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Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação. 

ANDREA MA1ARAZZO 	 1 3 AGO 2015 
Verea 

4 Fo!2, 	01  do proc 
N' 1)4 -  Lia/ Gzi 	 

Adelina Cicarnt - 	Pa.tar 
CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 

IRF lOS. 

PL 

401/2015 

"Dispõe sobre a utilização do sistema hidráulico de 

edificações, através dos dispositivos de recalque, para o 

combate de incêndios e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizado o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São • Paulo — CBPMESP a utilizar o sistema de instalação hidráulica de edificações, através 
dos dispositivos de recalques existentes no interior da propriedade ou no passeio 
público, nos termos da NBR n° 13.714:2000 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ou outra que a suceder, para abastecimento de veículo de combate 
a incêndio em situação de atendimento. 

Parágrafo único - A captação de água a partir dos dispositivos de recalque de que 
trata o "caput" deverá ser feito de modo a não implicar em desabastecimento 
prolongado da edificação. 

Art. 2° - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com o Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo — CBPMESP e a concessionária 
de abastecimento de água para estabelecer mecanismo para isentar a edificação do 
pagamento de tarifa correspondente ao consumo da água disponibilizada para o 
combate a incêndio. 

o 	Art. 30  - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com o Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo — CBPMESP e a concessionária 
de abastecimento de água para realizar planejamento de disponibilização de hidrantes 
na cidade para o combate a incêndio, principalmente para atendimento de locais onde 
não seja possível a utilização do sistema hidráulico de edificações. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1 °  GV - Vereador Andrea Matarazzo 

JUSTIFICATIVA 

Folha rl° 	2-,  do proc 
N°  o j 	 do  -Á  , 

a...4=nmalwae. 

Adelina Cicose - M& Pa4%wflenta, 
RF i00.406 

o 

O presente Projeto de Lei visa autorizar o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) a abastecer seu veículo de combate a incêndio, em 
situações de atendimento, a partir dos dispositivos de recalque do sistema hidráulico 
de edificações. A partir dessa permissão o Projeto visa complementar a infraestrutura 
de hidrantes existentes na cidade, aumentando as condições de atendimento do 
Corpo de Bombeiros. 

Segundo a Norma Brasileira n° 13.714:2000, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas — ABNT, para todo sistema de combate a incêndio, em qualquer edificação, 
deve existir um dispositivo de recalque, ou seja, nos termos da referida norma: 
"dispositivo para uso do Corpo de Bombeiros, que permite o recalque de água para o 
sistema, podendo ser dentro da propriedade quando o acesso do Corpo de Bombeiros 
estiver garantido". 

Dessa forma, por existir na grande maioria das edificações o sistema de combate a 
incêndio próprio e uma reserva específica de água destinada para tanto, a presente 
proposta tem por objetivo torná-las verdadeiros hidrantes, suprindo a falta daqueles 
para auxiliar o Corpo de Bombeiros em situações de combate emergentes. 

Este Projeto também autoriza a celebração de um convênio entre o Poder Público, a 
concessionária de água e o Corpo de Bombeiros, para que a edificação, ao 
disponibilizar o seu reservatório, fique isenta do pagamento da tarifa referente à água 
utilizada para o combate a incêndio. 

ANDREA 
Verea 

ARAZZO 
r 
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Of1  SILU■S  

PRESIDENTE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  	 

do processo n° 01-PL 401 de 2015 	3  / 2  / 	ç (a) 	

Adelina. Cicone 
Pralament ar 

Registro 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jade 	gu to Pimenta 

Supervisor da Equipe d- Co Processo Legislativo - SGP.22 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



ríg SA0 PAUL 
RECEW■ W.) 	 --1 .osiTuiRAs 
setoR 	

' ' • 	mut 

( 9-1°5'  ./ (-ç  

00A• I 	
'44" (O 

 

o 

A irt 	 , 	r, • .; 

,.  

_L-r --jse. 

Leonardo F. M. spo Ri eiro 
Técnico Ari inistra 

P 11.44 	
o 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



11111111 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

e 'r 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°401/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , wvvw.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Estadual n° 1.257, de 6 de janeiro de 2015, que institui o Código 
Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas; 

- Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- NBR 13714— Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a Incêndio; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre o Código de 
Obras e Edificações; 

- Lei Municipal n° 11.205, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo à 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992; 

- Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações; revoga o 
Decreto n° 32.033, de 11 de agosto de 1992, e dá outras providências; 

- Decreto n°51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria, na Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a Câmara Executiva de Prevenção e Combate a 
Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL 494/12, que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada 
profissional, composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona e dá 
outras providências; 

- PL 821/13, que dispõe sobre o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de 
Risco e de Evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. M
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U11111111111 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

c 

PROCURADORIA 

São Paulo, 14 de outubro de 2015. 

Marcella FaII5p  Giacaglia 
Procurador egislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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20/08/2015 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06/01/2015 ( Lei Complementar 1257115) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei Complementar n° 1.257, de 06/01/2015 

"1 exto da Norma a Diário Oficial 

Ementa 

Institui o Código estadual de proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PLC 24/2014  - Governador 	 Executivo 
Fonte 	 Republicação 
DOE-1 07/01/2015, p. 1  

Situação Atual— 

Indexadores— 

CÓDIGO ESTADUAL DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS E EMERGÊNCIAS 

Tema,  

Justiça e Cidadania 
Segurança Pública 
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20/08/2015 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06 de janeiro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de Sâo Paulo 

Ficha i nformativa  

LEI COMPLEMENTAR N° 1.257, DE 06 DE JANEIRO DE 2015 

Institui o Código estadual de proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências 
correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1° - Fica instituído o Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências 
com o objetivo de sistematizar normas e controles para a proteção da vida humana, do 
meio ambiente e do patrimônio, estabelecendo padrões mínimos de prevenção e proteção 
contra incêndios e emergências, bem como fixar a competência e atribuições dos órgãos 
encarregados pelo seu cumprimento e fiscalização, facilitando a atuação integrada de 
órgãos e entidades. 
Artigo 2° - Para fins desta lei complementar considera-se: 
I - Sistema: a estrutura de atendimento de Segurança Contra Incêndios e Emergências no 
Estado de São Paulo; 
II - Serviço: o Serviço de Segurança Contra Incêndios e Emergências; 
III - Bombeiros Civis: 
a) Bombeiros Públicos Municipais: os servidores públicos municipais, designados para esse 
fim, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo - CBPMESP, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de 
bombeiros, nos termos da legislação vigente; 
b) Bombeiros Públicos Voluntários: pessoas físicas que prestam atividade não remunerada, 
em caráter honorífico, com objetivos cívicos e sociais, preparados e credenciados pelo 
Corpo de Bombeiros, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, 
nos termos da legislação vigente; 
IV - Carga de Incêndio: soma das energias caloríficas possíveis de serem liberadas pela 
combustão completa de todos os materiais combustíveis contidos em um espaço, inclusive 
o revestimento das paredes, divisórias, pisos e tetos; 
V - Infrator: o proprietário, o responsável pelo uso, o responsável pela obra ou o responsável 
técnico, pessoa física ou jurídica, da edificação e áreas de risco que descumpre as 
normas previstas nas legislações aplicáveis; 
VI - Sistema de Comando: gestão padronizada de ocorrências, conforme princípios definidos 
pelo CBPMESP, para respostas a qualquer tipo de emergência ou operação, o qual 
permite que as instituições envolvidas adotem uma estrutura organizacional integrada 
ajustada às demandas simples ou complexas. 
A 1 . "ein 	- A S' py. rna 	r'12 Cini" 	'9 	,'"•,"1,1''"•;. • 	 c 	 „ 
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20/08/2015 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06 de janeiro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

são estabelecidas no Regulamento de Segurança Contra Incêndio das edificações e áreas 
de risco no Estado de São Paulo e respectivas Instruções Técnicas, aplicando-se 
subsidiariamente a legislação municipal correlata. 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

Artigo 4° - O Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - CBPMESP, 
instituição permanente, organizada com base na hierarquia e na disciplina, em 
conformidade com as disposições previstas na legislação vigente, destina-se a realizar 
serviços e atividades de bombeiros no território do Estado de São Paulo. 
Artigo 5° - Compete ao CBPMESP: 
I - prevenir, combater e extinguir incêndios; 
II - realizar operação de combate a incêndios e outras emergências em portos, aeroportos, 
embarcações e aeronaves, respeitada a legislação federal; 
III - realizar busca, resgate e salvamento, nos casos de desastres, calamidades e outras 
situações de emergência; 
IV - exercer as atividades de prevenção e proteção de afogados por meio do serviço de 
guarda-vidas em locais públicos identificados como áreas de interesse dos serviços de 
bombeiros, respeitada a legislação federal; 
V - realizar pesquisas em casos de incêndios e explosões, respeitadas as atribuições e 
competências de outros órgãos; 
VI - estabelecer normas complementares para a efetiva execução dos objetivos previstos 
nesta lei complementar; 
VII - planejar, coordenar e executar as atividades de análise de projetos e fiscalização das 
instalações e áreas de risco concernentes ao Serviço; 
VIII - advertir, notificar e multar o infrator, e comunicar o setor de fiscalização das prefeituras 
municipais a respeito das obras, serviços, habitações e locais de uso público ou privado que 
não ofereçam condições de segurança às pessoas e ao patrimônio; 
IX - credenciar as escolas e empresas de formação de bombeiros civis, guarda-vidas e 
congêneres, respeitada a legislação federal; 
X - credenciar bombeiros civis, guarda-vidas e congêneres, respeitada a legislação federal; 
XI - cadastrar os responsáveis técnicos que atuam nos processos de regularização das 
edificações e áreas de risco junto ao Corpo de Bombeiros; 
XII - executar as atividades de defesa civil; 
XIII - fixar diretrizes para o planejamento, coordenação e execução das atividades de 
educação pública nos serviços de bombeiros, com foco na prevenção, na redução de 
incêndios, acidentes e vítimas; 
XIV - planejar e supervisionar, junto às concessionárias dos serviços de água, a instalação 
de hidrantes públicos; 
XV - estabelecer, difundir e fomentar o emprego da doutrina e dos princípios do Sistema de 
Comando, indicado no inciso VI do artigo 2° desta lei complementar, nos termos da 
legislação vigente; 
XVI - fiscalizar as edificações e áreas de risco com o objetivo de verificar o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndios e emergências previstas no Regulamento. 
Artigo 60  - O CBPMESP, excepcionalmente e mediante autorização do Chefe do Poder 
Executivo, em razão de pedido de ente interessado, poderá realizar suas atividades fora 
da circunscrição do território do Estado de São Paulo no exercício de suas missões legais. 
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20/08/2015 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06 de janeiro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

SEÇÃO I 
DO SISTEMA 

Artigo 7° - O Sistema, de que trata o inciso 1 do artigo 2° desta lei complementar, é 
coordenado pelo CBPMESP, de acordo com normas específicas, e pode atuar em conjunto 
com Bombeiros Públicos Municipais e Bombeiros Públicos Voluntários, quando necessário. 
Artigo 8° - O Sistema poderá utilizar os serviços congêneres prestados por bombeiros civis, 
brigadistas de incêndio, guardavidas e similares, cujas características de suas atividades ou 
de seus estatutos sociais ou regulamentos tenham por objeto a prestação de serviços e 
atividades de bombeiros, nos termos da legislação vigente. 
Artigo 9° - Redes Integradas de Emergência ou Planos de Auxílio Mútuo podem ser criados, 
em apoio às atividades operacionais do CBPMESP, com o objetivo de atender emergências, 
de acordo com peculiaridades locais. 

SEÇÃO II 
DO SERVIÇO 

Artigo 10 - O Serviço, de que trata o inciso II do artigo 2° desta lei complementar, é 
desenvolvido nas formas preventiva e emergencial. 
Artigo 11 - A atuação preventiva do Serviço dar-se-á por meio de atividades de educação 
pública e de providências concretas de prevenção. 
§ 1° - As atividades de educação pública são realizadas junto à comunidade por meio de 
programas educacionais, campanhas de prevenção e outras ações educativas. 
§ 2° - As providências concretas de prevenção consistem na aplicação das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, sendo realizadas por meio de 
análises e de vistorias, conforme prescrições contidas no Regulamento. 
Artigo 12 - A atuação emergencial consiste na intervenção operacional do Serviço em 
decorrência de incêndios, desastres e outras emergências. 
Artigo 13 - Na atuação operacional emergencial: 
I - poderá ser requisitado o uso de propriedade particular, assegurada a indenização por 
eventuais perdas e danos; 
II - devem ser adotadas medidas necessárias à preservação da integridade de pessoas, do 
meio ambiente e do patrimônio. 
Artigo 14 - O exercício do comando operacional nas atuações emergenciais do Sistema, 
respeitadas as atribuições e competências de outros órgãos, caberá ao militar do 
CBPMESP de maior posto ou graduação que estiver empenhado na ocorrência, o qual 
atuará como Comandante da Emergência. 
Parágrafo único - Os órgãos e entidades que forem acionados e participarem das 
emergências referentes ao Serviço devem atuar de forma integrada e harmônica. 
Artigo 15 - Quando a situação justificar, pelo risco iminente ou potencial à vida ou à 
integridade física de pessoas, o militar do CBPMESP poderá interditar temporariamente o 
local e de imediato comunicar o setor de fiscalização das prefeituras municipais para fins de 
embargo da obra ou interdição da edificação, estabelecimento ou atividade, bem como 
advertir, notificar ou multar o proprietário ou responsável a cumprir as 
exigências apresentadas. 

SEÇÃO III 
DA S 2C;1 I R A vro 	 â 1911,91,0 = 	= p1^1- 
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20/08/2015 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06 de janeiro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Artigo 16 - A Segurança Contra Incêndios e Emergências, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, será exercida pelo CBPMESP, na forma desta lei complementar. 
Artigo 17 - As edificações e áreas de risco serão classificadas em função das 
características arquitetônicas, da Carga de Incêndio e da natureza das ocupações. 
Artigo 18 - As edificações e áreas de risco serão dotadas, de acordo com os respectivos 
riscos e ocupações, das seguintes medidas gerais de segurança contra incêndios e 
emergências: 
I - restrição ao surgimento de incêndio; 
II - detecção e alarme; 
III - saída de emergência; 
IV - acesso e facilidades para as operações de socorro; 
V - proteção estrutural em situações de incêndio; 
VI - administração da segurança contra incêndio; 
VII - extinção e controle de incêndio. 
Artigo 19 - As medidas gerais de segurança contra incêndios e emergências têm os 
seguintes objetivos: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Sistema; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco. 
Artigo 20 - As medidas gerais de segurança contra incêndio e emergências, bem como 
aquelas a serem adotadas por ocasião da construção, reforma, mudança de ocupação ou 
de uso, ampliação de área construída, aumento de altura da edificação e regularização das 
edificações ou de áreas de risco, serão disciplinadas mediante a elaboração de Instruções 
Técnicas pelo Corpo de Bombeiros, que integram o Regulamento de Segurança Contra 
Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo. 
Artigo 21 - A fiel execução e instalação das medidas de segurança contra incêndios e 
emergências, projetadas de acordo com as Instruções Técnicas que integram o 
Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de 
São Paulo, são de competência do responsável técnico e do responsável pela obra. 
Artigo 22 - Nas edificações e áreas de risco é de inteira responsabilidade do proprietário ou 
usuário, a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi projetada; 
II - adotar as providências cabíveis para a adequação da edificação e das áreas de risco às 
exigências das Instruções Técnicas que integram o Regulamento de Segurança Contra 
Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo. 
Artigo 23 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso é obrigado a manter as 
medidas de segurança contra incêndio em condições de utilização, providenciando sua 
adequada manutenção, estando sujeito às penalidades da legislação em vigor, sem prejuízo 
das responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO 

Artigo 24 - A fiscalização das edificações e áreas de risco, por meio de vistorias técnicas 
com o objetivo de verificar o cumprimento das medidas de segurança contra incêndios e 
emergências, previstas na legislação em vigor, se realizará mediante: 
I - solicitação do proprietário, responsável pelo uso, responsável pela obra ou responsável 
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20/08/2015 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06 de janeiro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de São Pautei  (2.4...........„_ 

do § 1° - Para a execução das atividades indicadas no "caput" deste artigo, os militar 

5

CBPMESP devem estar devidamente capacitados e munidos de ordem de fiscalização. 
§ 2° - Na vistoria, os militares do CBPMESP terão a prerrogativa de adentrar o local, obter 
relatórios ou informações verbais sobre a edificação, estrutura, processos, 
equipamentos, materiais e sobre o gerenciamento da segurança contra incêndios e 
emergências, sem interrupção das atividades inerentes aos estabelecimentos. 

(1 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

competente. 

Artigo 25 - Constitui infração o descumprimento de quaisquer medidas de segurança contra 
incêndios e emergências previstas nesta lei complementar. 
Artigo 26 - As infrações às disposições desta lei complementar, bem como às normas, aos 
padrões e às exigências técnicas, serão objeto de autuação pela autoridade competente do 
CBPMESP e comunicação ao setor de fiscalização das prefeituras municipais, levando-se 
em conta o grau de risco: 
I - à vida; 
II - ao patrimônio; 
III - à operacionalidade das medidas de segurança contra incêndios e emergências. 
Artigo 27 - As penalidades aplicáveis nos casos de infrações às disposições desta lei 
complementar e do Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas 
de risco no Estado de São Paulo são: 
I - advertência escrita; 
II - multa; 
III - cassação das licenças do Corpo de Bombeiros. 
§ 1° - A advertência escrita de que trata o inciso I deste artigo será aplicada quando 
constatado, na primeira vistoria, o descumprimento desta lei complementar ou do 
Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de 
São Paulo, devendo ser estipulado prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por 
igual período, para cumprimento das exigências. 
§ 2° - O descumprimento das exigências no prazo de que trata o § 1° deste artigo implica 
imposição de multa. 
§ 3° - A multa de que trata o inciso II deste artigo poderá ser aplicada: 
1 - de acordo com a gravidade da infração, segundo os critérios indicados no artigo 26 desta 
lei complementar; 
2 - nos valores de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. Em caso de reincidência aplicar-se-á a multa em dobro. 
§ 4° - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo serão aplicadas sem prejuízo 
da eventual cassação das licenças do Corpo de Bombeiros. 
§ 5° - O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento das exigências deste 
Código e das medidas previstas no Regulamento de Segurança Contra Incêndios das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo. 
Artigo 28 - Contra a aplicação das penalidades caberá recurso, a ser interposto perante 
órgão colegiado do CBPMESP, assegurados o contraditório e ampla defesa. 
§ 1° - Da decisão que mantiver a penalidade caberá em última instância recurso ao 
Comandante do CBPMESP. 
§ 2° - O procedimento a ser adotado para a interposição de recursos, bem como a criação 
do órgão colegiado referido no "caput" deste artigo, serão estabelecidos por ato do 
Comandante do CBPMESP. M
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20/08/2015 	 Lei Complementar n° 1.257, de 06 de janeiro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 29 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Fundo Estadual de Segurança contra 
Incêndios e Emergências - FESIE, destinado ao reequipamento, modernização e 
expansão dos serviços de bombeiros, bem como à universalização dos conhecimentos do 
ensino e da pesquisa nessa área. 
§ 1° - O FESIE ficará vinculado à Secretaria da Segurança Pública. 
§ 2° - Constituem recursos do FESIE: 
1 - as dotações orçamentárias próprias; 
2 - o produto da arrecadação: 
a) das multas previstas nesta lei complementar; 
b) de taxas decorrentes das atividades de segurança contra incêndios e emergências; 
3 - as doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou multinacionais; 
4 - outros recursos que forem atribuídos ao FESIE. 
§ 3° - A administração do FESIE será realizada por um Conselho Gestor, que será presidido 
pelo Comandante do CBPMESP e contará com a participação da sociedade civil. 
§ 4° - O funcionamento e as demais normas de administração do FESIE serão previstas em 
seu regimento interno. 
Artigo 30 - Esta lei complementar entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias da data de 
sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de janeiro de 2015. 
GERALDO ALCKMIN 
Alexandre de Moraes 
Secretário da Segurança Pública 
Renato Villela 
Secretário da Fazenda 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de janeiro de 2015. 
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20/08/2015 	 Decreto n°56.819, de 10/03/2011 ( Decreto 56819/11) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 56.819, de 10/03/2011 

Li Texto da Norma'Lj" Diário Oficial 

Ementa 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São 
Paulo e dá providências correlatas. 

Promulgação 

Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-1 11/03/2011. p. 1  

Situação Atual-- 

Correlatas 

21 Portaria SSP/CCB n° 9 de 07/05/2014 
Publica a Instrução técnica 11/2014, 17/2014, 42/2014 - Serviço de segurança 
contra incêndio - (DOE-I 08/05/2014. p. 13) 

D Decisão da Mesa ALESP n° 314-A de 11/02/2014 
Delegação de competência - elaboração de projeto técnico de segurança contra 
incêndio das edificações e áreas de risco da ALESP (DAL 14/02/2014, p. 24) 

Indexadores-ir 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA / REGULAMENTO / EDIFICAÇÕES / INCÊNDIO / 
ÁREA DE RISCO 

Tema»- 

Patrimônio Imobiliário 

Projeto - Autor 
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ASSEMBLEIA LE I 
Secret 

Departamerdo de Document 

A O DE E PAULO 
Mar 

tnt 

DECRETO N°56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 5° da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n°616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n°684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n° 55.660, de 30 de 
março de 2010. 
Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPÍTULO II 

Das Definições 

Artigo 3° - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objet 
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XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco 
sem aumento de área construída; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superfície superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais ou 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e 
recursos internos e externos à edificação e áreas de risco que 
permite controlar a situação de incêndio; 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 
IV; 
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006m 2  para cada 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura 

de propor alterações ao presente Regulamento; 
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação da época e não haja disposição em contrário do Serviço 
de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 
objetivos do presente Regulamento; 
XVI - Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional; 
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
risco; 
XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
da área do andar subdividido; 
XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento; 
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação; 
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de ocupação; 
XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação; 
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• 	 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15- Controle de Fumaça; 
1. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPÍTULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 7° - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 
I - realizar pesquisa de incêndio; 
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 
III - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI - expedir o AVCB; 
VII- cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPÍTULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 8° - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 
vistorias das edificações e das áreas de risco. 
Artigo 9° - O processo de segurança contra incêndio, devidamente 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 
§ 1° - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com b 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas ne 

• 
acima de 1,20m do perfil do terreno; 
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPÍTULO III 

Da Aplicação 

Artigo 4° - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 5° - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
I - construção de uma edificação ou área de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 
§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 2° - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 
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de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigo 15 - As edificações com área construída inferior a 100m 2  
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo 16 - Os processos administrativos do SvSCI serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo 18 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artigo 19 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPÍTULO VII 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados: 
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana; 
II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 

Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 2° - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB. 
§ 30  - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 4° - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 - O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP. 
§ 1 0  - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de ofício; 
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 2° - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida. 
§ 3° - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 40  - o AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 - O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo 13 - A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14 - Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 
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CAPÍTULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1° - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPÍTULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contr 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 

casas de máquinas, barriletes, reservatórios de água e 
assemelhados; 
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea "a" do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea "h" do inciso I do artigo 3 0 , combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção; 
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
I - quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 
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edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado. 
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sítio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 2° - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capítulo. 
Artigo 35 - O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização. 
§ 2° - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 3° - Constatada a não observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no 
inciso XI, do artigo 3° do presente Regulamento, é presidida pelo 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro 
Oficial Superior do CBPMESP. 
§ 1° - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a 

exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT 15- Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J. 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 
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• 	 
ANEXOS DO ARGULAMSNIO DE SR 

TABELA I 

CLASSIPICAÇÁO DAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO QUARTO À OCUPAÇÁO 

critério do presidente, ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio. 
§ 20 - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA. 
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 
I - avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação; 
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n° 46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011. 
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Q UALQUER PERÍODO ANTERIOR 
VIGENCIA DO ATUAL 

REGULAMENTO Conturnie Tabela 5 
Conforme frCB 43 - Adaptação as 

Normas de Segurança contra 
tnc4mia - Edtfica-Ms Existentes 

  

   

NOTAS GERAIS: 

de fiSças especificas devem atendei' ás ITCB respectivas e c 	lamentaçãesda _SeSel, 

-As instai:10es elérk:85 e e salema de proteção c,prwa descargas et ostddcas ç.1-4 ,DA) devem estar 

era contem-1W ode :ciai as normas têcncas 

TABELA 4 

EXIC:LNCIAS PARA EDIB/CAÇõES EXISTENTES 

- 

PERi000 DE EXISTENCIA DA. 
EDIFICAÇÃO E ÁREAS L'E 

AREA CONSTRUIDA 750 ra' 
elou 

ALTURA> 12 m 

1 
x' Brigada de Incéndio 

NOTAS ESPECIFICAS 

4 - EX191C,{0 para :Se. • 	ij)t 	 -,` 

NOTAS GERAIS 
a - Para a Gnipe 
b - Para a Cicesâà 	, 	 ceie. : õ de dreici 
contertçáo à distância N 	Sdcr o araweregnenta de liquidõ 
dos harogaces; 

c - Pata a Divisão L- ,4encier a IT 1, B530, Âs flavislaes 1-2 e 1-3 some 	s >cã,: avaiadas pelo 
Cerce ■ilke 5 	' 	s , ?anxe- 	• e, ,slcia 1 , - 

ri- 	sac. ,-  • 	 ammentovics com fall,F P-90 em rodo aos demais pisosl 

hquidas nus pises para bacias de, 
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' 

Saídas de Emergência 

Iluminação de Emergência 

Sinalrzação de 
Emergência 

Extintores 

s se cdtficações cora inals de dos pavimentos: 

 cdrrra 	fçif 	 alicia lidada -som as ■ vamac 

	

Observa( anda as ea -jvalcias para Os as 	, i,ccifica's. das respectivas licaçucdes idadruçasa 

	

ata ilteas desci rias dosar 	s exigécareis. da Tabeia PJ 

	

- Na cámulo dcc pavimecilii ,  dest 	cursor pavimattes de srrU'rck 	sutcri deAnadet. 
eslaccariamenta de :cariam, etastaccos e iristalaçõe ,- canada-ria arcas lescacas seca acasverlarnerta pois 
ptiaeslifei ativciacies cal peimanénaia humana 

TABELA 5 

EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇOES COM ÁREA MENOR OU IGUAL A 750 M' E ALTURA 
INFERIOR OU 7GUAL A 12,00 M 
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NOTAS GERAIS 

TABELA 6A 
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Hidrante e Mangohnhos 

Chuveiros Automáticos 

Controle de Fumaça 

RDIPICAOES DO GRUPO 

Grupo de ocupação e uso 

o 

Medidas de Segurança 

contra Incèndlo 

Acesso de Viatura na 
Eddlcação 

TABELA 
D COM ÁREA SUPERIOR 

12,00X 

GRUPO 

Classificaçáo 

Térrea 	H 	6 

60 
A 750M OU ALTURA 

O - SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

D-1,0 2 :  0-3 e 0-4 

quanto à altura(em 

s 12 	12 ,  0s.23 

SUPERIOR A 

metros) 

23 <14530 Acima de 301 
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X 
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va vadio  

Comaarimentação 
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Compartimentação Verbo 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

o 	x 

Saidas de Emergência 
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Brigada de Incêndio 

iluminação de Emergência 1.; 

Detecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de Emergênci 

Extintores 

TABELA 6C 
RDIFICAÇOES DO GRUPO C COM ÁREA SUPERIOR A 750E2  OU ALTURA SUPERIOR A 
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Edificasáo 
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Acabamento 
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i- 
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	  r -- 
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- Pode ser -  subamt . 	•• • • tema de enntral.e de fumaça, detecção de mcheds e chuveiros aMormarwess 

exceto para ao compaMmentaçems doe fachadas e staadens dms strafrs e dutos de a• -eMalaçde.s, 

, 4 - erro eMM,.Keies rio Mms..ae 	. • ,h,:=vpirv 

-..5,:esienre para as Meas de d. . • tos supenoress a 7-"e1rn,  

Deve havei Vle. rodo de Emergèceaa poro aftara mama -  ore 00 rir 

7 - Aramo de - 	--1 	o anra; 

- Fede e 	yr co erolom.r de demee ao de, em:endK -.--, e chmemms 
	

,matans. correio para a•FJ 

cc- iam grumai:Cies. das tOctadari 	luens iruii-idti; e dates de mstaismees. 

- Deve haver ccoviale de fmimaça rms 	re-,leeede,  Ser di;msnsweaddea coroo sem,da padrorra, 

conforme ITCB-15; 

10- 1-o de ser substituída per ?Astenia de controle do fumara, destecçao de incénefe0e emuve ,fee,  automa Kes., 

ate 60 metros de altura. exceto para as compartimentações das tachadas e selagens dos shafts e diaos de :  

instalações, sendo que para altura superior deve-se, adicionalmente, adotar as soluções contidas na ti ii;EJ 

09 

NOTAS GERAIS: 

a As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b Para subsolos ocupados ver Tabela 7 

ervar ãumia  axia0neas.D.a.ras:,.5 risemeeeL: ,a5_daSielpettilffi';  in.40e4OS látnir,  
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;211 
Grupo de RUFO E - EDUCACIONAL E CULTURAL 

, 

Vivisão EM, E-2, E-3, E-4, E-5 e E-6 

Medidas de Segurança  
- 

contra Incnridio = 

Acesso de Is ,  
	 Eddárisão 

Se le -dm:is 
er",n!- ra 1:rvnruse. 

compartmentação 
Veddrn  

Controle dê kl-atesais Is. 
Acabarnentr,  

o quanto á altura 

6<H512 12<Hs23 23sHs30 Acima de 30 

X 

Tem. a 	H 5 E 

- Deve haver Elevador de E- ee: de- 	altura 	se- cr0 ris 

4- Acima de 60 metros de atum 

NOTAS GERAIS 

a -- As. e"., -' e eretrre:as es SE-DA devem estar em cantotendade rá..oi a., m .:: 

-- Pari -àrms. r. eados 	' .thela 7; 

- Je C,C33: 	 J1. 	 I. dou produtos ut 	s. 

s 'esi.entnas Instruções 1, -, r erras 

NOTAS ESPECÍFICAS: 

1 - E- ode ser substitulda por sistema de chuveiros automaticos; 

2 - Pode ser substiluida por 'sistema de detecção de incendo e chuveiros,e't:rrraie es  

8- Pode ser sugstituida por sistema de conte:* de fumaça, detecção de inrimdro e chtrverreirs ,tatcrrrat -ov. 

exceto para as compa 'rtimentações das fachadas P sePriden' s 	shaNs e dtrtkyr.,/e instatátt&es 

4 - Ectficações acima de 80 metros de altura, 

5 - Deve haver Elevador de Emerge'  mia para atura mmer que CO Ità 

- Pode ser subsritulda por srsterea de detert au deeicerade e ettuv ,arre utonta 

compadmmitações; das tachadas e selagens (Ios: .Sttatts e lute' s  

7 - Deve have; controle d ,-2 f111,1,13 nos átt[o..: pgrierme 	detere_, :creados 	ri', oS , 	 rir 	1 

roteemne ITtUt3-;5, 

- 	set substituída po 	'làdeemil; Me de fumaça iittecçâode nieerrite e 	u 	'o 

ale 68 menes de. atura. eseetr, para as cotneartimentaçõsàs das façhadas e selagens dos agaí:Is e duhrss ia 

nsialações sendo que tmara altulá superior des,a es defictcáialmente. adotar as soluções contidas na l'ECB. 

NOTAS GERAIS 

--A 	 e eletieriS e o SPDA dosar relerem ccalf-looidade 	-te normas te.cmcan cIr as 

- 	druorrus, 0,ms:idos ver TaM-da 7 

- Ottsersall adida as eràlS,I:èàlrri 	Ilátt 	estanstitSMS ■Jas restaechvas !esti uções "ver is 

TABELA 61? 
EDIF/CAÇ e Es 	 ' N ÁREA SUPERIOR A 750N1  OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00N 

_ SakIrrs de Emergenci 

Plano de Ernergenclir 

Brigada de Mcimão 
_ 

Iluminação de Emergência 

Detecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de Eme% 

Extintores 

truirante e Mangobahc 

Chtnreinis Autornaecou 

Controle de Fumaça 

NOTAS ESPECIFICAS: 

partimentaça0 veL 	será cons”1.- : , ;- es 	'achadas e sela- 

e 	da rtor 	na de e :e rrtercao de Innen, rs.  

exc, 	,e. 	 hadas e seliry 	õrsafts- , 	r 

mente, adotar as-r,;ões coradas na 1cej 

e 
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EDIFICAO 
TABELA 6F.1 

DE DIVISÃO F-1 a P-2 COM ÁREA SUPERIOR A 750X2  OU ALTURA 
SUPERIOR A 12,00M 

GRUPO F LOCAIS DE REUNIÃO DE 

 

upação e 

F-1 <museu_ ) 

Medidas de 

Segurança contra 

Incindio 

eneemenceneezeimeme "vdal, 
Einianial":iseeituall:IFIL4w:ge"" 
lemonelacteugen_ esei lk 	t elkEIPMESII  

L riba 	Ifa N, 1M."1 
MENIONEECIENIEMPIENNINIUME11 

EMEMIEIREMENIENIEUNIN 
111Z 

1111111111111111110111111E1111011111111111111111111 

•  

-2 
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NOTAS GERAIS 

a — As instalações elétricas e o SPDA devem estas en contonstdade ccar as nomtas tecnicas 

ti — Para subsolos ocupados ver Tabela 7: _ 	 „„_ 

c — Observar ainda as exigenc.las para os riscos espec3 das etau  eche-as Instruções Técnica ,  

TABELA 6F.2 
EDIFICAÇOES DE DIVISÃO F-3, F4 E F-4 COM ÁREA SUPERIOR A 750 te OU ALTURA SUPERIOR A 12.00 M 

• ar de 

NOTAS ESPECIFICAS 

ia para 35, facKada 	ann 3 

12 
1-1 s 
23 

Divisão 	 F.3 tarenas 	F-9 ,-cmaçõe pub..) terrnirraís pavisa geiros.... 

Classiftcaçaão quanto a altura (em ' CLissig.cas,ao quanto á altura tem 
telettes) 	 metros} 

6 H 12‹ 23‹ 
2 Hs23Hs3O 

de Atura na ! 

Segurança Estruturart.:ontrar'" 
Incêndio 

Compartamenta ç ão Vertical , 

Contrr0 de M-ateriais 
Acaba entra  

Saldas Se Emergência 

Plano de Emergência 

Brigada de Incendo 	x 	:,(Ha. 	x 

Ruminação de Emergêno- 

Detecçio de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de Emergênc 

Extintore 

1- ante e kl cenhos 	X 	X 

Controle de Fumaça 

aticca. e Ce1.0 

' 

ara afr. 	at, 

-rua. Nas áreas r- e 	 rrCIZiS crnforrtea rI use ou oato  

1 1 	 oras 	exrqduremo conforme 

o uso ou ocupação especifica 

9— Para os locais onde haja carga de incêndio como depósitos, escritonos, cozinhas, pisos téascos, casa 

de máquinas etc., e nos locais de reunião onde houver teto ou torro falso com revestimento cornbustivel. 
„ _ _ _ _ 	 _ 

NOTAS GERAM: 

a — As instalações elétricas e o SPOA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais: 

b Para subsolos ocupados ver Tabela 7. 

c Os locais de comércio ou atividades distintas das divisges r 3, F-4 e FiStr/rão asasairias de ..L. ,rateçâo 

conti,rine suas respectivas ocupações; 

Ob-S-erVat ainda as esogências para os rueco es 	arcos das r aia tal 	 Ter-ricas 

TABELA 6F.3 
EDIFICAÇOES DE DIVISÃO F4, F4 E F4 COM ÁREA SUPERIOR A 750 te OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M 

GR
.
UPO LOCAIS DE REUNIÃO DE PU131...1 

F-b Flucl[teu- 	 soci31 ,} F-8 (restaurante...) Divisao 

Ctassifisoçào quanto à altura leen 45 letts~ ~o á ateira 
~mas) - 	 ;id- 	 An".."5/ 

ri 

-,• 

X' 

empada:cri/a ç ão Vergo 

Contrule de Material, de 

fivtatiamenea 	
x 

Saídas de Emesgência 

Plano de Emergência 	X' 

Iluminaçao de Emergem 

Detecção de Incende 

karme de Incêndio 

Sinalização de Emerg. 

Extintores 

Hidrante e Mangotinhos 

Chuvetros Automáticas 

Controle de Fumaça 

Acesso '1- a ura n 
tr,t,Jifirt san 

Seguranç a Esti uturai 
coara  incêndio 

Compadrinentação 
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NOTAS ESPECIFICAS: 

1 — Pode ser substiluida por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automi,c, 

2 - - F'ede eec substifuidd por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros aunei:ate, 

exceto para as compartimentdc0Jes das ta4hadare e -:.-elagens dos sh4dts e duros de ', 11sralaçi'..,s,, 

3 - Para os locais onde haja carga de iticendio cerne depósitos, escritonta, cozinhas eis-os tecnices. casa did 

indotanas etc e nos locais de !maneio onde houve-a teto ou tono falso com revestimento corritaislavel, 

-- Somente para 10(als regT1 r.:Ità,CG acena de -I 000 pessoas; . 

-- riem haver Elevador de Emergência para altura malar que 6i0 mI 

6 - Acena de 00 metros de altura 

NOTAS GERAIS. 

a -Ar nstalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas, técnicas oficiais, 

- Para subsolos ocupados ser Tabela 7 

- Nus locais de concentração de público, é obrigfatena, antes do inicio de cada evento, a explanação ao 

público da localização das sondas de emergência, bem corno r.Jos sistemas de segurança contra incendio 

existentes no local, 

d - Observar ainda as exigencias para os riscos euptelbires das respectivas instruçi'des reei -mas em 

especial a l itet3-12 

TABELA 6F.4 
EDIF1CAÇÕES DE DIVISÃO F-7 E F-10 COM ÁREA SUPERIOR A 750 1111' OU ALTURA SUPERIOR A 12.04 

°Ird" de dd"Sad e  
, 	uso 

Divisão 

- 

Medidas de Segurança 
contra Inclindlo 

Acesio der Viatura n 

Eidditaçao 

YX 

Térrea 

F-7 

Classitic.a 

 "GRUPO 
•1'.1:A.- 

(ocupações temporárias, 

o quanto à 
metros) 

H 
s. 12 	2 

— LOCAIS DE 

.) 

altura (em 

Aam 

H s 30 de 30 

REUNIÃO DE PUBLICO 

E - 1 	(centro de exposição ) 

Classificaçãoil uant 

metros)  
• 

H 5 	6 	fit 
Têtrea 

6 	5 12 

a 

12< 

523H 

altura 

23< 

s.30 

(em 

Acima 

de 30 

X 
.2 

X 	X 	X !X 	X X X, 

Seguras, a Estrutural 
contra Incêndio 

.< 	X 	X X 

Compartimentação 
Horizontat (áreas) 

4 

¡ :0 x X 

ompartimentação 
edital 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

x x 

Saldas de Emergência 

Plano de Emergência x ' 

! X Brigada de Incende , 	 x 
Muminação de 
Emergência 

X À X X X fS x 

Detei;ção de Incêndio --)1( 
Alarme de Incêndio 

X 

X X 	X 

Sinalização de 
Emergência 

Estintores À 

Hidrante e Mangotintios 

Chute irosAutomáticos 

[—Controle de FUrTICÇJ 

NOTAS ESPECIFICAS: 

-- Pode ser subo -Moda por sistema de chromaros astorsarcers:  

2 -- Po • •e surhstitaida par sistema de detechao de incende) e rhuveims atam -nal 	cern par 

corsear, • ri laçdes das achadas e selagens dos smatra e duros de instalaçdes. 

Somente ma locais com público aC;ina de 1 000 pessoas 

[tese haver. Sievador Ir Emergência para aitora maior que 00f m: 

- Acima de CO metros ere adufa 
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NOTAS GERAIS: 

a -As instalações elétricas e o SPDÁ devem estar em rordeemidade com as nomias técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

c - A Divislicif-7 com altura superior a 6 metrcd ,:,  sier submetida à Comissão Técnica para definição 

medidas de Segurança contra kKérkkr, 

d Observar ainda as exigências para c.-„, 	 o., das respectivas Instruções Téssicss 

especial a ITC8-12 

TABELA 6G.1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISA0 G.1 E 0.2 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M2 OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

ivi 

• 	 ' o de ocupsço e uso ias: -  4.  GRUPO G ERV1ÇOS AUTOMOTIVOS E ASSEMELHADOS 

Divisão G-1 e G-2 t.garagen ,-,  

"cIssrüxjçio quanto a altura tem metros) 

Medidas de Segurança contra Incêndio 

TORP. 

Acesso de Viatura ria Edificação 

Segurança Estrutural contra Incêndio 

Controle de Materiais de Acabamento 

Saklas de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de Emergência 

Detecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de Emergência 

Extinkires 

Hidrante e Mangotinhos 

Clfirveiros Automáticos 

Controle de Fumaça 

NOTAS ESPECIFICAS 

Deve haver pelo menos um acionador manual, por pavidiests, a nu maximo 5 at da s-aida dei 

ernergÈnea; 

2 neve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 ai 

- Acima de 60 metros de altura, sendo dispensado caso a edificação seja aberta lateralrmnie 

4 - Exigido pam as .crimnartimemações das rachadas e selagens dee shaMs e ddlee de nst -aisd-r c:,es 

NOTAS GERAIS 

a --As wstaiações +.1 -e1nels e u 
	

mdade f.ai ■ rn as normas irra5rrlrOirs, 

- Parait•SC4OS ocupados ve , Trne 7; 

- 0? --isdnar ainda OÇ P)11041f. LIS pata ,).". rISCOS oo-u-.or3, respe,-.tvas lr:rdlurrd 1iO 
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TABELA 66.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 0-3 E 04 COM ÁREA SUPERIOR A 750.42 0U ALTURA SUPERIOR A 

12.00M 

Grupo de ocupa,ao 

, uso 
GR ...Pa) G SERVIÇOS AUTOMOTIVOS E 

• 

SEMELHACOS 

G-3 (postos de abastei:Prisma...) 

C iassificação quanto à altura 	• CIa fica o quanto'à altura (em 

Acesso de Viatia-a na 
Edrficação  

Segurança Estrutural 
contra incêndio 

Compartimentas ao 
Ire 	 

Comportimentação 

Vertical 	 

Controle de Matenais de 
Acabamento 

Saldas de Emergência 

metros) 	••••:••• 

6 e H 
Térre H 

.5.  12 

:x 	X 	X 

metros) 

23 
t2 e 	Aurn 

H523 	1 de 301 

Brigada de Incêndio 

Iltaninação de 
Emergência  

Detecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de 
Emergência 

Extintores 

Hidrante e Mangotinhos 

aruveiros Automáticos 
-- -- 

Controle de Fumaç a 

NOTAS ESPEC if ICAS. 

- Prwle. feree,itJia per esterno  

2- Deve h. -iver peio inenes ure.ricionador rnanuirl, por çaava -nranto, are mâxrmr: 5ei rt..4. 

O 

emerqéricia: 

- Deve. haver -  Eievador-  de E;rrerjSnco raroma ,r" que 55 ri 

4 -Acena de 60 metros de afiara, 

-- 	 ,rts comparc,mentay'res 	far 	 Lig 	 ,a,r ,  insto 

3-4 loactnas. 

r e .  

de ocup:nrn 

uso 

Acesso de Viatura na 
Edificaçáo  

Segurança Estrutural 
contra incêndio 

Compartimentação . 
Ventai  

Controle de Matenais 

de Acabamento 	_ 

Saldas de Emergenc .ia 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de 
Emergência  

Detecção de tn ,-..k,ndf 

Alarme de Incêndio 

Sinalizaç Os d e  

Errietg5)t-ia  

Extintores 

idrante e Mangotinhe 

Sisle. ma de Espuma 

Divisào 0-5 - HANGA. 

OeH5 2 12<H523 23<Hs30 Acimade 30 

X 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalaçóes elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oêcks e, 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; 

C - Observar ainda rir evigénnas Para os nscoa especificas das respectivas Instruçêes Técnicas. 

TABELA 663 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 04 COM ÁREA SUPERIOR A 750 SOOU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M 
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NOTAS ESPECIFICAS 

1 - Somente pua emas s;.tpenome a OMOCa 
7- Prever eictiateres podatels e extintores sobrerrodas, notlfofme reçaas da TC 21; 

dsef::- I4maden:LI9patide aefitrkeate idOsutd'peoate 2eslit)ea 5h1:0:00Parwa .,.ãoresiss.teertled2e'",es  " 6-5-d'et!:0e arteir;-fixo  06i' ternapet tn-ede4, deespuj:::vaeirot-  psde,  

tipo dttavM, podendo ser setortzadcn quando alÁtotnateadd deve-se Interegar ao detem de 

"flti° : P4°  ° "°41'seltaelell*Yer ITCB-73 e ITCB-75 	 detecç" 

aN7TAA:na 3e  stesoRz:11,S tetitritta: ss- ~assem estar em statrarradatte so,:twas norma : téelteas 

SINIaIs 

b -'Pata ast,bsoWaideelmdes ver Tabela 7 -  
o - Deve haver elstertla de dreieddern de 1(qustos nos pêSoS dos nqeres pa re tIeslas 451454544.45,55.5-  

li- NSoé °°°°Ê°°°°armazenamento d!liouidoStOrnbuStbseiS do bliatttnasets -dentrgx 
Obeemar ainaa es-ftiOnei'  ee-Para estos esPeelnaes-ttoS reM2oebvas lastro-  ç6orm'S  

'1°Iaçie tie 

TABELA 8111 

IFICA 
	

O 114 E 8-2 COM ÁREA SUPERIOR A 780M2  OU ALTURA 
SUPERIOR A 12 COM 

Grupo de actIpatçdd 
USI) 

  

 

GRUPO H - SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONAL 

  

4-2 (etadadee esperiata,aSdot.) 

Medidas de 
Segurança contra 

Irtçéntlic 

Classificaçad quanto à altura em 	Clasulficapao quanto a altura tern 
metros) 	 metros) 

Cmareie de Fumaça 

rança Umbral 
contra Imbele 

einueleeiniememmie  

55 	55  a ff 4,51 f5,4 1111 t 5155 4 	55 5 r 	555 44E 1, , 	,14 nw 

DEIDEICIDEEMICIEIDEI 
0,111111iW! 

111111111111111111111111111EMEINEZIONG 
41f 551r134 NE5114515 5  515 

11.11.1.111111.11111111E11 
	5 55 4 1 51554 14 51 511 	5154 	5 5  earaineszeineariaseratzta. 
lir. 	 ,or 	7 

meem 

ENCIENIEZEMEIENEMIGUEING 

111111111111111.11111111111111ECI 
r 	tr-', 	14515815 51 5515 111/5 5115ar '15 35  
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TABELA 6H2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H4 E H4 COM ÁREA SUPER/OR A 750 Re OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

GRUPO H - SERVIÇOS DE SAÚDE E IN TUCIONAL 

H-5 (hospital...) 	 H4 (quartel... ' 5 Doies$0 

Çiessnmacão Quanto à altura (em 	'01assificação giL..ato á altura ;em 

Medodas de Seir~ ,r  • • 	 • 	 " . 

contra Incêndio 

Acesso de venda na 
Edificação 

Segwanc a Estrutural 
contra IncénTo 

Connpanimenrar..1.-. 

Horizontal rareias)  

CompartImentac ão Vertical - 

COntele de Mater ka;5 

Acabamento 	 

Piano de Emergéncia 

Saídas de Emergência 

Brigada de Incendo 

X 	X 	X 

x 

"x5 X 

Iluminaçao de Emerge:1n,, 

Detecção de Incendo 

Alarme de racéndto 

Sinaltzação de 
Emergência  

Extintores 

Hidrante e Mangohnhos 

Chuveiros ,•L:tornátiecoS 

Controle de 1 wnaça 

X 	O 	X 	X 

MS 6<H 12 ,c 23.11 Acima 
6 512 	 E30 de 50 

o 

o 

NOTAS ESPECIFICAS: 

- pisp- -ensado aos awedt,res de carculação 

2 -Aciortocorras manuais artilIo Oevturs rao L - 0!.lectoleS. 

- Fade -.ser1 --.,:aattada pvt sistema de controle de f.amaça. de f,00 de Arto;,rldie ,  e diuvei-ws autontabco5, 

exceto as ucnr. , a-,-•te,t.aç-Se ,.., das fach,a -i -.1s e 5:: , !:::gerys 	 e dutes te 1,v2 - 3!aç-5;-..:, 

- Deve havt,' (lesado' cria Exrerqd»cum 

-- Deve 	E levader Se Etneuan,:ia para adure 

-- Ar  'na de 60 metros de altura. 

Pede ser substituída por chuveiros .ratorkifico-s: 

•  

NOTAS ESPECIFICAS: 

1- Os detectores deverão ser instalados em todos os quartos; 

2 -Acionadores manuais serão obrigatórios nos corredores 

3 - Pode ser substituída por sistema detecção de incèncito e chaveirreti autornaticos, exceto para ;.0 

oornpartirnantações das fachadas e selagens dos shalts e dutos de instalaç ões, 

4 - Pode ser substituiria por sistema de controle de fUrn,IIÇa, detecção de incendei e chuveiros .automâbcDs 

'exceto para as isarmentacçres das fachadas e selartens dos .sharts e duros de rristatações, 

Ft- - Deve haver Elevador de facterdencra para adura maior que 60 

- Acima de GO metros de altura, 

7- Pode ser substituiria per sistema de controle de fumaça, dretecçdo de inceorao e CKLÁvelros auleirábe . 

até GO !hienas de altura, exceto para as coreçaartirtientaçOies das fachadas e seragens dos -,hafts e dotar. 

instatacaes, sendo que para adora s-upenor deve-sev adicionalmente, adotar as soluçrães contidas na rifCliiirt-i 

do 

NOTAS GERAIS. 

- As instalações eletncas e o SPDA devem estar em conformidade com 35 normas técnicas oficiais; 

_ para suásolos ocupados ver Tiltela 7; 

- Observar atrlda as exteencias woa os riscos especificas das respectivas Instruções Tecricas, 
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GRUPO ti -- SERVIÇOS CE SAÚDE E INSTITUCIONAL 

Nledidas de 
Segurança contra 

Incêndio 

Acesso do ViatUi- 	 na 
din do 

SeStaranCa E5909-1191  
contra Incêndio 

Compadimentação 

Comparlammitação 
Vencei 

Contate de Materiais 
de Acabamento 

Plano de EmergêncM 

AOme de Incêndio 

Strialutação de 

Canhota de Fumaça 

H 
Acima 
de XI 

Clasodicaçao quanto a altura (em 
Classificaçao Quanto a altura (em metros) 

12 tr. 

5.23- 

• 	 
O i-i. Pode ser sulistitukta por sistema de controle de fumaça, detecção de Incêndio e chuveiros automáticos, 

até 50 metros de altura, exceto para as compartimentaçaes das fachadas e selagens dos atada e dutcis de 

irstalações, sendo que para aftura swertor cleve ,se, adicrortakrientle, adotar as soluções contidas na trea. 
09;  

 ' 
9- Exigido para selagens dos aliada e tirito:1de nistaorthes; 

- As éreas admmistrativaa devem ser consideradas como 194 e hotéis de Carteiro devem ser 

eriquadradris como 0-1, 	 " ' 	 . 

NOTAS GERAtS 

b -Para subastas ncuasdas ser  

TABELA 611.3 
EDUICAÇ 
	

DE DIViSÃO H-5 E H-6 COM ÁREA SUPERIOR A 750 all 2  OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

CIEIEDICIEHEMENEEIREEI 
11, I 	rtle 	14,1 

EINIMICIERIEMEINEZEIEN 
IA 	11 414, 	11'.0 

EIDEICINCIERICIENCIEMEN tZLI 11. 	LI 	.1, 
ENIZEINIESENEUZEINIZEINCE 

nt. 
EMEMEIMEMEZIONIZEZENEELII 

4 r 	 II 	74. 	1: 

11111111111111ECIERICIIIII 
tatItt...rtat 15 	.1 

CEM•CINCIECIEIERNIE ,114' 	 j 

euesimemseilememegivisza 
.ss 
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OlvIstIo 1.1 risco baixo 1-2 irusco médio'r 

x 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

Compartimenração 
Honzonlal (áreas) 

Grupo de ocupação e 

uso 

TABELA 61.1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 1-1 E k2 COM ÁREA SUPERIOR A 750110 OU ALTURA SUPERIOR A 12,00M 

Classificação quanto à altura (em Classificação quanto a altura (em 

Meados de Segurança 
conta Incenctio 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

â < H IH12 s 23 Acima Térrea H s 6 
s12 s2 Hs de30 

I 	e 	I 
X 

H s Acima 
de 30 

X 

Compartimentação 
Vertical 

Controle cie Materiais e 
Acabamento 

Saldas de Emergênii4 X 

Plano de Emergènc:ia 

Brigada de Incilindo 

Iluminação de 
Emergência 

Detecção de Incène 

Alarme de Incêndio 

Sinalização cie 
Emergência 

x 

Extintores 

Hidrante e Mangotinrx",  

Kuverros Automáticos 

Controle de Fumaça 

23 
23 

e, 	Ir 
;.2 -te  30 

•  

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Para a Divisão H-5, as prisões em geral (Casas de Detenção, Penitenciarias, Presdos etc.) niki 

necessário detecção automática de incandée. Para os hospdais psitgaietricos e asseinelha dos, prever  
detecção em lodos os quartos.. 

2 - SoMente nos quartos, se houver 

3 -Podo ser suástitil ide por sisierna de controle de fumaça dete(çao de incendo e chuvetros autornatIcos, 

exceto peta as compartimentaçõeS das fachadas e setage,ns dos Omft: e dutos de insta:aç ,5es; 
4- Deve haver Cevador de EmercrfAncla para altura ;'naior que 60 m. 
5- Acima de 60 trietros de altura 

-- Pode ser substituida por sistema de chuveiros sul 

7 -- Pode ser substtuida por sistema de detecção de 	',1:o e chuveiros autorriánco, 
;,:!- Pode ser substrtuida per sistema de detecção de rr .-11 	e chuveiros auintnatico•,:, exceto para as 
unpartimentações das ?ac,hadás e seta-geris dos cOa;: 	calos de ins.talações: 
Ir - Devera haver COni70i€,  de fumaça nos álnos, podendo ser dimensionados COMO sendo padronizados 
conforme ITCB-1.`;, 

10 - Pode ser suhstitaida por sistema de controle de fumaça, deteo -;;:'io de :ncêndto e chevet-Nm.. 
aloryi atIcos, ele  Ge metros de Mura, exceto paro rrs comeartnentações dum tachadas e selagens dos 

:-:=haPs e dutos de instalações, sendo que para altura supenor deve-se, adicionaltnente, adotar as sotuçó'es 
contidas na ITCE3-00 

NOTAS GERAIS 

a - As instar:g -Oes elelac ar, e o r.', P0A levem estaf em cobrormoode curo as nornras tbrervcas cl crus, 
h - Pata s ,,us_oies.. ,,,c,Ixados ver T'abel X; 

c - Obser.or anda as euronclas para cc novos esprccl5ccu ias r , 	nas InsrluOlos fécricas 
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• 	 

TABELA 61 
EDIPICACÕES DE DMSÃO COM ÁREA SUPERIOR A 780 M2  OU ALTURA SUPE 

quanto  

Controle de Maternos 
ó:encabulei-do 
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EDIFICA  
TABELA 6J.1 

ES DE DIVISÃO J-I E 2 COM ÁREA SUPERIOR Ai 
I SOM 

A 

de oc 
uso — DEPOSITO 

ClassIficaça 	 CIasafficaço Quanto â altura ( em  
Medida a de 
urança contra 
lncendlo 

CIEDDRIE ---wengergewirer u.e.! 

111111111111111111111111111111211211 
EZEINGENEM 
R' 	1,1 It 44- 	g,  3 1.1 	fi  
EZEIRIEENIEEINEICIII 

	

,B II 1 it mi 'I 	u 
1111111111111011.111111113131111.1 
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NOTAS ESPECÍFICAS 

- Pode ser substituída por sistema de chuveiros automáticos; 

2 Exigido para as compartimenrações das fachadas e selagens dos sharts.e dutos de instalações:. 
3- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

4 - Acima de 6(J metros de altura; 

5- Pode ser substituída pot sistema de controle de fumaça, detecção de inchndio e chuveiros 

exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e dotas de instalações 

NOTAS GERAIS. 
a _ As eeddIaçOes etetriCaS e a S02.A. devem estar CO: 

	
dor-redad -  com as normas tee0e. 	•,fj„, j, 

b -- Para subsotos ocupados ver TabeIa 1 1 : 

c I2bservar ainda as exigéncias para es nscos e,pexifeds das reqx 	• ! 	, Ter:op.:as, 

ri - Em qualquer tmx) de ocupação sempre que hduver ,depesIto te! 	 .;tivets (J-2, 	e ...I- 

dispostos em arcas descobertas, -sorno exige-Jos nesies Iocass 

Proteção ;...,-rxf sist ema de l'elreintes e Ingada de tên(50 para ár , 	inridadas de depe,9Ie superiores 

a 

ri 2 Proteção por extintores, podendo os mesmos ficar nrupaa - 4!a abogos etC extremide 	Co lucres 

com percurso roaxwno de 50 tr, 

3 - 	 ef4r 1 smentos das divisas do 	'terreno). limite dr 5ri•e- 	!?' 
	

1 r!!: 5 • 

0..• 	.01- 2 r !. dos fund.o.o do 211  re tr's !de bombas de cee 	 . .-j1!_•' 

C.• 	 :odres feotos de ig! 	s de 3 O ro, 

d 4. 

P0' 

	 osta em lotes -daxdo.as de 22 menos de comprimen1d e largura, ,separaJ/1 

com lawura  oendea do 1,5 ri: 

•	 

TABELA 6.1.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO J-3 E J-4 COM ÁREA SUPERIOR A 750H 2  OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

Grupo de Ocupação 
, 

	
coco 

Divisão 

' 
GRUPO .1- 

Wihs • 	%11 
DEPOSITO 

.1e3 (risco médio) 

Cla-lif ,nacão .quanto à 
amarais) 

6 	H t2 	'23< 
Te 	H s. 6 

allinn fUi, 
Vpin 	Ji 

Acha 

Classificação 
41 

ea H 	6 

J-4 (risco 

rçaaMo 
metros),.  

ano) 

à 

12 

maura (ein 

3 	H 

Medidas de 
SCguractça contra 

Inc~ 

Acso de  Viatura na 
diíe aç do X e- 

Segurança Estrutural 
contra Incende, 

Compartir,lentacao 
Horizontal áreas) 
Compailimentaçao 

Vertical  

' 

Contr 
de k- 	a 	TI 

Saldas de 
E mengència 

X 

Plano de EmergiNicni 

Brigada de Incêndio 

X X I 

Iluminação de 
E 	n ---1 
Detecção cla 

Incifindio 

X ! 	 X X X 

Alarme de Incéndio 

Sinalização de 
Emergéncia 

X 

X X A X X 

'Extintores 

tiritaste e 
MononInhos 

X 	! X x > X X 

Chwiciras 
Automélicos 

Controle de Fumaça 
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NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Pode ser substitui-da por sistema de chuveiros automáticos: 

2- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m: 
3- Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros autoniaticee. 
exceto para as compartimentações das tachadas e selagens dos abatis e duros de instalações. 

NOTAS GERAIS: 

a - Ás irist;~ elétricas e O SPLA tiv,vra selaremconfonreidnde com ao fitarmos recrutas pficid,s, 

b- Rata suttelolos ocupados ver Tateia 7 

e - Observar ainda as exOrgénclaS para os cucos, especificou das reopectivas instruçáes Técnicas. 

d --- Em qualquer hpo de ocupacrt :+nr, sempre que houver repostei de materiais core. 1 -silveis t3-2, J-13. e e-41 

dispôs-1ns em áreas descobOrt:l  as, serão exigidos neste; doce 

d.1" Proteçexa 	 brtirrtes e brfgada de incêndio para :áreas delgratildas de depósito stiperierex 

e 2,500 In .4 

d 2' Proteçáo por extinfontera podendo os moemos ficar agarrados em atingos ccc extremidades de terrenc 

cem percur,s0 MMIvr. ,0 de 	m, 

(43 Recues e afastamentos das divisas do iole efe eroe lervte dc ,  passem público de 3,0 teu, limite das 

deasas tateran e "". , .s fundos de 2,0 ni 101.vite de homhás de combusfiveeu. equipamentos e ataque', . 

que produzam . e outras fontes de vy, f0,._,  Te :3,2 m: 

O 4 O derinsfo dever) eStar dtsposto em lotes má - avens de 20 metros de conterimentu e largura. sepaiad• • 

por cevrecinres entre os lotes com Ialguia min,me de 1,5 m. 

TABELA 611.1 

EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO M-1 

Grupo de ocupaçoe uso 
- 	 GRUPO M - ESPECIAIS 	' 

Divisão 
	

M-1 TÚNEL 

Medidas de Seguranwr : 
contra incêndio ci 

Segurança Estrutural oon1 , 4 
Incêndio 

X 

Extensão em metros (In) 

.) 

-- 

Saídas de Emergência 

Controle de Fumaça 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio X 

Iluminação de Erneenca e 

Sistema de Comunicação X _ 

Sistema de Circuito de TV 

(monaoramento) 
X 

Sinalização de Emergência 
' 

x 	 X  

Extintores 

Hidrante e blangot[niv:,s_ 	 _„. 	_ 
NOTAS ESPECIFICAS. 

1 - tlaleis ac:ima de, 1 000 metros de extensão devem sei: reáulánzados mediante alornessão Técnica 

NOTAS GERAIS 

a - Atender ac exváencos e contilee'.5ere: patticatiates para cm rrectidaS de segurança centra ittcenOstx de 

ar orlo (cvn alTC8-35 (túnel rodovia no 

- As instataçõeg elétricas devem ex,tar em contornada& ucrei as uutmare ii.X.vÉii.":15' 044:Av:, 
c - ,ritv",:t!ver zviv.11 as exigências para es nevou se,pe, :i7w03 das respectivas Instruções Té..4.'n,(vls 
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TABELA OM.2 
EDIFICAÇÕES E ARE AS DE RISCO DE crvrsAo M-2 (OU AL QUER ÁREA E ALTURA) 

- 
GRUPO M ESPECIAIS 

Divisão 	 M-2 - Liquides e gaSeS rernIbP , `11V, i5 e inflarnavme 

t. [modos até 20 mi 
LJ gases ate 10rn. 

(b) 

Acesso de Viatura • • 
Edifisaci  

Segurança Estrutural 
contra  Incêndio 

Compartimentaça - 
Horizontal teoria 

Compartimentaçã- 

Vertical 

Liquidos acima de 
20 m' ou gases 

acima de 1Orri' (b) 

Lig:natos até 
20 m3  ou 
gases até 
12.480kg 

Liquglos 

acima de :te 
m' ou oases 

asma de 1 

Controle de Matem 
de Acabamento 

Saldas de 
Emergénaa  

5 

Plano de Emergem 1 

Brigada de trieend 

Iluminaç ti) de 
Emergénua  

Detecção de Incène, 

Alarme de lncèndk 

Sinalização de 

-ia  

Exantoies 

Hidrante e 
Mangotinhos 

Resfriamento 

Espuma 

• 	 
NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Somente quando a área construlda for superior a 750 m't 

2 • •_-_-_Somente_para líquidos inflamáveis e combustíveis.. conforme exigências da ITCB -25 (proteção para 

liquides inflamáveis e combustiveis); 

3- Luminárias é prova de explosão. 

NOTAS GERAIS 

tivertt s.,-3t ve rficadas as exigências quanto ao atmazenamsmIst e ptocessaitseolo . ,,prodtçátts 

mantrosat,àd etc constante da ITCB -2S (Segurança ca)tita íno5odi4:; pa!z:t doudos ,ntlarnávels e 

COIllbustiveisk ITCt3-28 (Manipulação, armazenamento, r_omotc ,alizac as ,  e utilização de CL Pt e TC 5-29 

..;CotttmtisOzação, distribuição e utikzaçao de ejas natur:tii 

sons,:tertt-sst pede efeito de gases inflamáveis e capastdade total de, vettotts, em aguo roce o eopmite 

pode CC ,Tnportar, expressa 4Wri rrs rmerrss CtiNcos!: 

C as irts,ta;asões e ,,,Otosns eSPD'A devem e_star s)rti conforn'ndade com as normas lécniças efit tais 
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TABELA 6M.3 
EDIFICAÇÔE8 E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO 14-3 

Gruo 
GRUPO IAIS 

E 

Medidas de S 
contra Incendi° 

X 

Sedas de EmergAnekt 

Ilurtunaçãod 

X 

A 

nor • 	 M
at

ér
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Grupo do USO 
GRUPO - ESPECIAIS 

TABELA 6M.4 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO PA-4 E M-7 COM ÁREA SUPERIOR 7 

E 

M-7 ítárreo 

Acesso de V alur  
Edoficaçao 

• 	 

LQ:) 

' 
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' 
Medidas de segur a adicionais no subsolo 

Área ocupada (m.) 	Ocupação do 
nets} subsolos) 	subsolo . 

• 

0.111 

• 

e3 ,_ irt sisr,lre.roe1, -ira 

TABELA 7 

EXIDENCIAS ADICIONAIS PARA OCUPAÇÕES EM SUIISCAXMI 
DIFERENTES DE ESTACIONAMENTO 

Ate 50 

• n , r,:1SIG1, 1, r)eKrJoIs 	nv ■lied •Iirx 

• .1 ate. .' 1 0 	C•551 	d ,2 , e-cçãe- 
alf 	 Sendo fel dee,ds Se 

• :1E1ov-dos 	dEed,re' s 1 	(CS.1 :5:i 1J; 1a 

• '."...crIrr-k- 

• A toldeE11,1-11 5utd1,,,ins *  E.e111 área rdáydr,:t ale 
.1+ , ,1-urnál:ca eis - enolo etp !Md d1.+:11Selo, ok, 

• ,211.1VeiroS autetnabcos' de resposta t apida ern tcdo 

• Ceelrolo f141. Sere nei  

Entre 50 
e 100 

5 í 	eles 	 t!dr crie jr1;-,3 	 „Ittt •..tt - ' e dett,trydp 
-3504:135 -_;!, ••,10 11 ,1 11 ,15 1105 	Cri* ,  1, 1;1 .1f:0 1..111: 

'1,1:5 	• 1-1!)1,,, t 1 1 1 ,- .3 ,1'.1,1 1.1, 1 , C11-1-' ele It1 1•41,11, :a 	 0 1 E 1055 511-. cE'df5 3,11.111  

• , ..-11 111,1e 

• r 2ct.kmaiv.Wki , •, , ,,,2 tom MC...! ilhiCirliei die .11‘ raid. OU 

• .'imbientes sut,mvxtas '  com are máxima até Som', detect 
.tutcenanca de rd,1•Edio no depOsIto e exm.i.1,30, ou 

• ';rtuveirOS auten ,at,:os'ae resposta Gjp , d<1 era deposito e e, 
• ',ardi- ale de fumas.,1 

• a dr ed.0Esdd 	 exad',1.1•1 ..  

O 	 2 E , 	• 	 Jure 	 5, 25.01:1 ,  
E 	 21. 

S ririule .11; 11.01 5 

Entre 
100 e 
250 

. ou 
• CjIllPieWS auternatdor - de rer,, ,do 	,áida iS 

S, •,EEJst,10 

• ,,, ,,ntrd!e de 11M1,1 , 17 

Outras ocupo 10_O IJPOeIO5e 

• ' 	 .• 	55111- C:5r, -1110 	O 11..: eXa11,1/[10' 

• ,a+.1 11,CorOes 1111,1111e, a11 

	

r r';eiOs aut 	-or;!,de rt,133 ,-,ta rapdtd, ,p • 
E , de -1 1i0', Ou 

Enfie 
250e 
500 

11 3, r•-` 1. 

2, F, •: 

-G. 5-10 

✓ Cli SI 	 11,:lig • Lill 	 *.1" 

F-1, F•2, 

F-6. 5-10 

•  

No 

priMeiro 

ou 

-o 

Sutekteo 

TABELA IPA.5 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO M-S (SILOS) 

Grupo de ocupação e tisna 

Acima de 110 12.Hs2373<H53e 

Medidas de Segurança 	' 
contra Ineindão 

Divisai o 	 Nt..5 {sitos, armazenamento de grãos) 

ClasstficiçãO quanto à altura em metros) .  

Acesso de Viatura na 

Edificação  

Saldas de Emergência 	a 	 5 	 X 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de Emergência 	 X 

Controle de Temperatura 

Alarme de Incêndio 

Hidrante e taangofinhos 

Chuveiros Automabcos 

Controle de Fontes de 
Igniç ao  

Controle de `Pós" 	x' 

srsnrk 

NOTAS ESPECIFICAS 

Are, de eSCOe rtor. de em dE'pu''rOdEe Srerlr. 

, 2 -- ScIne Me para as aros ole c,E,Eubeâ,-• 

C1 1:E.SEEv'ar regrao os s1,11,11d1;•:1',e5 particutar 	p, 	!pedida na 1f CEt -27 .urnruorrncmerrisr en't !dlos, 

--- N-311 áreas com acumulo dr, pás 

NOTAS GERAIS. 

- ,- Cervax ainda 	 padieulares 	 3rrooerr3er ereisr  

is - As irtstriknões elétricas e O SPDA devem estar ern conforrt - dade CM -A as 110rM ,111.-,11. C1 -1 , 1a; ofteda,,3 

- Para t3ut-tt-dalos ocupados veJ Tabelo 7. 
d 	b ,-ervar arida as exigências para os riScos especificas das respectivas Instruções Técnicas 
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NOTAS !ERAM: 

a - Ocupações pemulidas nos subsolos (quatquer nivel) sem necessidade de medidas adicionais garagem de 

veículos, lavagem de autos, vestiOnos ate 10Orte, banheiros, areas técnicas não habitadas (eletnca. teiefona, 

!Nau. molcgeradori e assemelhados: 

b - Entende-se por medidas adicicesus àquelas complementares às exigências prescritas ao edifico: 	. 

c - Além do cagare neste Regutam,:i ico, os subsolos devem --ian,berik atende ,  ai eugc, < :38  con'elas. 

respectivos COMgCé de Obras Municipà:s. puncPaImente quanto á salubreiade e 'enaiacáci: 

d - Para área total ocupada 	até 500 mo„ se botarei compartimenm 03 de acorciii 0:010 a 11.43 .3 31144V :43  

ambientes, as eugáncia: ,333sta tabel.3 pi:idertliaser consideradas indi -,-ülialmeice pra cada Cem dytimenk: 

e - O sistema de controle Soriaça eérã considerado para os amblenie ,... 

(5) 

rr 
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Prefácio 

utenção 

A ABNT - Associaçã 
conteúdo é de res 
são elaboradas par 
fazendo parte: pmd 

Os Projetos 
associado 

mas Técnicas - é o Fórum Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, cujo 
Comitês Brasileiros (ABNT/CB) e dos Organismos de Normalização Setorial (ONS), 

e Estudo (ABNT/CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, delas 
'dores e neutros (universidades, laboratórios e outros). 

eira, elaborados no âmbito dos ABNT/GB e ONS, circulam para Consulta Pública entre os 

ais interessados. 

anexos A a D, de caráter normativo. 

s condições minimas exigíveis para dimensionamento, instalação, manutenção, aceitação e manuseio, 
racterísticas, dos componentes de sistemas de hidrantes e de mangotinhos para uso exclusivo de com-

lo. 

a não se aplica a: 

Indústrias petroquímicas; 

- refinarias de petróleo; 

- terminais e bases de distribuição de derivados de petróleo; 

NBR 5410:19 	 elétricas de baixa tensão 

NBR 5580:199 
pecificação 

NBR 5587:1985 - Tu 

-carbono para rosca Whitworth gás para usos comuns na condução de fluidos - Es- 

condução, com rosca ANSI/ASME B1.20.1 - Dimensões básicas - Padronização 

	
• 	 

2 
	

NBR 13714:2000 

ações de armazenagem de líquidos e gases combustiveis e inflamáveis que disponham de normas brasileiras 

ficas, tais como: postos de serviços, aeroportos, entre outros. 

ões contidas nesta Norma não impedem o desenvolvimento de novas tecnologias ou métodos aplicáveis ao âmbito 

deuta, Aprêvaçde novas tecnologias ou métodos deve ser emitida pelo &pão competente 

2 Referêncf as natmetivas 

As normas 
Norma. As= 
comenda-s 
recentes das 

a seguir contêm disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem prescrições para esta 
as estavam em vigor no momento desta publicação. Como toda norma está sujeita a revisão, re-

lizam acordos com base nesta que verifiquem a conveniência de se usarem as edições mais 
seguir. A ABNT possui a informação das normas em vigor em um dado momento. 

NBR 5590:1995 - Tub& 	 com ou sem costura, pretos ou galvanizados por imersão a quente, para con- 

dução de fluidos - Espec 

NBR 5626:1998 - Instalação 

NBR 5647-1:1999 - Sistemas 
com diâmetros nominais até DN 

NBR 5647-2:1999 - Sistemas para 
com diâmetros nominais até DN 100 

NBR 5647-3:1999 - Sistemas para adu 
com diâmetros nominais até DN 100 - P 

fria 

stribuição de água - Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e 
equisitos gerais 

buição de água - Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e 
uisitos específicos para tubos com pressão nominal PN 1,0 MPa 

o de água - Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e 
uisitos específicos para tubos com pressão nominal PN 0,75 MPa 

N   
BR 5647-4:1999 - Sistemas para adução 	istribui 	e água. - Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e 

com diâmetros nominais até DN 100 - Parte 4: Reqâ'$lt9 específicos para tubos com pressão nominal PN 0,60 MPa 

NBR 5667:1980 - Hidrantes urbanos de incêndio Espadfita0o ,  

NBR 6414:1983 - Rosca para tubos onde a vedação 4 -feita áela rósca - Designação, dimensões e tolerâncias - Padro-

nização 	 fi 

NBR 6925:1985 - Conexão de ferro fundido maleave1.1--  de ollsses 16.0 e 300, com rosca NPT, para tubulação - Espe-

cificação 	 cv 

NBR 6943:1993 - Conexão de ferro maleável para tubulações - Classe 10 cTpecificação 

NBR 10351:1988 - Conexões injetadas de PVC rígido com junta sã 	 es e adutoras de água - Especificação 

NBR 10897:1990 - Proteção contra incêndio por chuveiro automátic 

NBR 11720:1994 - Conexões para unir tubos de cobre por soldagem 

NBR 11861:1998 - Mangueira de incêndio - Requisitos e métodos de ens 

NBR 12779:1992 - Inspeção, manutenção e cuidados em mangueiras de in 

NBR 12912:1993 - Rosca NPT para tubos - Dimensões - Padronização 

NBR 13206:1994 - Tubo de cobre leve, médio e pesados sem costura, para co 

pecificação 

NBR 13435:1995 - Sinalização de segurança contra incêndio e pânico - Procedimento 

NBR 14105:1998 - Manômetros com sensor de elemento elástico - Recomendações de f 

NBR 14276:1999 - Programada brigada de incêndio 

NBR 14349:1999 - União para mangueira de incêndio - Requisitos e métodos de ensaio 

ANSI/ASME B1.20.7 NH:1998 - Hose coupling screw threads 

ASTM A 234:1997 - Specification for piping fitting wrought carbon steel and alloy steel for m 

temperature 

ASTM B 30:1998 - Specification for copper-base alloys in ingot form 

ASTM B 62:1993 - Specification for composition bronze or ounce metal castings 

ASTM B 283:1996 - Spedfication for copper and copper - Alloy die forgings (hot-pressed) 

ASTM B 584:1998 - Standard specification for copper alloy sand castings for general applications 

ASTM D 2000:1998 - Classification system for rubber products in automotive applications 

ar - Especificação 

ento 

e outros fluidos - Es- 
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NBR 13714:2000 

ão: Conjunto de tubos, conexões e outros acessórios destinados a conduzir a água, desde a reserva de 
Os hidrantes ou mangotinhos 

ssório de tubulação destinado a controlar ou bloquear o fluxo de agua no interior das tubulações. 

e a incêndio estão divididos em sistemas de mangotinhos (tipo 1) e sistemas de hidrantes (tipos 2 e 
na tabela 1. 

4 

4 1401 

Os sis fe  
3), conto 

NBR 13714:2000 	 3 

AWS A5.8:1992 - Brazing filler metal (Classifications BCuP-3 or BCuP-4) 

BS 5041 Part 1:1987 - Specification for landing valves for wet risers 

EN 694:1996 - Fire-fighting hoses - Semi-rigid hoses for fixed systems 

3 Definições 

Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as seguintes definições: 

3.1 abrigo: Compartimento, embutido ou aparente, dotado de porta, destinado a armazenar man 
retéis e outros equipamentos de combate a incêndio, capaz de proteger contra intempéries e dan 

3.2 altura da edificação: Medida, em metros, entre o ponto que caracteriza a saida ao nivel 
sob a projeção externa da parede do prédio, ao ponto mais alto do piso do último pavimento 

3.3 bombas de incêndio 

3.3.1 bomba principal: Bomba hidráulica centrifuga destinada a recalcar água para o 

uma faixa preestabelecida. 

132 bomba de pressurização (Jockey): Bomba hidráulica centrifuga destinada,‘ 

3.3.3 bomba de reforço: Bomba hidráulica centrifuga destinada a fornecer á 
favoráveis hidraulicamente, quando estes não puderem ser abastecidos som 

3.4 carretel estai: Dispositivo rigido destinado ao enrolamento de mangti 

3.5 como construido: Documentos, desenhos ou plantas do sistema 
do pelo instalador. 

3.6 dispositivo de recalque: Dispositivo para uso do Corpo de 
tema, podendo ser dentro da propriedade quando o acesso do 

3.7 esguicho: Dispositivo adaptado na extremidade das mangueira 
podendo ser do tipo regulável (neblina ou compacto) te jato compacta, 

3.8 hidrante: Ponto de tomada de água onde há uma (simples)  contendo ou duas (duplo) saldas  válvulas angulares com 
seus respectivos adaptadores, tampões, mangtf,i•as daine41 incêndio ademais acessórios. 

3.9 inibidor de vórtice: Acessório de tubulação ,dtd6; eliminar o efeito do vórtice dentro de um reservatório. 

110 instalador Pessoa física ou jurídica resPonsáv 	OX U á'd da instalação do sistema de proteção contra incên- 
dio em uma edificação. 

3.11 jato compacto: Tipo de jato de águ caracterizado por linhas de corrente de escoamento paralelas, observado na 
extremidade de descarga do esguicho. 

3.12 mangotinho: Ponto de tomada 
tador (se necessário) mangueira sem i 

3.13 memorial: Conceitos, prern 
tema de hidrantes e mangotin 
posto de parte descritiva, cál 

3.14 órgão competente: 
das, capacitadas legalm 
Constituição Federal. °I, 

3.15 poço de suc 
lado, bem como 

3.16 profissi 
prestar ser,/ 

3.17 proje 	 sica ou jurídica responsável pela elaboração de todos os documentos de um projeto, assim 
como d 

3.1 	 o de peças gráficas e escritas, necessárias à definição das características principais do sistema de 
hidrante 	 inho, composto de plantas, seções, elevações, detalhes e perspectivas isométricas e, inclusive, das 

materiais e equipamentos. 

de incêndio: Volume de água destinado exclusivamente ao combate a incêndio. 

e fuga: Trajeto que deve ser percorrido pelos ocupantes da edificação a partir de qualquer ponto, de qualquer 
o, até um local seguro completamente livre dos efeitos de um incêndio. 

sistema de hidrantes ou de mangotinhos: Sistema de combate a incêndio composto por reserva de incêndio, 
bombas de incêndio (quando necessário), rede de tubulação, hidrantes ou mangotinhos e outros acessórios descritos 

sta Norma. 

permite o recalque de água para o sis-
os estiver garantido. 

do a dar forma, direção e controle ao jato, 

exatamente ao que foi executa. 

ou mangotinhos mais des-
ório elevado. 

bate a incêndio. 

a pressurizado em 

pessoas), 

car- 

uma (simples) saída contendo válvula de abertura rápida, adap-
o regulável e demais acessórios. 

ilizados para definir, localizar, caracterizar e detalhar o projeto do xis-
ação, desde a concepção até a sua implantação e manutenção. É com-

belas. 

deral, estadual, municipal, ou ainda autarquias ou entidades por estes designa-
mar aspectos relevantes dos sistemas de proteção contra incêndio, segundo a 

trutivo do reservatório, destinado a maximizar a utilização do volume de água acumu-
da de impurezas no interior das tubulações. 

habilitado: Pessoa física ou jurídica que goza do direito, segundo as leis vigentes, de 
s de proteção contra incêndio. 

A todo sistema 	 do deve corresponder um memorial, constando cálculos, dimensionamentos, desenhos, plan- 
tas, perspecti 	 detalhadas de tubulação, premissas, orientações para instalação, procedimentos de ensaio e 
recomendações 	 tenção. 

O projeto, a instar 	 e a manutenção dos sistemas devem ser executados por empresas ou por responsáveis 
profissionais, legalmente 	dos, sendo obrigatória a comprovação da capacitação, a qualquer tempo. 

Todos os parâmetros, 	 e outros recursos utilizados no projeto e no dimensionamento devem ser relaciona- 
dos no memorial. Não é 	 encia a outro projeto para justificar a aplicação de qualquer informação no memo- 
rial. 

4.1 Projeto 

s eventuais alterações introduzidas, com relação a materiais e equipamen-
ação, bem como as demais prescrições do projeto, apresentando ao pro-

s de funcionamento e segurança do sistema. 

parte do memorial. 

erações propostas e aprovadas, devem ser atestados pelo insta-
s documentos "Como construído", assumindo assim toda a res-

realidade da instalação executada. 

4.1.4 O instalador fica obrigado a afixar, preferéricialmene rïcaãa de bombas do sistema uma placa construida em ma 

projetista final, bem como os números de registro 
abilidade do usuário do sistema. 

amento e operação, elaborados pelo projetista e 

4.2 Recalque 

4.2.1 Todos os sistemas devem ser dotados de dispositiV0.0.fflOque, coe 
metro da tubulação principal, com diâmetro mínimo DN50 (2") e máximo de 
utilizados pelo Corpo de Bombeiros local. 

4.2.2 Quando a vazão do sistema for superior a 1 000 Umin, o dispo 
que adicional com as mesmas características definidas em 4.6.1, sendo 
metro no minimo igual ou superior ao existente na tubulação de recalque 

4.2.3 Quando o dispositivo de recalque estiver situado no passeio, este d 
fundo permeável ou dreno, tampa articulada e requadro em ferro fundido, o 
mensões de 0,40 m x 0,60 m, afastada a 0,50 m da guia do passeio; a introdu 
guio de 45° e posicionada, no máximo, a 0,15 m de profundidade em relação ao 
Jante de manobra da válvula deve estar situado a no máximo 0,50 m do nível do pi 
gaveta ou esfera, permitindo o fluxo de água nos dois sentidos, e instalada de forma 

4.2.4 O dispositivo de recalque pode ser instalado na fachada principal da edificação, ou: 
a introdução voltada para a rua e para baixo em um ângulo de 45° e a uma altura entre 0, 
do passeio ou interior da propriedade. A localização do dispositivo de recalque sempre dev 
tura apropriada para o recalque da água, a partir do logradouro público, sem existir qualquer 
moção para o livre acesso dos bombeiros. 

4.3 Tubulação 

4.3.1 A tubulação do sistema não deve ter diâmetro nominal inferior a 0N65 (2W). 

4.3.2 Para sistemas tipo 1, poderá ser utilizada tubulação com diâmetro nominal DN50 (2"), desde que 
mente o desempenho hidráulico dos componentes e do sistema, e aprovado pelo órgão competente. 

4.3.3 Drenos, recursos para simulação e ensaios, escorvas, etc., devem ser dimensionados conforme a aplic 

4.3.4 A tubulação aparente do sistema deve ser em cor vermelha. 

4.4 Esguicho 

4.4.1 O alcance do jato compacto produzido por qualquer sistema não deve ser inferior afim medido da saida do esgu 
ao ponto de queda do jato. •  

4.1.1 0 instalador é obrigado a 
tos utilizados, caminhamentos e t 
jetista para verificação da adequaçã 

4.1.2 Os documentos assim produzido 

4.1.3 Todos os documentos do memorial, 
lador dos sistemas, que passam então a s 
ponsabilidade da correspondência do memon 

4.1.5 O fluxograma de instalação do sistema e seus "t;(10,nias de 
verificados pelo instalador, devem fazer parte do maMonart 

terral adequado, contendo identificação do construtor, it.:that a)a 
do projeto nos órgãos competentes. A conservação da placa 5d?  r 

tindo em um prolongamento de mesmo dia-
() (4"), cujos engates são compatíveis aos 

deverá possuir um registro de recai- 
amento da tubulação deverá ter dia- 

do em caixa de alvenaria, com 
alavra "INCÊNDIO", com di-

r voltada para cima em ân-
a conforme a figura 1; o vo-
Tal válvula deve ser do tipo 

adequado manuseio. 

isa com a rua, com 
relação ao piso 

ximação da via-
penda de re- 

ca- 
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Piso da ruo 
Piso acabado 

Saldas 

1 

Diâmetro 

mm 

25 ou 32 

Esguicho 

Regulável 

Vazão 

L/min 

801)  OU 100 2)  

Comprimento 
máximo 

30 

40 30 2 300 

65 30 2 900 

1 2 3 

Abrigo(s) Sim 

Não Chaves para hidrantes, engate rápido 

Sim Esguicho(s) 

NBR 13714:2000 	 5 

Tampo 0,40 m a 0,60m 

Figura 1 - Dispositivo de recalque n 

4.4.2 Para esguicho regulável, a condição mencionada em 4.4.1 é verifi cad  

4.5 O comprimento total das mangueiras que servem cada salda 
ciente para vencer todos os desvios e obstáculos que existem, 
final é capaz de exercer, não excedendo os limites estabelecido 
rencialmente utilizar lances de mangueiras de 15 m. 

4.6 Alarme 

4.6.1 Todo sistema deve ser dotado de alarme audiovisual, indicativo do uso de qualquer ponto de hidrante ou mango-
tinho, que é acionado automaticamente atravécje preOsorto ou chave de fluxo. 

4.6.2 Na localização do alarme devem ser considerados os ovetede et(aotlivuamedoe de iluminamento necessários, as caracte-
rísticas construtivas e tipo de ocupação da ecritioaOte localização alarme e do pessoal da Brigada de Incên-
dio ou da zeladoria da edificação. Este alarme Ore ser diferenciado iridos alarmes já existentes com funções especificas. 

4.7 Abrigo 

4.7.1 As mangueiras de incêndio devem 
especificado na NBR 12779, sendo qu 
uso de carretéis axiais ou em forma 

4.7.2 No interior do abrigo pode s 
tidos. 

4.7.3 Os abrigos devem ser 
tece o hidrante ou mangotin 

ndicionadas dentro dos abrigos: em ziguezague ou aduchadas conforme 
eiras semi-rigidas podem ser acondicionadas enroladas, com ou sem o 

sua utilização com facilidade e rapidez. 

ula angular, desde que o seu manuseio e manutenção estejam garan- 

, possuindo apoio ou fixação própria, independente da tubulação que abas- 

4.7.4 Os abrigos não de 	Outro 	além daquele indicado nesta Norma. 

4.8 Válvulas de abe 	 es ou mangotinhos 

4.8.1 As válvulas 	 em ser do tipo angulares de diâmetro DN65 (2W). 

os hidrantes, válvula angular com diâmetro DN40 (1W) para sistemas que utilizem man-
omprovado seu desempenho para esta aplicação. 

gotinhos devem ser do tipo abertura rápida, de passagem plena e diâmetro minimo DN25 (1"). 

as 

sistemas previstos são dados na tabela 1. 

s da tabela 1 correspondem a esguichos tipo regulável na posição de maior vazão para sistema tipo 1, jato 
16 mm para sistema tipo 2 e jato compacto de 25 mm para sistema tipo 3. 

licabilidade e as caracteristicas adicionais dos sistemas estão apresentadas no anexo D. 

s vazões da tabela 1 devem ser as obtidas na ponta do esguicho acoplado à sua respectiva mangueira, sendo que 
o sistema tipo 1 a mangueira semi-rigida deve estar na posição enrolada. 

.5 Para cada ponto de hidrante ou de mangotinho, são obrigatórios os materiais descritos na tabela 2. 

4.8.2 Poderá 
gueiras de 4 

DN 50 (2") a DN 100 (4") 

de jato compacto. 

hidrante ou mangotinho deve ser sufi-
ém toda a influência que a ocupação 

a sistemas de hidrantes, deve-se prefe- 

E 

4511k  

• 	 
6 

NBR 13714:2000 

Sim Sim 

Tabela 1 - Tipos de sistemas 

Mangueiras 

Jato compacto 

dirn ou regulável 

V 

NOTA 

1 Os dê 

2 As vazões 

Tabela 

os e das mangueiras são nominais. 

ada saída. 

para cada hidrante simples ou mangotinho 

Tipos de sistemas 

Jato compacto 

16 mm ou regulável 

Mangueira(s) de incêndio Não Sim Sim 

Sim Sim 

Sim Sim 

Mangueira semi-rigida , 	 Sim Sim" Não 

" Somente nos casos especificados 

5.2 Localização 

5.2.1 Os pontos de tomada de água devem ser posicionadOs. 

a) nas proximidades das portas externas e/ou acessos á área a se 

b) em posições centrais nas áreas protegidas; 

c) fora das escadas ou antecâmaras de fumaça; 

d) de 1,0 m a 1,5 m do piso. 

5.2.2 Nos hidrantes externos, quando afastados de no minimo 15 m ou 1,5 
ser protegida, poderão ser utilizados até 60 m de mangueira (preferencialme 
mente dimensionados hidraulicamente. Recomenda-se que sejam utilizadas ma 
ção da perda de carga do sistema e o último lance de 40 mm para facilitar seu ma 

5.2.3 A utilização do sistema não deve comprometer a fuga dos ocupantes da edifica 
forma que dê proteção em toda a edificação, sem que haja a necessidade de adentra 
locais determinados exclusivamente para servirem de rota de fuga dos ocupantes. 

5.2.4 Todos os pontos de hidrantes ou de mangotinhos devem receber sinalização conform 
mitir sua rápida localização. 

5.3 Dimensionamento 

5.3.1 Em qualquer edificação, o dimensionamento deve consistir na determinação do caminham 
diâmetros, dos acessórios e dos suportes, necessários e suficientes para garantir o funcionamento 
nesta Norma. 

5.3.2 Os hidrantes ou mangotinhos devem ser distribuidos de tal forma que qualquer ponto da área a 
alcançado por um (sistema tipo 1) ou dois (sistemas tipos 2 e 3) esguichos, considerando-se o comprim 
guelra(s) e seu trajeto real e desconsiderando-se o alcance do jato de água. 

5.3.3 Para o dimensionamento, deve ser considerado o uso simultâneo dos dois jatos de água mais desfavorá -
camente, para qualquer tipo de sistema especificado, considerando-se no mínimo as vazões obtidas conforme a 
condições de 5.1.2. 

NOTA - Independentemente do procedimento de dimensionamento estabelecido, recomenda-se a utilização de esguichos regulav 

função da melhor efetividade no combate, mesmo que não proporcione as vazões requeridas por esta Norma 

não mais de 5 m; 

a 

arede externa da edificação a 
e 15 m), desde que devida-
mm de diâmetro para redu- 

e ser projetado de tal 
ecâmaras ou outros 

de modo a per- 

-es, dos 
vistos 
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5.3.4 O local mais desfavorável hidraulicamente deve ser aquele que proporciona menor pressão dinâmica no esg 

5.3.5 Havendo mais de um tipo de ocupação (ocupações mistas) na edificação (que requeira proteção por sist 
tintos), o dimensionamento dos sistemas deve ser feito para cada tipo de sistema individualmente. 

5.3.6 O sistema deve ser dimensionado de modo que as pressões dinâmicas nas entradas dos esguich 
sem o dobro daquela obtida no esguicho mais desfavorável hidraulicamente. Pode-se utilizar quaisquer 
redução de pressão, desde que comprovadas as suas adequações técnicas. 

5.3.7 Recomenda-se que o sistema seja dimensionado de forma que a pressão máxima de trabal 
do sistema, não ultrapasse 1 000 kPa. Situações que requeiram pressões superiores à estipula 
que comprovada a adequação técnica dos componentes empregados e atendido o requisito es p.  

5.3.8 O cálculo hidráulico das tubulações deve ser executado por métodos adequados para 
tados alcançados têm que satisfazer a uma das seguintes equações apresentadas a seguir 

a) Colebrook ("fórmula universal") 

L 
h, I 	

v2 
 

onde: 

é a perda de carga, em metros de coluna d'água; 

fé o fator de atrito; 

L é o comprimento virtual da tubulação (tubos + conexões), em 

D é o diâmetro interno, em metros; 

v é a velocidade do fluido, em metros por segundo; 

g é a aceleração da gravidade, em metros por segundo, 

b) Hazen Williams 

J= 605x 0 1 "x atu  x 	x 10°  

onde: 

J é a perda de carga por atrito, em quil 

Q é a vazão, em litros por minuto; 

C é o fator de Hazen Williams (ver tabela 1) 

d é o diâmetro interno do tubo, em 	¡metros. 

ponto 
desde 

Dx 2g 

Que os resul- 

5.3.9 A velocidade da água no tubo d 
calculada pela equação: 

V 	; para da área deve s 
A 

s bombas de incêndio não deve ser superior a 4 m/s, a qual deve ser 

diâmetro interno da tubulação 

onde: 

V é a velocidade da 

O é a vazão de ág 

A é a área interna, 

5.3.10 A velocid 
equação ind ca 

po r segundo; 

'bicos por segundo; 

m metros quadrados. 

ua na tubulação não deve ser superior a 5 m/s, a qual deve ser calculada conforme 

Tabela 3 - Fator "C" de Hazen Willians 

Tipo de tubo Fator "C" 

Yerro fundido ou dúctil sem revestimento interno 100 

No preto (sistema de tubo seco) 100 

Aço preto (sistema de tubo molhado) 120 

•ã'' Galvanizado 120 

Plástico 150 

Ferro fundido ou dúctil com revestimento interno de cimento 140 

Cobre 150 

NOTA-Os valores do fator "C" de Hazen Willians são válidos para tubos novos. 

8 
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de incêndio 

de incêndio deve ser prevista para permitir o primeiro combate, durante determinado tempo. Após este tem-
que o Corpo de Bombeiros mais próximo atuará no combate, utilizando a rede pública, caminhões-tanque 

stema de hidrante ou de mangotinho, o volume mínimo de água da reserva de incêndio deve ser de-
icado: 

V= Q tt  

onde: 

Q é a vazão de d 	i 	do sistema aplicado, conforme a tabela 1, em litros por minuto; 

fri o  tempo de 	 mas dos tipos 1 e 2, e de 30 mm para sistema do tipo 3; 

V é o volume da r 

5.4.3 Não deve ser ad 	 o de outros sistemas de proteção contra incêndio, sob comando ou automáticos, 
através da interligação da exceto para os sistemas tipo 1, que podem estar interligados a sistemas de chuvei-
ros automáticos, desde qu 	 dimensionados. 

5.5 Reservatórios 

5.5.1 Devem ser previstos rese 	o 	dos e não elevados, construidos conforme o anexo A. 

5.5.2 Os inibidores de vórtice e poços 	 para reservatórios elevados devem ser conforme o anexo A. 

5.5.3 Os reservatórios que também ecu 	água para consumo normal da edificação devem ser adequados para pre- 
servar a qualidade da água, conforme a 

5.5.4 As águas provenientes de fontes na 	 açudes, etc.) devem ser captadas conforme descrito no ane- 
xo A. 

5.6 Bombas de incêndio 

5.6.1 As bombas utilizadas devem ser do tipo centrifugas motor elétrico ou a combustão. 

5.6.2 Todas as prescrições e recomendações enco 

5.7 Componentes do sistema 

5.7.1 Geral 

5.7.1.1 Os componentes das instalações devem ser previstos 	 as térmicas conforme a seção 2, ou em especifica- 
ções reconhecidas e aceitas pelos órgãos oficiais. 

5.7.1.2 Os componentes que não satisfaçam a todas as especificaçõe 	normas existentes ou às exigências dos órgãos 
competentes e entidades envolvidas devem ser submetidos a ensaios 	ções, a fim de obterem aceitação formal da 
utilização nas condições específicas da instalação, expedida pelos órg 

5.7.2 Esguichos 

5.7.2.1 Estes dispositivos são para lançamento de água através de mangueiras , 	.0 r 	áveis, possibilitando a emissão 
do jato compacto ou neblina, ou não-reguláveis, possibilitando somente a 	 mpacto. Até que haja norma 
brasileira pertinente, devem atender os requisitos a seguir: 

5.7.2.2 Devem ser construidos em latão ligas C-37700, C-46400 e C48500 da 	 ra forjados ou C-83600, 
C-83800, C-84800 e C-86400 da ASTM B 584, liga 864 da ASTM B 30 para fundidos , 	 nze ASTM B 62, para 
fundidos. Outros materiais podem ser utilizados, desde que comprovada a sua adequação 	 aprovado pela órgão 
competente. 

5.7.2.3 Os componentes de vedação devem ser em borracha, quando necessários, conforta 

5.7.2.40 acionador do esguicho regulável, de alavanca ou de colar, deve permitir a modulação 	 ao do jato e o 
fechamento total do fluxo. 

5.7.2.5 Cada esguicho instalado deve ser adequado aos valores de pressão disponível e de vazão 
drante considerado, para proporcionar o seu perfeito funcionamento. 

5.7.2.6 O adaptador tipo engate rápido para acoplamento das mangueiras deve obedecer a 5.7.4.2. 

5.7.3 Mangueiras 

5.7.3.1 As mangueiras de incêndio para uso de hidrantes devem atender às condições da NBR 11861 

5.7.3.2 As mangueiras semi-rígidas para uso de mangotinhos devem atender às condições da EN 694 para o ti 

5.7.4 Uniões/engates 

5.7.4.1 As uniões entre mangueiras de incêndio devem ser conforme a NBR 14349. 

5.7.4.2 As dimensões e os materiais para confecção dos adaptadores tipo engate rápido devem atender a NBR 14349. 

•	 

ou krflieS 

5.4.2 Par 
terminadt  

nto de hi- 
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5.7.5 Válvulas 

5.7.5.1 Na ausência de normas brasileiras aplicáveis as válvulas, é recomendável que atendam aos requl 
BS 5041 parte 1. 

5.7.5.2 As roscas de entrada devem ser de acordo com a NBR 6414 ou NBR 12912. 

5.7.5.3 As roscas de saída para acoplamento do engate rápido devem ser conforme 
ANSI/ASME B1.20.7 NH. 

5.7.5,4 As válvulas devem satisfazer aos ensaios de estanqueidade pertinentes, especificado 	 2 da 
BS 5041 parte 1.1987. 

5.7.5.5 É recomendada a instalação de válvulas de bloqueio adequadamente posicionadas 	 o de propor- 
cionar manutenção em trechos da tubulação sem a desativação do sistema. 

5.7.5.6 As válvulas que comprometem o abastecimento de água a qualquer ponto do sisf estiverem em po-
sição fechada, devem ser do tipo indicadoras. Recomenda-se a utilização de dispositivos o para manter as 
válvulas na posição aberta. 

5.7.6 Tubulações 

5.7.6.1 Todo e qualquer material previsto ou instalado deve ser capaz de resistir `for, mantendo seu funcio-
namento normal. Não sendo possivel garantir esta condição, meios de proteção devem ser prescritos pelo 
projetista, em todos os seus detalhes. 

5.7.6.2 O meio de ligação entre tubos, conexões e acessórios diverso deve garentir a estanqueidade e a estabilidade 
mecânica da junta e não deve sofrer comprometimento de desempenh 	for expostoao fogo. 

5.7.6.3 A tubulação deve ser fixada nos elementos estruturais da 	 de suportes metálicos, conforme a 
NBR 10897, rigidos e espaçados em no máximo 4 m, de modo 	 fixação resista a cinco vezes a massa 
do tubo cheio de água mais 100 kg. 

5.7.6.4 Os materiais termoplásticos, na forma de tubos e conexões,'somente devem ser utilizados enterrados e fora da 
projeção da planta da edificação, satisfazendo a todos_oc,requisitos del'esistência à pressão interna e a esforços mecâ-
nicos necessários ao funcionamento da instalação. 

5.7.6.5 A tubulação enterrada com tipo de ac 
mudanças de direção e abraçadeiras com tira rf  

5.7.6.6 Os tubos de aço devem ser conforme a NI3n580 

5.7.6.7 As conexões de ferro maleável devem ser cok 

5.7.6.8 As conexões de aço devem ser conforme Att A 2 

5.7.6.9 Os tubos de cobre devem ser conto NBR 13206. 

5.7.6.10 As conexões de cobre dev 
BCuP-3, BCuP-4, de acordo com A 
dam a 5.7 6 2. 

5.7.6.11 Os tubos de PVC de 

5.7.6.12 As conexões de P 

5.7.7 Instrumentos 

5.7.7.1 Os instrumen 	 quedas ao trabalho a que se destinam, pelas suas características e localização no 
fojetista. 

conforme a NBR 14105. 

nto a que podem estar submetidos os pressostatos corresponde a no máximo 70% da sua 
nto. 

5.7.7.3 A pre 
maior pres 

sistema, sendo es 

5.7.7.2 Os man 

5.7.7.4 As 	 vel devem ser utilizadas em tanques de escorva, para garantia do nivel de água, e podem ser 
utiliza 	 os de água para somente supervisionar seu nível. Tais dispositivos devem ser capazes de operar 
no 	 gos periodos de repouso ou falta de uso (ver A1.6). 

5 ndio 

rigada de Incêndio, necessária para operar um sistema de hidrantes e de mangotinhos, deve ser confor-
76, 

as administrativas 

esponsável legal deve ter as seguintes atribuições: 

estabelecer a politica de segurança, 

b) estabelecer hierarquia e definir responsabilidades; 

ta e bolsa deverá ser provida de blocos de ancoragem nas 
mentos Conforme especificado na NBR 10897. 

R 5687 ou NBR 5590. 

rme a NBIR' 6925 ou NBR 6943. 

orme a NBR 10351. 

r as NBR 5647-1, NBR 5647-2, NBR 5647-3 e NBR 5647-4. 

NBR 11720, utilizando solda capilar com material de enchimento 
'valentes. Outros tipos de solda podem ser usados, desde que aten- 

NBR 13714:2000 10 

enar os treinamentos necessários; 

er e manter programas de inspeção das quantidades de materiais combustiveis; 

manutenção e revisão das válvulas e demais componentes, conforme plano de manutenção; 

com órgãos locais, com vistas à sua atualização legal e técnica; 

os de controle para trabalhos a quente e manuseio de combustível transitório. 

5.9.2 Os 	 uipe de hidrantes ou mangotinhos devem ser treinados para o combate ao fogo e para operar em 
atividades d 	 das edificações. 

5.10 Aceitação, 	 manutenção 

5.10.1 Após a ins 
seguida, devem se rtfi  
executado e assinado 

5.10.2 É obrigatório sub ffl  
sistema esteja constantem 
projetista, de forma a garan 
anexo C. 

ma, toda a tubulação deve receber uma lavagem interna, para remoção de detritos e, em 
os procedimentos para aceitação do sistema, conforme o anexo C, que é preenchido, 

legalmente habilitado. 

da edificação à manutenção preventiva periódica, de modo a assegurar que o 
es ideais de funcionamento. Um plano de manutenção deve ser elaborado pelo 
o de todos os componentes do sistema, conforme orientações constantes no 

5.10.2.1 O responsável pelo sisf 
nando-o juntamente com o respo 
corretiva também devem ser relatad 

ir o relatório de vistoria periódica do sistema, conforme o anexo C, assi-
na' da área protegida pelo sistema. Todas as ocorrências de manutenção 

eos relatórios de vistoria e manutenção do mesmo periodo. 

/ANEXO A 
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Anexo A (normativo) 
Reservatórios 

A.1 Geral 

A.1.1 Quando o reservatório atender a outros abastecimentos, as tomadas de água destes devem ser instalad 
a garantir o volume que reserve a capacidade efetiva para o combate. 

A.1.2 A capacidade efetiva do reservatório deve ser mantida permanentemente. 

A.1.3 O reservatório deve ser construido de maneira que possibilite sua limpeza sem interrupção 	 de 
água do sistema, ou seja, mantendo pelo menos 50% da reserva de incêndio (reservatório com dua 	lnflffigadas). 

A.1.4 O reservatório deve ser totalmente fechado, a fim de não permitir a entrada de luz so 	 estranhos 
que possam comprometer a qualidade da água. 

A.1.5 A construção do reservatório deve ser em concreto armado ou metálico, obedecene 	 cima. Poderão 
ser utilizados reservatórios confeccionados com outros materiais, desde que garantam- 	 ao fogo, mecâ- 
nicas e a intempéries. 

A.1.6 O reservatório exclusivo para os sistemas de hidrantes ou mangotinhos d 	 e chave de nível e/ou 
dispositivo de alarme, somente para indicar baixo nível de água, conforme 5.7.7 

A.1.7 O reservatório deve ser provido de sistemas de drenagem e ladrão, 	 dimensionados e indepen- 
dentes. 

A.1.8 É recomendado que a reposição da capacidade efetiva seja efet 
serva. 

A.2 Reservatórios elevados (ação da gravidade) 

A.2.1 Quando o abastecimento é feito pela ação da gravidade, 
para fornecer as vazões e pressões mínimas requeridas para cad 

dai 'Jen por metro cúbico de re- 

levados devem estar à altura suficiente 
ta altura é considerada: 

a) do fundo do reservatório (quando a adução for feita na parte infer de reservatório) até os hidrantes ou de mango-
tinhos mais desfavoráveis hidraulicamente; 

b) da face superior do tubo de adução Mane ad 
drantes ou de mangotinhos mais desfavoráVeis bife* 

A.2.2 Quando a altura do reservatório elevadór00 for suficiente para fornecer as vazões e pressões minimas requeridas, 
para os pontos dos hidrantes ou mangotinhos Mais desfavefávela hidraulicamente, deve-se utilizar uma bomba de refor-
ço, em sistema by pass, para garantir as presees e vaaões enimas para aqueles pontos. A instalação desta bomba 
pode ser conforme B.2.7.  

A.2.3 O tubo de descida do reservatório. 	para abastecer os sistemas de hidrantes ou de mangotinhos deve ser 
provido de uma válvula de gaveta e u 	 cte retenção, considerando-se o sentido reservatório-sistema. A válvula 
de retenção deve ter passagem livre,, 	 - rio-sistema. 

A.3 Reservatórios ao nivel do s 	 os ou subterrâneos 

65 250 80 

80 310 80 

100 370 100 

150 500 100 

200 620 150 

250 750 150 

istemas de hidrantes ou mangotinhos deve ser efetuado através de bom- 

acidade efetiva, com o ponto de tomada da sucção da bomba principal loca-
rado nas figuras A.1 a A.3 e tabela A.1. 

tive, deve ser considerada como altura a distância entre o nível normal da água e 
rãs A.1 a A.3. 

o mais baixo nível, antes de ser criado um vórtice com a bomba principal em plena 
pela dimensão A da tabela A.1. 

Tabela A.1 - Dimensões de poços de sucção 

A.3.1 Nestas condições, o ab 
bas fixas, de acionamento a 

A.3.2 O reservatório dev% 
lizado junto ao fundo d 

A.3.3 Para o cálculo 
o nível X da água, 

A.3.4 O nível X.,* 
carga, e deve aatç 

3D'an%n:Tl't do  tubo de  
mm 

Dimensão A 

mm 

Dimensão B 

mm 

a nas paredes laterais dos reservatórios) até os hi- 

Mínimo 5x D 

NBR 13714:2000 

o o tubo de sucção D for dotado de um dispositivo antivórtice, pode-se desconsiderar a dimensão A da taba- 

12 

exemplo da figura A.2, não se deve utilizar o dispositivo antivórtice. 

A. 	 `.possivel, o reservatório deve dispor de um poço de sucção, como mostrado nas figuras A.1 a A.3, e com 
as dimânSõefi fllfflasAeB  da tabela A.1, respeitando-se também as distâncias minimas com relação ao diâmetro D do 
tubo de 

A.3.8 N 	 --- ()rio ao nível do solo, semi-enterrado ou subten -ãneo, deve-se atender aos requisitos de A.1.1 a 
A.1.8. 

A.3.9 O reserva 

Nível normal da égua 

Nível X do água 

lfl localização, dentro do possível, de fácil acesso às viaturas do Corpo de Bombeiros local. 

Parede do 

poço de sucção 

Figura A.1 - Tom superior de Sucção para bomba principal 
, 

Nível normal  da água 

Capacidade efetiva 
Nivel X da agua 

Minn° UI) 

Parede dzipcocçAde 

Figura A.2 - Tomada lateral de sucção para bomba pd ncl  

Nível normal de águo 

Capacidade efetiva 

Nível X da água 

4 

Parede do poço de 	 Tubo de sucção 
suc ç tso 	 do bombo 

Figura A.3 - Tomada inferior de sucção para bomba principal 

•  
Mínimo 0,3x0 
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Grade 

Menor nivel de 
água conhecido 

Câmara de doam taç o 	Cámaro de sucção 

Alimentação natural de reservatório por canal 

40) 

Ag% 	 W1'4,W4 

• 

4  4 15 	 Mínimo 5x 	Mínimo O D 

Câmara de decon toca° 	 Câmara de suco& 

Figura A.6 - Alimentaç'átTna0.('  ra.18e reservatório por conduto 

Tabela A.2 - Níveis de água e largura mínimas p & canal adufas em função da vazão de alimentação 

9 577 

Qn)u. 

dm 3/min 

280 

497 

807 

88 

125 

167 

dm 3/min 

993 

1 687 

2 593 

2  

306 

353 

417 

425 

462 

500 

581 

3 159 

3 506 

4 482 

5 592 

6 340 

8 307 

11 415 

11 816 

13 903 

16 273 

21 949 

29 173 1 000 

1 113 

4 500 

Profundidade dó locai 
mm 

500 	 1 000 250 

mm 

82 

112 

143 

176 3 631 

5 647 

6 255 

7 825 

235 

250 

291 

334 

1 197 

2 064 

2 341 

3 157 

4 185 

215 

307 

334 

410 

500 

564 

750 

4 953 

7 261 

12 054 

12 792 

17 379 

1 167 

1 500 

2 000 24 395 

60 302 

527 

539 

600 

667 

819 

•	 
14 
	

NBR 13714:2000 

Grade Grade 

Menor nível de agua 
agua conhecido 

Mínimo 0,3xD 

Camara de decantaçoo 	Câmara de sucção 

Figura A.4 - Alimentação natural de reservatório por adufa 

NBR 13714:2000 
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A.4 Fontes naturais (lagos, rios, açudes, lagoas) 

A.4.1 Para estes casos, suas dimensões devem ser conforme as figuras A.4 a A.6, incluindo a tabela A.2. 

A.4.2 Nos casos das figuras A.4 a A.6, a profundidade da água em canais abertos ou adufas (incluindo a 
câmara de decantação e a câmara de sucção), abaixo do menor nivel de água conhecido de fonte, não 
ao indicado na tabela A.1, para as correspondentes largura w e vazão Q. 

A.4.3 A altura total dos canais abertos ou adufas deve ser tal que comporte o nivel mais alto de água cøpecí4oâ fonte. 

A.4.4 Cada bomba principal deve possuir uma câmara de sucção com sua respectiva câmara de deoartação , frtctepen- 
dentemente. 

A.4.5 As dimensões da câmara de sucção, a posição da tubulação de sucção da bomba prin 
da câmara, a parte submersa da tubulação em relação ao menor nivel de água conhecido e 
fundo, indicadas nas figuras A.4 a A.6, são idênticas. 

A.4.6 A câmara de decantação deve possuir a mesma largura e profundidade da cã 

mínimo igual a 4,4 x ji), onde h é a profundidade da câmara de decantação. 

A.4.7 Antes de entrar na câmara de decantação, a água deve passar através de, 
metal perfurada, localizada abaixo do nível de água e com uma área agregada 
cada dm/min da vazão Q; a grade deve ser suficientemente resistente para_au 
caso de obstrução. 

A.4.8 É recomendável que duas grades sejam previstas, sendo que angu 
tra deve poder ser suspensa para limpeza. 

A.4.9 Deve ser feita uma previsão para que o poço de sucção possa 	a 	odicamente para limpeza e manuten- 
ção. 

A.4.10 Nos casos da figura A.6, o conduto de alimentação d 
sentido da câmara de decantação, e um diâmetro que obedeça à s 

D = 21,68 x Q0.357  

onde: 

D é o diâmetro interno do conduto, em milimétrosi 

C) é a máxima vazão da bomba principal, efm,dedTitretroá úbícos por minuto. 

A.4.11 Ainda nos casos da figura A.6, a entrada 'do 6ndut4 cid afirnantação deve possuir um ralo, submerso no mínimo 
um diâmetro abaixo do nível de água conhecido,' para" o açude, represa, rios, lagos ou lagoas; as aberturas do ralo citado 
devem impedir a passagem de uma esfer8fl25  miitdediarlit,tro. 

e encontra em operação, a ou- 

rame ou uma placa de 
no mínimo 15 are para 

o exercida pela água em 

um comprimento 

s paredes 
relação ao 

Inclinação mínima constante de 0,8%, no 
ação: 
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Anexo B (normativo) 
Bombas de incêndio 

B.1 Geral 

B.1.1 Quando o abastecimento é feito por bomba de incêndio, deverá possuir pelo menos uma bomba elétri 
bustão interna e esta deverá abastecer exclusivamente o sistema. 

B.1.2 As dimensões das casas de bombas devem ser tais que permitam acesso em toda volta das b 
espaço suficiente para qualquer serviço de manutenção local, nas bombas de incêndio e no painel 
viabilidade de remoção completa de qualquer das bombas de incéndio, permanecendo a outra e 
mento imediato. 

dto e 
usive 

— ciona- 

B.1.3 As bombas de incêndio devem ser utilizadas somente para este fim. 

B.1.4 As bombas de incêndio devem ser protegidas contra danos mecânicos, intempéries 
dade. 

B.1.5 As bombas principais devem ser diretamente acopladas por meio de luva ela 
correntes, possuindo a montante uma válvula de paragem e a jusante uma válvula 

ição de correias e 
Ire de paragem. 

fogo ou umi- 

B.1.6 A automatização da bombas principal ou de reforço deve ser executada d 	 pós a partida do motor, 
seu desligamento seja somente manual no seu próprio painel de comando, local 	 bombas. 

B.1.7 Pelo menos um acionamento manual para as bombas principal ou d 
guro da edificação e que permita fácil acesso. 

B.1.8 O funcionamento automático é iniciado pela simples abertura de 

13.1.9 As bombas principais devem atingir pleno regime em aproximad 

B.1.10 As bombas de incêndio, preferencialmente, devem ser ins 
conseguida quando a linha do eixo da bomba se situa abaixo do' 
da bomba se situe 2 m acima do nível X de água, ou a 1/3 da capa 
do que é considerada condição de sucção negativa (ver figura B.1). 

e hidrante da instalação. 

pos a sua partida. 

ão de sucção positiva Esta condição é 
. Admite-se que a linha de centro do eixo 

Iva do reservatório, o que for menor, acima 

r instalado em um ponto se- 

brp Vem da Vai paro hidrantetVmongot,Inhoe 

o 

045mm tr2 ') N  

i0 

NF 

o 
-r  

Si4ema de sotana-
timo& da bomba 
4. preseurizaçío 

(Joekey) 
o 

Nível normal da água 

2m ou I/3 da 
capacidade efetiva 

Le da bomba 
Nivel X da Ogua 

Poço de sucção 

Fig dição positiva de sucção da bomba principal 

015 mel orn 

Legenda 

1 - Manômetro 

2- Pressost ato 

3 - Válvula globo 

4- União assento cônico 

5 - Válvula de retenção 

6 - Dreno 

NOTA 

NA - Normalmente aberta 

NF - Normalmente fechada 

• 

Sistema de automatização 
da bomba PrineiP0 ,  

Figura 13.2 • Cavalete de automatização das bombas principl :e 	 lzaçao (Jockey) 

8.2 Bombas de incêndio acopladas a motores elétricos 

8.2.1 A alimentação elétrica das bombas de incêndio deve ser independente do cns  
ligamento geral da energia elétrica, sem prejuizo do funcionamento do motor da bombo 

B.2.2 Na falta de energia da concessionária, as bombas de incêndio acionadas por m 
por um gerador diesel, atendendo ao requisito de 8.2.3. 

8.2.3 A entrada de força para a edificação a ser protegida deve ser dimensionada para supo 
bas de incêndio em conjunto com os demais componentes elétricos da edificação, a plena car 

B.2.4 Deve ser instalado um sistema de supervisão elétrica, de modo a detectar qualquer falha n 
edificação, que possa interferir no funcionamento das bombas de incêndio. 

8.2.5 As chaves elétricas de alimentação das bombas de incêndio devem ser sinalizadas com a insc 
DA BOMBA DE INCÊNDIO - NÃO DESLIGUE". 

B.2.6 Os fios elétricos de alimentação do motor das bombas de incêndio, quando dentro da área protegid 
hidrantes ou de mangotinhos, devem ser protegidos contra danos mecânicos e químicos, fogo e umidade. 

8.2.7 Nos casos em que houver necessidade de instalação de bomba de reforço (conforme especificado 
cionamento desta bomba deverá ser automático, através de chave de alarme e fluxo, com retardo, e a instala 
ser conforme esquematizado na figura B.4. 

B.2.8 A bomba de pressurização (Jockey) pode ser sinalizada apenas com recurso ótico, indicando bomba em fuh 
mento. 

forma a permitir o des-
r figura 8.3). 

rn ser alimentadas 

nto das bom- 

etricas da 

AÇÃO 
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•	 

B.1.11 A capacidade das bombas principais, em v 
	

é suficiente para manter a demanda do sistema de hi- 
drantes e mangotinhos, de acordo com os crité • 

	
ades« 

compensar uma faixa preestabelecida e, para 	pequenas perdas de pressão, uma bomba de pressunzação ock ey) deve 
ser instalada, tal bomba deverá ter vazão máxima de 20 1./Mtn. 

B.1.12 Não é recomendada a instalação de b 

B.1.13 Quando for necessário, manter a rede do sistema de hidrantes ou de mangotinhos devidamente pre(sisurizada em 

B.1.13.1 A pressão máxima de operação da bomba de pressudiação (Jockey) instalada no sistema deve ser igual á pres- 

as de incêndio cOrn 'Pressões superiores a 1 MPa. 
, 

são da bomba principal, medida sem vazão 	 ut-off). Recomenda-se que o diferencial de pressão entre os acionamentos 
sequenciais das bombas seja de aproximadamente 100 kPa. 

8.1.13.2 As automatizações da bomba 	 ção (Jockey) para ligá-la e desligá-la automaticamente e da bomba 
principal para somente ligá-la automaticamente devem ser feitas através de pressostatos instalados conforme apresen-
tado na figura 8.2 e ligados no 	 ando e chaves de partida dos motores de cada bomba. 

8.1.14 Um painel de sinaliza 	as bombas principal ou de reforço, elétrica ou de combustão interna, deve ser instalado 
onde haja vigilância perma 	dotado de uma botoeira para ligar manualmente tais bombas, possuindo sinalização 
ótica e acústica, indicando pel 	os os seguintes eventos: 

B.1.14.1 Bomba elétri 

a) painel energi 

b) bomba em,ti 

c) falta de fase  

d) falta de energia no comando de partida. 

B.1.1 	 de combustao interna: 

do; 

funcionamento; 

arga da bateria; 

ve seletora na posição manual ou painel desligado. 

As bombas principais devem ser dotadas de manômetro para determinação da pressão em sua descarga. Nos ca-
em que foram instaladas em condição de sucção negativa, deverão também ser dotadas de manovacuômetro para 

ermi nação da pressão em sua sucção. 
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'Somba de incêndio Figura B.3 - Esquema de ligação elétrica para 
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Entrada 
geral 

Chave gerei 

Consumo 

Chave 
bafa 
bombo 

e 

o 
ef4 

o 

G egiejl~ 
0 

Irga• ... 
"PI ° NeO  .. 

i °  
o r  

Legenda: 

1 - Bomba dO 

2 - Válvul 

3- Válv 

4- C 	 tardo 

s/mangotinhos 

que 

de água 

mente aberta 

almente fechada 

Figura B.4 - Esquema de instalação de bomba de reforço abastecendo os pontos de hidrantes/ 
mangotinhos mais desfavoráveis hidraulicamente 

	
• 	 
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bomba principal ou de reforço deve possuir uma placa de identificação com as seguintes características. 

fabricante; 

sério; 

ba; 

d)  

e) preSeã 

f) rotaçoes por t tcide regime; 

g) diâmetro 

B.2.10 Os motoreS 

a) nome do fabric 

b) tipo; 

c) modelo, 

d) número de série, 

e) potência, em CV, 

f) rotações por minuto sob a te 

g) tensão de entrada, em volts, 

devem ser caracterizados através de placa de identificação, exibindo: 

h) corrente de funcionamento, em arrtp 

i) freqüência, em hertz. 

8.2.11 O painel de comando para proteção e partIda automãtica do motor elétrico da bomba de incêndio deve ser selecio-
nado de acordo com a potência em CV do moto 

B.2.12 A partida do motor elétrico deve estar de acordo to 	 ações da NBR 5410 ou da concessionária local. 

B.2.12.1 O sistema de partida deve ser do tipo magnético. 

B.2.12.2 O período de aceleração do motor não de‘,;01"exceder los. 

B.2.13 O painel deve ser localizado o mais próximo possie) do Motor da bomba de incêndio e convenientemente protegido 
contra respingos de água e penetração de poeira. 

B.2.14 O painel deve ser fornecido com os desenhos dimenstonais, leiaute 	grama elétrico, régua de bomes, diagrama 
elétrico interno e listagem dos materiais aplicados. 

B.2.15 Todos os fios devem ser anilhados, de acordo com o diagrama 	 ondente. 

B.2.16 O alarme acústico do painel deve ser tal que, uma vez cancel 
mente quando surgir um novo evento. 

B.2.17 O sistema de proteção dos motores elétricos deve ser conforme a N 

B.2.18 Para se evitar o superaquecimento da bomba principal, quando estiv 
de água deve ser previsto, através de uma tubulação de 6 mm ou placa de °rifle 
com retomo preferencialmente para o reservatório ou tanque de escorva. Ver figu 

B.3 Bombas acopladas a motores de combustão interna 

B.3.1 O motor a combustão deve ser instalado em ambiente cuja temperatura não seja fl  
nima recomendada pelo fabricante, ou dotado de sistema de preaquecimento permanentem 

B.3.1.1 São dotados de injeção direta de combustivel por bomba injetora ou de ar comprimi 

B.3.1.2 São dotados de sistema de arrefecimento por ar ou água, não sendo permitido ar comp 

B.3.1.3 A aspiração de ar para combustão pode ser natural ou forçada (turbo). 

B.3.1.4 Dispõe de controlador de rotação, o qual deve manter a rotação nominal, tolerada uma faixa 
a carga. 

B.3.1.5 Dispõe de meios de operação manual, de preferência no próprio motor o qual volta sempre à pos 

B.3.2 As bombas de incêndio devem ter condição de operar a plena carga, no local onde forem instaiad 
ininterruptas, sem apresentar quaisquer avarias. 

8.3.3 Os sistemas de refrigeração aceitáveis devem ser os descritos em B.3.3.1 a B.3.3.4. 

8.3.3.1 Injeção direta de água, da bomba para o bloco do motor, de acordo com as especificações do fabricante. A si 
de água de resfriamento deve passar no mínimo 15 cm acima do bloco do motor e terminar em um ponto onde pos sa  
observada sua descarga. 

impulso, volte a funcionar normal- 

m vazão, um fluxo contínuo 
ada da voluta da bomba e 

tese, inferior à mi- 
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8.3.3.2 Por trocador de calor, vindo a água fria diretamente da bomba específica para este fim, com pressões li 
pelo fabricante do motor. A saida de água do trocador também deve ser posicionada conforme B.3.3.1. 

B.3.3.3 Por meio de radiador no próprio motor, sendo o ventilador acionado diretamente pelo motor ou por intfi  
correias, as quais devem ser múltiplas. 

8.3.3.4 Por meio de ventoinhas ou ventilador, acionado diretamente pelo motor ou por correias, as 
múltiplas. 

B.3.4 A entrada de ar para a combustão deve ser provida de um filtro adequado. 

B.3.5 O escapamento dos gases do motor deve ser provido de silencioso, de acordo com as esp 
sendo direcionados para serem expelidos fora da casa de bombas, sem chances de retornar ao 4i;) 

B.3.6 O tanque de combustível do motor deve ser montado de acordo com as especificaçõe 
um volume de combustível suficiente para manter o conjunto moto-bomba operando a plen,0 
mínimo duas vezes o tempo de funcionamento dos abastecimentos de água, para cada 5) 
Deve ser instalada sob o tanque uma bacia de contenção com volume mínimo de 1, 
combustível. 

B.3.7 Existindo mais de um motor a explosão, cada um deve ser dotado de seu pr 
respectivas tubulações de alimentação para a bomba injetora. 

B.3.8 O motor a explosão deve possuir uma placa de identificação com as seg 

a) nome do fabricante; 

b) tipo; 

c) modelo; 

d) número de série; 

e) potência em CV, considerado o regime continuo de funci 

f) rotações por minuto nominal. 

B.3.9 Um painel de comando deve ser instalado no t istioa casa de bombas indicando bomba em funcionamento e 

Unido assento 
plano 

Figura B.5 - Arrefecimento da bomba principal elétrica 

/ANEXO C 

icas: 

ombustivel, com suas 

deve conter 
o tempo de no 
na edificação. 

de do tanque de 

bricante, 

sistema automático desligado (chave seletora na posição manual). 
à ,t 

B.3.10 As baterias do motor a explosão, localizarias 11a .  caba de bombas, devem ser mentidas carregadas por um sistema 
de flutuação automática, por meio de um carregador duplo de baterias. O sistema de flutuação deve ser capaz de aten-
der, independentemente, aos dois jogos de batotas {-principal e ):le ). 

B.3.11 O sistema de flutuação automática deve ter capaz de carregar uma bateria descarregada, em até 24 h, sem que 
haja danos às suas placas, determinando ainda, por meio de amperímetros e voltimetros, o estado de carga de cada jogo 
de baterias. ààsà, 

Anexo C (normativo) 
Aceitação do sistema, vistoria periódica e plano de manutenção 

C 	 sistema 

Naos ti 
verifica 
sual (v 
sistemas 
drantes e/oti 
indicações deS 
das no projeto 

ços de execução da instalação, a aceitação do sistema é feita por profissional habilitado e se destina a 
ros principais de desempenho dos sistemas projetados para a edificação. É composta de inspeção vi-

-ormidade dos equipamentos e acessórios instalados), ensaio de estanqueidade das tubulações dos 
rios, e ensaio de funcionamento. Previamente, é preciso garantir que todos os pontos de hi-
estao instalados em conformidade ao projeto e que as tubulações foram executadas conforme as 

como que todas as modificações introduzidas pelo instalador sejam documentadas, inclui-
projetista. 

C.1.1 Inspeção v 

Nesta inspeção, os q 

a) o posicionamento 

b) a reserva de incêndio 

c) os pontos de hidrantes 
te desobstruídos? 

d) os pontos de hidrantes e/ou 
les indicados no projeto? 

a seguir devem ser respondidos: 

idrantes e/ou mangotinhos corresponde às indicações das plantas? 

a convenientemente e no volume adequado? 

Os estão montados com todos os materiais e acessórios previstos, e totalmen- 

favoráveis e mais desfavoráveis hidraulicamente correspondem àque- 

e) caso a edificação tenha dois ou 
risticas de funcionamento e finalidade 

es podem ser prontamente identificados quanto às suas caracte- 

C.1.2 Ensaio de estanqueidade 

O sistema deve ser ensaiado sob pressão hidrostêtica etstivalente.-k1,5 vez a pressão máxima de trabalho, ou 1 500 kPa 

 
no mínimo, durante 2 h. Não são tolerados quaisquer vazamentos no sistema. Caso sejam observados vazamentos, deve- 
se tomar as medidas corretivas indicadas a seguir, ensaiando-se novamente todo o sistema: 

à  

a) juntas: desmontagem da junta, com substituição das peças comproSadamente danificadas, e remontagem, com apli-
cação do vedante adequado; 

b) tubos: substituição do trecho retilíneo do 	 darlificacti  
uniões roscadas, flanges ou soldas adequadas ao 	b 

c) válvulas: substituição completa; 

d) acessórios (esguichos, mangueiras, uniões, etc.): substituição. 

que na remontagem é obrigatória a utilização de 

e) bombas, motores e outros equipamentos: qualquer anormalida 	 amento deve ser corrigida em con- 
sulta aos fabricantes envolvidos. 

C.1.3 Ensaio de funcionamento 

0.1.3.1 Ensaiar a automatização do(s) sistema(s) de hidrantes e/ou mangotiN 
bas principal e de pressurização (Jockey) (figura 9), verificando as pressões de te 
da bomba de pressurização (Jockey) e (liga) da bomba principal e o acionamento 
bém deve ser ensaiada a partida automática da(s) bomba(s) acionada(s) por grup 
para entrar em funcionamento ou prontidão se ocorrer a falta de energia no(s) motor( 
mento da bomba principal ou de reforço, ligando-a através do acionamento manual es 
no seu próprio painel de comando, especificado em B.1.6. Caso a automatização da b 
realizada através de chave de fluxo, também deverá ser ensaiada a sua operação. 

de automatização das bom- 
ressostatos (liga e desliga) 

notes e/ou óticos. Tam- 
ergência, especificado 

. Ensaiar o funciona- 
1.7 e desligando-a 
u de reforço seja 

C.1.3.2 Ensaiar os dois pontos de hidrantes e/ou mangotinhos mais desfavoráveis hidraulicarbe 
dinâmica na ponta dos respectivos esguichos, com auxílio de um tubo de Pitot ou outro equipam 
qüentemente, determinando suas vazões. Ainda neste ensaio deve ser determinada a pressão de 
principal ou de reforço e, caso esta esteja instalada em condição de sucção negativa, deverá tambéfir  
pressão na sua sucção, utilizando-se, para tanto, um manômetro e um manovacuômetro instalados pa! 
pressões obtidas nos esguichos e junto à bomba devem ser iguais ou superiores às correspondentes 
apresentadas no projeto do sistema. 

C.2 Vistoria periódica 

Compõe o conjunto de atividades a serem desempenhadas, em um período máximo de três meses, pelo pess 
da da edificação ou por pessoal especialmente treinado, e visa garantir que o sistema esteja inteiramente ativo e 
de prontidão para imediata utilização. Nenhuma das tarefas pode afetar a capacidade de extinção ou alcance de 
do sistema instalado, uma vez que a vistoria é, em geral, uma inspeção visual, além da identificação do pessoal en -
coro a preservação e a utilização do sistema. 

e a pressão 
e, conse- 

bombas 
inada a 
ão. As 

'cas 
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C.2.1 Brigada de Incêndio 

Para a Brigada de Incêndio, devem-se relatac 

a) número de elementos treinados; 

b) número de vigias diurnos; 

c) número de vigias noturnos; 

d) bombeiro(s) profissionafiais); 

e) data do último exercício da Brigada; 

f) número de operários (empregados) residentes na proximidade do risco. 

C.2.2 Instalação 

Para a instalação, deve-se efetuar o seguinte questionário: 

a) os hidrantes ou os mangotinhos estão desobstruídos e sinalizados? 

b) as válvulas funcionam normalmente? 

c) os engates estão em condições de uso? 

d) as válvulas de controle seccional são mantidas abertas? 

e) as válvulas angulares dos hidrantes e as válvulas de abertura 

f) as mangueiras estão acondicionadas adequadamente e prontáS 

g) as mangueiras e demais pertences estão guardados em 

21 

nhos são mantidas fechadas? 

h) os esguichos reguláveis do sistema tipo 1 estão acoplados na 	iras? 

i) os abrigos estão secos e desobstruídos? 

j) o nível da água está no máximo possível? 

1)0 cavalete de automatização das bombas sta 	n4içõesde uso? 

m) a automatização do sistema está em co, rmidáde rn o es petificado' 

NOTA - As bombas de incêndio e todos os seus acesaetios, bem_ttio os:Opositivos de alarme, têm que ser postos em funcionamento 

quinzenalmente, por um período mínimo de 15 roto exceto peta ers ,ajorrnes sonoros que podem ser bloqueados logo após sua ativação. 

C.3 Plano de manutenção 

• 	 
22 NBR 13714:2000 

onamento de todos os instrumentos e medidores instalados tenham sido verificados; 

nterligações elétricas tenham sido inspecionadas e limpas, removendo oxidações; 

dos motores/bombas tenham sido verificadas, reguladas ou substituidas, recebendo lubrificação adequa-
rdados, conforme instruções dos fabricantes, 

de comando e de alarme tenha(m) sido totalmente inspecionado(s), atestando seu pleno funciona- 

/ANEXO D 

a) todas as 
e, ao ser 
relação 

b) t .  

Çã 

eiras de incêndio tenham sido inspecionadas, mantidas e acondicionadas conforme a NBR 12779; 

guichos tenham sido usados e sua capacidade de manobra verificada; 

dade física dos abrigos tenha sido garantida; 

as tubulações estejam pintadas sem qualquer dano, inclusive com relação aos suportes empregados; 

'sinalização utilizada nos pontos de hidrantes e/ou mangotinhos esteja conforme o especificado; 

) os dispositivos de controle da pressão usados no interior das tubulações tenham sido verificados quanto à sua efi-
cácia e ao seu funcionamento, 

C.3.1 É o roteiro de inspeção e verificeções a que deve ser submetido o sistema, destinado a garantir a melhor preserva- 
ção de todos os componentes da in 	 do também as providências a serem tomadas para execução da ma- 
nutenção preventiva naqueles c 	 sabidamente, estão sujeitos a apresentar problemas de funcionamento. 
O plano de manutenção prevê 	 Brigada tem que executar, de forma que seja mínima a possibilidade de 
ocorrer alguma falha de qual 	 entes do sistema da edificação, uma vez colocado em funcionamento. O 
tempo necessário para a e 	 ano é dependente da característica dos componentes utilizados na execução 
das instalações, das ativ 	 s de cada componente para que se garanta a sua preservação e dos prazos 
mínimos para manuten 	 s materiais e equipamentos instalados, assim como da corretiva, não devendo ul- 
trapassar o prazo m 

C.3.2 O plano de 	 orno objetivo garantir que: 

s e de abertura rápida tenham sido abertas totalmente, de forma normal e manualmente, 
a sido verificada a vedação completa, garantindo o bom estado do corpo da válvula com 

e controle seccional tenham sido manobradas sem nenhuma anormalidade, inclusive com rela-
o corpo, castelo ou juntas; 
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NBR 13714:2000 23 24 
NBR 13714:2000 

Tabela 0.1 (conclusão) Anexo D (normativo) 
Aplicabilidade dos sistemas 

D.1 As edificações com área construida superior a 750 m 2  e/ou altura superior a 12 m devem ser protegidas p' 
de mangotinhos ou de hidrantes conforme estabelecido na tabela D.1. 

0.2 As edificações do grupo A, conforme a tabela D.1, devem ser protegidas por sistemas tipo 1 com v 
dotados de pontos de tomada de água de engate rápido para mangueiras de diâmetro 40 mm (1 'A"). Vfi9uPa t, 

NOTA - Considerando que o sistema tipo 1 opera com pressões relativamente elevadas, devem ser tomados damos çdldÕs d e 
manuseio, caso seja necessária a utilização de mangueira de incêndio nos pontos de tomada de água de 40 

Tabela D.1 - Classificação dos edifícios e aplicabilidade dos sistern 

Grupo Ocupação/uso Sistema Divisão Descrição 

A Residencial 1 11  A-1 Habitações 
multifamiliares Edifícios de apa 	 I 

B Serviços de 
hospedagem 12) 

B-1 Hotéis e 
assemelhados 

Hotéis, motéi - 	 danas, albergues, 
casas de com-   

B-2 Hotéis residenciais 
Hotéis e 	 cozinha própria nos 
apartam 	 apart-hotéis, hotéis 
resid 

C Comercial 
varejista 

2 
C-1 

Comércio em gerai, 
de pequeno, médio 
e grande portes 

Arm 	 s, mercearias, fruteiras, 
b 

, lojas de departamentos, 
9crias comerciais, supermercados 

ados e outros 

C-2 Centros comer 
- 

compras em geral (shopping centers) 

D 

Serviços 
profissionais, 
pessoais e 
técnicos 

1 2)  - 
Locais para 
pr 	o da- 

_ s administrativos ou técnicos, 
_5 çl0flsiitórios, instituições financeiras, agências 
1= carias, lavanderias, reparação e manutenção 

parelhos eletrodomésticos, pintura de 
letreiros, repartições públicas, cabeleireiros, 
laboratórios de análises clinicas sem internação 
centros profissionais e outros 

E 
Educacional e 
cultura física 1 2) E 	olas cai 	I 

) 

Escolas em geral, locais de ensino, inclusive de 
artes marciais e ginástica, esportes coletivos, 
saunas, casas de fisioterapias, escola para 
excepcionais, creches, escolas maternais, jardins 
de infância e outros 

F 
Locais de 

.------ 

Locais onde há 
objetos de valor 
ineatimável 

Museus, galerias de arte 

ri, amplos e 
'1euditódos Igrejas, sinagogas, templos e auditórios em geral 

Centros esportivos Estádios, ginásios e piscinas cobertas com 
arquibancadas, arenas em geral 

Clubes sociais 
Boates e clubes noturnos em geral, salões de 
baile, restaurantes dançantes, clubes sociais e 
assemelhados 

reunião d 
público 

- 

F-5 Locais para 
refeições 

Restaurantes, lanchonetes, bares, cates, 
refeitórios, cantinas e outros 

2 

F-6 
Estações e 
terminais de 
passageiros 

Estações rodoferroviárias, aeroportos, estações 
de transbordo e outros 

Locais para 
produção e 
apresentação de 
artes cênicas 

Teatros em geral, cinemas, óperas, auditórios de 
estúdios de rádio e televisão e outros 

F-8 
Locais para 
pesquisa e 
consulta 

Arquivos, bibliotecas e assemelhados 

----,-, 

Serviços 
automotivos 

2 
- 

Garagens com ou 
sem acesso de 
público, 
abastecimento de 
combustível, 
serviços de 
manutenção e 
reparo 

Garagens automáticas, coletivas, oficinas, 
borracharias, postos de combustiveis, 
rodoviárias, etc. 

Grul pação/uso Sistema Divisão Descrição Exemplos 

H 
de 

1 21  Hospitais em geral 

Hospitais, clinicas e consultórios veterinários e 
assemelhados (inclui-se alojamento com ou sem 
adestramento), asilos, orfanatos, abrigos 
geriátricos, reformatórios sem celas, hospitais, 
casas de saúde, prontos-socorros, clinicas com 
internação, ambulatórios e postos de atendimento 
de urgència, postos de saúde e puericultura, 
quartéis, centrais de policia, delegacias distritais, 
postos policiais, hospitais psiquiátricos, 
reformatórios, prisões em geral e instituições 
assemelhadas 

I 
Industrial, 

atacadista e 
depósitos 

lI 
1-1 

)(o 

Locais onde as 
atividades 
exercidas e os 
materiais utilizados 
e/ou depositados 
apresentam baixo 
potencial de 
incêndio 

Atividades que manipulam e/ou depositam os 
materiais classificados como de baixo risco de 
incêndio, tais como fábricas em geral, onde os 
materiais utilizados não são combustíveis e os 
processos não envolvem a utilização intensiva de 
materiais combustíveis 

,cais onde as 
dades 

'das e os 
is utilizados 

epositados 
Méd 	sentam médio 
risco 	otencial de 

- 
incêndid-- 	óif psork - 	- 	, 
serifirehte" 
esPecifko  

),4: 

Atividades que manipulam e/ou depositam os 
materiais classificados como de médio risco de 
incêndio, tais como marcenarias, fábricas de 
caixas, de colchões, subestações, lavanderias a 
seco, estúdios de TV, impressoras, fábrica de 
doces, heliportos, oficinas de conserto de veículos 
e outros 
), 

3 

i- 	. 

LPPais elide ha alo 
riegia'daarcêndio 

1-3 	peta exiSOncfa 	d 
- 	. 

Alto risco 	quantidade ,..:', . 
sufiCienter0 
materiais perigosos 

Fábricas e depósitos de explosivos, gases e 
líquidos inflamáveis, materiais oxidantes e outros 
definidos pelas normas brasileiras, tais como 
destilarias, refinarias (exceto petróleo, terminais e 
bases de distribuição de derivados e petroquímicos) 
e elevadores de grãos, tintas, borrachas e outros 

" Ver D.2. 

21  Ver D.3. 

3)  Ver D.4. 

Váivuia de abertura 
rapida 

O 

Mangueira 
sem i-rigida 

Esguicho feguldvel 

Tomada de água 
para mangueira 
de 40mm 

Figura 0.1 Sistema tipo 1 - Mangotinho com ponto de tomada de água para mangueira de 40 m 
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Mangueira 

semi-r gide 

Esguicho regutcível 
de jato compacto 

Esguicho reguldvei 

d) a reserva de incêndio deve ser determinada coei 
na alínea c), por um tempo minimo de 60 min; . 

e) todos os demais requisitos para os sistemas 
atendidos. 

uncionamento simultâneo dos hidrantes especificados 

os ouíde hidrantes especificados nesta Norma devem ser 

Váivu lc VI 	ura  

Abrigo duplo 
Mangueiras de incêndio 

Abrigo 

D.2 - Sistema tipo 2 - Hidrante duplo com mangueira semi-rigida acoplada 

Sa ida dupla paro 
mangueira 40mm 

NBR 13714:2000 	 25 

0.3 As edificações dos grupos B, D, EeHe das divisões El, F2, F3, F4 e F5, conforme a tabela D.1, devem ser 
das por sistemas tipo 1 com vazão de 100 Umin, dotados de pontos de tomada de água de engate rápido para, 
ras de 40 mm (1%"). Ver figura D.1. 

NOTA - Considerando que o sistema tipo 1 opera com pressões relativamente elevadas, devem ser tomados os devi 

manuseio, caso seja necessária a utilização da mangueira de incêndio nos pontos de tomada de agua de 40 mm 

0.4 As edificações do grupo C e das divisões F6, F7 e F8, conforme a tabela D.1, devem ser protegidas, 	 8po 
2, com saídas duplas de 40 mm (1%"), dotados de pontos de tomada de água com mangueiras serei-dsj 	das 
(ver figura D.2). Portanto cada ponto de hidrante deve conter duas mangueiras de incêndio de 40 tem e uma rfllapgueira 
semi-rígida, sendo que esta última deve estar permanentemente acoplada. 

D.5 Havendo mais de um tipo de ocupação na edificação (ocupações mistas), que requeit Sis t$t fntos, cada 
ocupação deve ser protegida pelo seu respectivo sistema e, no caso de existência de garagem ra 	dfficações, as ga- 
ragens devem ser protegidas pelo sistema destinado ao maior risco. 	 - 

D.6 Quando as edificações de qualquer tipo de ocupação possuírem garagens, estas 
tipo de sistema da edificação. 

0.7 As edificações estabelecidas para serem protegidas por sistema tipo 1 pode 
sistema alternativo de hidrantes, com as seguintes características: 

a) mangueiras de incêndio com diâmetro 40 mm; 

b) esguichos de jato composto de 13 mm ou regulável; 

c) vazão minima de 130 L/min no esguicho mais desfavorável hidr 
tâneo dos hidrantes mais desfavoráveis hidraulicamente, conform 

- um hidrante quando instalado um hidrante; 

- dois hidrantes quando instalados dois, três ou quatro hid 

- três hidrantes quando instalados cinco ou seis hidrantes; 

- quatro hidrantes quando instalados mais de ntes; 

idas pelo mesmo 

ser protegidas por um 

Siderando o funcionamento simul-
seguir: 
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20/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI N° 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei n°  11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a nnateria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifanniliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Serão :L 	e ^,P 	O 	reçl 	e' 	rnri -^p,'"n` 
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Lei rrs,  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n* 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e 111 assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Anexo 11 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 
Anexo 111 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as alíquotas e ,bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 22  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n 2  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
II - Alvará de Autorização; 

III - Alvará de Aprovação; 
IV - Alvará de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 32  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

- 

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 42  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelarnento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. 52  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadas ,s disposições deste artigo, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade públic.a eín vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São Palito, a título precário, não sendo devida ao proprietá-: 
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão guando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto lar-se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. 72  As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obrioatório de licenciamento. 

§ 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos 
pedidos de: 

I - Emissão de Ficha Técnica; 
li - Análise de Diretrizes de Projeto; 
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III - Apresentação de Comunicação; 

IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 

VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 
VII - Emissão de Alvará de Execução; 

VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
IX- Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

§ 22  Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das 
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

§ 32  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

§ 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 5 Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 82  Ficam isentos do pagamento dà taxa o requerimento de Alvará-
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo I. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao uo do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 
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Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de fome-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscafizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo III. 

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 
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d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades 
representativas da comunidade. 

Disposições Transitórias 

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos: 

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de 
inicio da vigência desta lei, ainda sernadespaho decisório ou com 
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos; 

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de 
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor. 

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do 
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do 
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei. 

Disposições Finais 

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 5 2  da Lei n2  8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior. 

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços é Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando: 
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação; 
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização. 
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 19. Revogam -se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
n2  8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 
como, no que for pertinente, a Lei n 9  9.668, de 29 de dezembro de 1983. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Luiza Erundina de Souza - Prefeita 
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Anexo I 
Integrante à Lei n2  11.228, de 25 de junho de 1992. 
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1 Objetivos 

Este Código disciplina, no Município de São Paulo, os proce-
dimentos administrativos e executivos, e as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras, edificações e 
equipamentos, dentro dos limites dos imóveis em que se si-
tuam, inclusive os destinados ao funcionamento de órgãos ou 
serviços públicos, sem prejuízo do disposto nas legislações 
estadual e federal pertinentes, no âmbito de suas respectivas 
competências. 

1.1 Conceitos 

Para efeito de aplicação deste Código, ficam assim conceitua-
dos os termos: 

ANDAR: volume compreendido entre dois pavimentos conse- 
cutivos, ou entre o pavimento e o nível superior de sua cobertura. 

ÁREA EDIFICADA: área total coberta de uma edificação. 

ÁTICO: parte do volume superior de uma edificação, destina-
da a abrigar casa de máquinas, piso técnico de elevadores, 
caixas-d'água e circulação vertical. 

COROAMENTO: elemento de vedação que envolve o ático. 

DEMOLIÇÃO: total derrubamento de uma edificação; a demo-
lição parcial ou o total derrubamento de um bloco de um 
conjunto de edificações caracteriza-se como reforma. 

EDIFICAÇÃO: obra coberta destinada a. abrigar atividade hu-
mana ou qualquer instalação, equipamento e material. 

EDIFICAÇÃO PERMANENTE: aquela de caráter duradouro. 

EDIFICAÇÃO TRANSITÓRIA: aquela de caráter não perma-
nente, passível de montagem, desmontagem e transporte. 

EQUIPAMENTO: elemento destinado a guarnecer ou comple-
tar uma edificação, a esta integrando-se. 

EQUIPAMENTO PERMANENTE: aquele de caráter duradouro. 

EQUIPAMENTO TRANSITÓRIO: aquele de caráter não per- 
manente, passível de montagem, desmontagem e transporte. 
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JIRAU: mobiliário constituído por estrado ou passadiço insta-
lado a meia altura em compartimento. 
MEZANINO: pavimento que subdivide parcialmente um andar 
em dois andares. 
MOBILIÁRIO: elemento construtivo não enquadrável como edi-
ficação ou equipamento. 
MOVIMENTO DE TERRA: modificação do perfil do terreno 
que implicar em alteração topográfica superior a 1,00 m (um 
metro) de desnível ou a 1.000 m 3  (mil metros cúbicos) de 
volume, ou em terrenos pantanosos ou alagadiços. 
MURO DE ARRIMO: muro destinado a suportar desnível de 
terreno superior a 1,00 m (um metro). 
OBRA: realização de trabalho em imóvel, desde seu início até 
sua conclusão, cujo resultado implique na alteração de seu 
estado físico anterior. 
OBRA COMPLEMENTAR: edificação secundária, ou parte da 
edificação que, funcionalmente, complemente a atividade de-
senvolvida no imóvel. 
OBRA EMERGENCIAL: obra de caráter urgente, essencial à 
garantia das condições de estabilidade, segurança ou salubri-
dade de um imóvel. 
PAVIMENTO: plano de piso. 
PEÇA DESCRITIVA texto descritivo de elementos ou servi-
ços para a compreensão de uma obra, tal como especificação 
de componentes a serem utilizados e índices de desempenho 
a serem obtidos. 
PEÇA GRÁFICA: representação gráfica de elementos para a 
compreensão de um projeto ou obra. 
PERFIL DO TERRENO: situação topográfica existente, objeto 
do levantamento físico que serviu de base para a elaboração 
do projeto e/ou constatação da realidade. 
PERFIL ORIGINAL DO TERRENO: aquele constante dos le-
vantamentos aerofotogramétricos disponíveis ou do arruamen-
to aprovado, anteriores à elaboração do projeto. 
PISO DRENANTE: aquele que permite a infiltração de águas 
pluviais no solo através de, no mínimo, 20% (vinte por cento) 
de sua superfície por metro quadrado. 
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REFORMA: obra que implicar em uma ou mais das seguintes 
modificações, com ou sem alteração de uso: área edificada, 
estrutura, compartimentação vertical, volumetria. 
PEQUENA REFORMA: reforma com ou sem mudança de uso 
na qual não haja supressão ou acréscimo de área, ou altera-
ções que infrinjam as legislações edilícia e de parcelamento, 
uso e ocupação do solo. 

RECONSTRUÇÃO: obra destinada à recuperação e recom-
posição de urna edificação, motivada pela ocorrência de in-
cêndio ou outro sinistro fortuito, mantendo-se as característi-
cas anteriores. 

REPARO: obra ou serviço destinados à manutenção de um 
edifício, sem implicar em mudança de uso, acréscimo ou su-
pressão de área, alteração da estrutura, da compartimenta-
ção horizontal ou vertical, da volumetria, e dos espaços des-
tinados à circulação, iluminação e ventilação. 

RESTAURO OU RESTAURAÇÃO: recuperação de edificação 
tombada ou preservada, de modo a restituir-lhe as caracterís-
ticas originais. 
SALIÊNCIA'. elemento arquitetõnico proeminente, engastado 
ou aposto em edificação ou muro. 

1.2 Siglas e Abreviaturas 

Para efeito de citação neste Código, as seguintes entidades 
ou expressões serão identificadas por siglas ou abreviaturas: 
COE: Código de Obras e Edificações 
LOE: Legislação de Obras e Edificações 

LPUOS: Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 
NT: Norma Técnica 
NTC: Norma Técnica de Concessionária 
NTO: Norma Técnica Oficial (registrada na ABNT) 
PMSP: Prefeitura do Município de São Paulo 
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2 Direitos e Responsabilidades 

Este Capítulo trata dos direitos e responsabilidades do Muni-
cípio, do proprietário ou do possuidor de imóveis, e dos pro-
fissionais atuantes em projeto e construção, observadas as 
disposições desta lei e legislação complementar. 

2.1 Do Município 
Visando exclusivamente a observância das prescrições edilí-
cias do Município, da LPUOS e legislação correlata pertinen-
te, a PMSP licenciará e fiscalizará a execução, utilização e 
manutenção das condições de estabilidade, segurança e sa-
lubridade das obras, edificações e equipamentos, não se res-
ponsabilizando por qualquer sinistro ou acidente decorrente 
de deficiências do projeto, execução ou utilização. 

2.2 Do Proprietário 
Considera-se proprietário do imóvel a pessoa física ou jurídi-
ca, portadora do título de propriedade registrado em Cartório 
de Registro Imobiliário. 

2.2.1 É direito do proprietário do imóvel neste promover e executar 
obras, mediante prévio conhecimento e consentimento da PMSP, 
respeitados o direito de vizinhança, as prescrições desta lei e 
a legislação municipal correlata. 

2.2.2 O proprietário do imóvel, ou seu sucessor a qualquer título, é 
responsável pela manutenção das condições de estabilidade, 
segurança e salubridade do imóvel, suas edificações e equipa-
mentos, bem como pela observância das prescrições desta lei 
e legislação municipal correlata, assegurando-se-lhes todas as 
informações cadastradas na PMSP relativas ao seu imóvel. 

2.2.3 A análise dos pedidos de emissão dos documentos previstos 
neste COE dependerá, quando for o caso, da apresentação 
do Título de Propriedade registrado no Registro de Imóveis, 
respondendo o proprietário pela sua veracidade, não impli-
cando sua aceitação por parte da PMSP, em reconhecimento 
do direito de propriedade. 
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2.3 Do Possuidor 

Considera-se possuidor a pessoa física ou jurídica, bem como 
seu sucessor a qualquer título, que tenha de fato o exercício 
pleno ou não do direito de usar o imóvel objeto da obra. 

2,3.1 Para os efeitos desta lei, é direito do possuidor requerer, 
perante a PMSP, Ficha Técnica, Diretrizes de Projeto, Comu-
nicação de serviços ou ocorrências que não impliquem em 
alteração física do imóvel, e Alvarás de Alinhamento e Nive-
lamento, Autorização e Aprovação. 

2.3.2 Poderá o possuidor exercer o direito previsto no item anterior, 
desde que detenha qualquer dos seguintes documentos: 

a) contrato, com autorização expressa do proprietário; 
b) compromisso de compra e venda, devidamente registrado 
no Registro de Imóveis; 	• 
c) contrato representativo da relação obrigacional, ou relação 
de direito existente entre o proprietário e o possuidor direto; 

d) certidão do Registro Imobiliário contendo as características 
do imóvel, quando o requerente possuir escritura definitiva 
sem registro ou quando for possuidor "ad usucapionem" com 
ou sem justo título ou ação em andamento. 

2.3.2.1 Quando o contrato apresentado não descrever suficientemen-
te as características físicas, as dimensões e a área do imóvel, 
será exigida a certidão do Registro Imobiliário. 

2.3,2.2 Em qualquer caso, o requerente responde civil e criminalmen-
te pela veracidade do documento apresentado, não implican-
do sua aceitação em reconhecimento, por parte da PMSP, do 
direito de propriedade sobre o imóvel. 

2.3.2.3 O possuidor ou o proprietário que autorizar a obra ou serviço 
serão responsáveis pela manutenção das condições de esta-
bilidade, segurança e salubridade do imóvel, edificações e 
equipamentos, bem como pela observância das prescrições 
desta lei e legislação municipal correlata, assegurando-se-
lhes todas as informações cadastradas na PMSP relativas ao 
imóvel. 
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2.4 Do Profissional 

Profissional habilitado é o técnico registrado junto ao órgão 
federal fiscalizador do exercício profissional, podendo atuar 
corno pessoa física ou como responsável por pessoa jurídica, 
respeitadas as atribuições e limitações consignadas por aque-
le organismo. 

2.4.1 É obrigatória a assistência de,profissional habilitado na elabo-
ração de projetos, na execução e na implantação de obras, 
sempre que assim o exigir a legislação federal relativa ao 
exercício profissional, ou a critério da PMSP, sempre que 
entender conveniente, ainda que a legislação federal não o exija. 

2.4.2 O profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidaria-
mente, como Autor ou como Dirigente Técnico da Obra, assu-
mindo sua responsabilidade no momento do protocolamento 
do pedido da licença ou do início dos trabalhos no imóvel. 

2.4.2.1 Para os efeitos desta lei, será considerado Autor o profissio-
nal habilitado responsável pela elaboração de projetos, que 
responderá pelo conteúdo das peças gráficas, descritivas, es-
pacificações e exequibilidade de seu trabalho. 

2.4.2.2 Para os efeitos desta lei, será considerado Dirigente Técnico 
da Obra o profissional responsável pela direção técnica das 
obras, desde seu início até sua total conclusão, respondendo 
por sua correta execução e adequado emprego de materiais, 
conforme projeto aprovado na PMSP e observância das NTO. 

2.4.3 Será comunicado ao órgão federal fiscalizador do exercício 
profissional a atuação irregular do profissional que incorra em 
comprovada imperícia, má-fé, ou direção de obra sem os 
documentos exigidos pela PMSP. 

2.4.4 E facultada a substituição ou a transferência da responsabili-
dade profissional, sendo obrigatória em caso de impedimento 
do técnico atuante, assumindo o novo profissional a respon-
sabilidade pela parte já executada, sem prejuízo da atuação 
do profissional anterior. 

2.4.4.1 Quando a baixa e a assunção ocorrerem em épocas distintas, 
a obra deverá permanecer paralizada até que seja comunica-
da a assunção de nova responsabilidade. 
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3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificações 

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro-
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados 011 

consentirá na execução e implantação de obras e serviços, 
através da emissão de: 
a) Ficha Técnica; 
b) Diretrizes de Projeto; 
c) Comunicação; 
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
e) Alvará de Autorização; 
1) Alvará de Aprovação; 
g) Alvará de Execução; 
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
1) Certificado de Conclusão; 
j) Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
I) Certificado de Mudança de Uso. 

3.1 Ficha Técnica 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons-
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados 
cadastrais disponíveis. 

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do despacho para sua emissão, garantido 
ao requerente o direito de solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi-
dências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse período alteração da .legislação e desde que a nova lei 
não disponha de modo contrário. 
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3.2 Diretrizes de Projeto 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante- 
rior a seu desenvolvimento total e oportuno pedido de aprovação. 

3.2.1 As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro-
fissional habilitado deverão conter elementos que possibilitem 
a análise da implantação, movimento de terra, volumetria, 
aeração, previsão de vagas de estacionamento, índices urba-
nísticos e áreas da edificação a ser projetada. 

3.22 A aceitação do Projeto de Diretrizes terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a contar, da data de publicação do des-
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, o direito de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença para Re-
sidências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei não 
disponha de modo contrário. 

3.3 Comunicação 
Em função da natureza do serviço ou obra a serem executa-
dos, ou ocorrência a ser notificada dependerão, obrigatoria-
mente, de Comunicação prévia à PMSP: 
a) execução de restauro em edificações tombadas ou preser-
vadas, desde que obtida a prévia aprovação dos órgãos com-
petentes; 
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares; 
c) execução de reparos externos em fachadas situadas no 
alinhamento; 
d) execução de pequenas reformas; 
e) execução de obras emergenciais; 
f) execução de muros e gradis nas divisas do lote; 
g) inicio de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra licenciada; 
h) inicio, paralização e reinicio de obras para efeito de com-
provação da validade do Alvará de Execução; 
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O implantação de mobiliário; 
J) transferência, substituição, baixa e assunção de responsa-
bilidade profissional. 

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra assim o exigir, e instruída com peças 
gráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua 
aceitação. 

33.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceitação, cessando 
imediatamente sua validade se: 
a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado-
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis; 
b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90 (no-
venta) dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras 

Ir  e  ..r.  

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento. 

3.4.1 O pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento será ins-
truido com documento de propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação através do documento de propriedade, 
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que 
permita a exata localização do lote na quadra. 

3.4.2 O Alvará de Alinhamento e Nivelamento somente perderá sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do logra-
douro, aprovada por lei. 

3.5 Alvará de Autorização 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP concederá, a título precário, Alvará de Autori-
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando a 
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PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra; 
c) implantação e/ou utilização de estande de vendas de uni-
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel; 
d) avanço de tapume sobre parte do passeio público; 
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 

. f) transporte de terra ou entulho. 

3.5.1 O pedido de Alvará de Autorização será instruído com peças 
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6 Alvará de Aprovação 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) reforma; 
e) aprovação de equipamento; 
f) sistema de segurança. 

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos elencados no "caput" 
desta Seção. 

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruido com: 
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos à LPUOS; 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



b) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com-
preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi-
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPUOS; 
c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior à área do título de propriedade, os índices relati-
vos à LPUOS serão observados em relação aos dados cons-
tantes do título. 

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro-
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu-
ra reti-ratificada. 

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto. 

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano á contar 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 
de prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor. 

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
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a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) declaração de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro-
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução. 

3.6.6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte-
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência de alteração do projeto original. 

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi-
cativo. 

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.7 Alvará de Execução 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) demolição total; 
é) reforma; 
f) reconstrução; 
g) instalação de equipamentos; 
h) sistema de segurança. 
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencia-
mento de mais de um tipo de serviço ou obra Meneados no 
"caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeto aprovado. 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruídos com: 
a) titulo de propriedade; 	• 
b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 
Técnico da Obra; 
c) Alvará de Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruídos com 
título de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com: 
a) titulo de propriedade; 
b) laudo técnico de sinistros; 
c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada; 
d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 
Técnico da Obra. 

3.7.3 O Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante-
mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido. 

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a 
área de atuação de cada um. 

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 
bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação. , 

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 
de projeto modificativo. 
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3.7.7 No expediente que originou o Alvará de Execução, será co-
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das 
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, 
quando será requerida a expedição da Certificado de Conclusão. 

3.7.7.1 Serão consideradas etapas da obra a conclusão: 
a) do sistema estrutural da fundação; 
b) da superestrutura da edificação, excluído o ático. 

3.7.8 O Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a 
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da 
data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos. 

3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em 
2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de 
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a 
conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de fundação, o Alvará de Exe-
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente 
protocolados comunicados que comprovem o andamento das 
obras. 

3.7.9.2 Concluída a superestrutura da edificação, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá. 

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse públi-
co, o Alvará de Execução de edificação cuja obra permanecer 
paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos. 

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma 
edificação cujo sistema estrutural permita a execução em eta-
pas, o Alvará de Execução prescreverá: 
a) em 2 (dois) anos a contar da data de publicação do despa-
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido 
concluido o sistema estrutural de fundação de, pelo menos, 
um dos blocos; 
b) em 1 (um) ano se não forem devidamente protocolados 
comunicados que comprovem o andamento das obras do blo-
co já iniciado ou a conclusão do sistema estrutural de funda-
ção de outros blocos. 
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3.7.10.1 Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá para este bloco. 

3.7.11 O prazo do Alvará de Execução ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.7.12 Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando-
se, então, o Alvará de Execução anterior. 

3.7.13 As obras paralizadas e com Alvará de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida-
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião da 
concessão da nova licença. 

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua-
ção de obras paralizadas e parcialmente executadas desde que: 
a) não se agrave eventual desconformidade com a LOE e a 
LPUOS no que diz respeito às condições de higiene e salubri-
dade da edificação, e índices de ocupação e aproveitamento; 
b) a edificação for utilizada para uso admitido na zona pela 
LP(JOS; 
c) a edificação for adaptada às normas de segurança. 

3.7.14 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera-
ções de dados e execução de projeto modificativo. 

3.7.15 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Aprovação, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 
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3.8 Alvará de Funcionamento de Equipamentos 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, devidamente assistido por Profissional habilitado, a PMSP 
emitirá Alvará de Funcionamento de Equipamentos, inclusive 
para aqueles integrantes do Sistema de Segurança. 

3.8.1 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade 
de 1 (um) ano a contar da data de publicação do despacho de 
sua emissão. 

3.8.2 Os pedidos de revalidação de Alvará de Funcionamento se-
rão obrigatórios e formulados anualmente. 

3.8.3 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos poderá ser re- 
querido concomitantemente ao Certificado de Conclusão. 

3.9 Certificado de Conclusão 
Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará 
de Execução, e a pedido do proprietário, devidamente assis-
tido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP expedirá Certi-
ficado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
para a qual seja obrigatória emissão de Alvará de Execução. 

3.9.1 Poderão ser concedidos Certificados de Conclusão de Edifi-
cação em caráter parcial, se a parte concluída atender, para 
o uso a que se destina, as exigências mínimas previstas na 
LOE e na LPUOS. 

3.9.2 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não descarac-
terizem o projeto aprovado, nem impliquem em divergência 
superior a 5% (cinco por cento) entre as metragens lineares 
e/ou quadradas da edificação, constantes do projeto aprova-
do e as observadas na obra executada. 

3.9.3 A expedição de Certificado de Conclusão depende da prévia 
solução de multas porventura incidentes sobre a obra.. 

3.9.4 A expedição de Certificado de Conclusão para edificação tra-
tada no item 9.3.4. depende da execução do sistema de ar-
mazenamento, tratamento e destinação de esgoto. 
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3.10 Alvará de Licença para 
Residências Unifamiliares 
Por opção do proprietário, devidamente assistido por profissio-
nal habilitado, poderá ser requerida a emissão de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares, como procedimento 
alternativo àqueles previstos nas secões 3.6 (Alvará de Apro-
vação), 3.7 (Alvará de Execução) e 3.8 (Certificado de Conclusão). 

3.10.1 O requerimento deverá ser instruído com: 
a) titulo de propriedade do imóvel ou compromisso de compra 
e venda; 
b) peça gráfica que demonstre .a implantação, movimento de 
terra, volumetria, índices urbanísticos e áreas da edificação a 
ser projetada; 
c) levantamento topográfico para verificação das dimensões, 
área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.10.1.1 As disposições internas dos compartimentos, suas dimensões 
e função serão de total responsabilidade dos profissionais 
envolvidos e do proprietário. 

3.10.1.2 Somente serãO aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e a área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento. 
Guando, em virtude desta divergência, a área real apurada for 
superior à área do titulo de propriedade, os índices relativos 
a LPUOS serão observados em relação aos dados constan-
tes do titulo. 

3.10.2 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares prescre-
verá, se não iniciada a obra, após 3 (três) anos a contar da 
data de publicação do despacho do requerimento, ou após .2 
(dois) anos de comprovada paralização da obra, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos desde que o projeto atenda à 
legislação em vigor na ocasião do pedido de prorrogação. 

3.10.2.1 Para os efeitos do disposto Reste item caracteriza-se o início 
de obras pela conclusão•do sistema estrutural de fundação. 

3.10.2.2 Concluída a cobertura, o Alvará de Licença para Residências 
Unifamiliares não mais prescreverá. 
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3.10.3 O prazo do Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso mediante comprovação, através de documen-
to hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos 
a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.10.4 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares poderá, 
enquanto vigente, receber termo aditivo para constar even-
tuais alterações de dados constantes da peça gráfica aprova-
da ou a aprovação de projeto modificativo em decorrência de 
alteração do projeto original. 

3.10.4.1 O prazo de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso durante o período de aprovação de projeto 
modificativo. 

3.10.5 O Alvará de Licença para residências unifamiliares, enquanto 
vigente, poderá a qualquer tempo mediante ato da autoridade 
competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, em caso de desvirtuamento por parte do interes-
sado, da licença concedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.10.6 Concluída a obra, será o evento comunicado à PMSP pelo 
proprietário e pelo Dirigente Técnico da Obra. 

3.10.6.1 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não implicarem 
em divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as me-
tragens lineares e/ou quadradas da edificação, constantes da 
peça gráfica aprovada e as observadas na obra executada. 

3.10.6.2 A aceitação de obra concluída será objeto de aditamento ao 
Alvará de Licença para Residências Unifamiliares, após pré-
via solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 

3.10.6.3 A aceitação de obra concluída para edificação tratada no item. 
9.3.4. dependerá da execução do sistema de armazenamen-
to, tratamento e destinação de esgoto. 
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3.11 Certificado de Mudança de Uso 

Mediante procedimento administrativo, e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Certificado de Mudança de 
Uso para as edificações existentes que, atendida a LPUOS, e 
sem necessidade de alteração física do imóvel, venham a ter 
seu uso alterado. 

3.11.1 O requerimento será instruído com: 
a) peças gráficas que representem a edificação existente, 
com sua nova utilização e com o novo destino de seus com-
partimentos; 
b) documento que comprove a regularidade da edificação. 

3.11.2 A expedição de Certificado de Mudança de Uso dependerá de 
prévia solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 
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4 Procedimentos Administrativos 

Os requerimentos serão instruídos pelo interessado e analisa-
dos frente a legislação Municipal, conforme a natureza do 
pedido, observadas as normas edilicias emanadas da PMSP, 
em especial as prescrições desta lei e da LPUOS, sem pre-
juízo da observância, por parte do Autor de Projeto, das dis-
posições estaduais e federais pertinentes. 

4.1 Análise dos Processos 

Em um único processo poderão ser analisados os diversos 
pedidos referentes a um mesmo imóvel, e anexados também 
os eventuais pedidos de Reconsideração ou Recurso. 

4.1.1 Os processos que apresentarem elementos incompletos ou 
incorretos, necessitarem de complementação da documenta-
ção exigida por lei ou esclarecimentos, serão objeto de comu-
nicados ("comunique-se") para que as falhas sejam sanadas. 

4.1.1.1 Os pedidos serão indeferidos caso não atendido o "comuni-
que-se" em 30 (trinta) dias a contar da data de publicação da 
chamada. 

4.1.2 O prazo para formalização de pedido de reconsideração de 
despacho ou recurso será de 30 (trinta) dias, a contar da data 
de publicação do despacho de indeferimento. 

4.1.2.1 Para os processos relativos a pedido de concessão de Certi-
ficado de Conclusão, o prazo ficará dilatado para 60 (sessen-
ta) dias. 

4.2 Prazos para Despacho 
O prazo para despacho não poderá exceder a 90 (noventa) 
dias, inclusive nos pedidos relativos a reconsideração de des-
pacho ou recurso. 

4.2.1 O curso desse prazo ficará suspenso durante a pendência do 
atendimento, pelo requerente, de exigências feitas em "comu-
nique-se". 
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4.2.2 Prazos menores poderão ser fixados por ato do Executivo. 

4.2.3 Escoado o prazo para decisão de processo de Alvará de 
Aprovação, poderá ser requerido Alvará de Execução. Decor-
ridos 30 (trinta) dias deste requerimento, sem decisão no pro-
cesso de Alvará de Aprovação, a obra poderá ser iniciada, 
sendo de inteira responsabilidade do proprietário e profissio-
nais envolvidos a eventual adequação da obra às posturas 
municipais. 

4.2.4 Escoado o prazo para decisão do processo relativo a emissão 
de Certificado de Conclusão, a obra poderá ser utilizada a 
título precário, não se responsabilizando a PMSP por qual-
quer evento decorrente de falta de segurança ou salubridade. 

4.3 Prazo para Retirada de Documento 

O prazo para retirada de documento será de 30 (trinta) dias a 
contar da data da publicação do despacho de deferimento, 
após os quais o processo será arquivado por abandono, sem 
prejuízo da cobrança de taxas devidas. 

4.4 Procedimentos Especiais 

Poderão ser objeto de regulamentação, por ato do Executivo, 
os procedimentos e prazos diferenciados para exame de pro-
cessos relativos ao licenciamento de: 
a) edifícios públicos da administração direta; 
b) habitações de interesse social; 
c) edificações geradoras de tráfego ou de impacto ambientai; 
d) serviços ou obras que, por sua natureza :  admitam procedi-
mentos simplificados. 
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5 Preparação e Execução de Obras 

A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e 
complementares, suas instalações e equipamentos, será pro-
cedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à boa téc-
nica, às NTO e ao direito de vizinhança, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores, da comunidade, das proprieda-
des e dos logradouros públicos, observada em especial a 
legislação trabalhista pertinente. 

5.1 Canteiro de Obras 

O canteiro de obras compreenderá a área destinada à execu-
ção e desenvolvimento das obras, serviços complementares, 
implantação de instalações temporárias necessárias à sua 
execução, tais como alojamento, escritório de campo, depósi-
tos, estande de vendas e outros. 

5.1.1 Durante a execução das obras será obrigatória a manutenção 
do passeio desobstruído e em perfeitas condições, conforme 
legislação municipal vigente, sendo vedada sua utilização, 
ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga 
e descarga de materiais de construção, salvo no lado interior 
dos tapumes que avançarem sobre o logradouro. 

5.1.2 Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a 
arborização da rua, a iluminação pública, a visibilidade de 
placas, avisos ou sinais de trânsito, e outras instalações de 
interesse público. 

5.2 Fechamento do Canteiro de Obras 

Para todas as construções, excetuadas as residências unifa-
miliares, será obrigatório o fechamento no alinhamento, do 
canteiro de obras, por alvenaria ou tapume com altura mínima 
de 2,20 m (dois metros e vinte centímetros). 

.2.1 Durante o desenvolvimento de serviços de fachada nas obras 
situadas no alinhamento ou dele afastadas até 1,20 m (um 
metro e vinte centímetros) será obrigatório, mediante emissão 
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de Alvará de Autorização, o avanço do tapume sobre o pas-
seio até, no máximo, metade de sua largura, de forma a 
proteger o pedestre. 

5.2.1.1 Quando a largura livre do passeio resultar inferior a 0,90 m 
(noventa centímetros) e se tratar de obra em logradouro su-
jeito a intenso tráfego de veículos, deverá ser solicitada auto-
rização para, em caráter excepcional, e a critério da PMSP, 
desviar-se o trânsito de pesiestres para parte protegida do 
leito carroçável. 

5.2.1.2 Enquanto os serviços da obra se desenvolverem a altura su-
perior a 4,00 m (quatro metros) do passeio, o tapume será 
obrigatoriamente mantido no alinhamento, permitida a ocupa-
ção do passeio apenas para apoio de cobertura para proteção 
de pedestres, com pé direito mínimo de 2,50 m (dois metros 
e cinquenta centímetros). 

5.2.2.2 Concluídos os serviços de fachada, ou paralizada a obra por 
período superior a 30 (trinta) dias, o tapume será obrigatoria-
mente recuado para o alinhamento. 

5.3 Plataformas de Segurança e 
Vedação Externa das Obras 
Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,00 m 
(nove metros) de altura, será obrigatória a execução de: 
a) plataformas de segurança a cada 8,00 m (oito metros) ou 
3 (três) pavimentos; 
b) vedação externa que a envolva totalmente. 
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6 Procedimentos Fiscais 

Toda obra deverá ser vistoriada pela PMSP, devendo o servi-
dor municipal incumbido desta atividade ter garantido livre 
acesso ao local. 

6.1 Verificação da Regularidade da Obra 

Deverá ser mantido no local da obra o documento que com-
prove a regularidade da atividade edilicia em execução, sob 
pena de intimação e autuação, nos termos desta lei e legisla-
ção pertinente. 

6.1.1 Constatada irregularidade na execução da obra, pela inexis-
tência dos documentos necessários, pelo desvirtuamento da 
atividade edilicia como indicada, autorizada ou licenciada, ou 
pelo desatendimento de quaisquer das disposições desta lei, 
o proprietário ou possuidor e o Dirigente Técnico da Obra 
serão intimados e autuados, ficando as obras embargadas. 

6.1.1.1 O prazo máximo para o inicio das providências tendentes à 
solução das irregularidades apontadas será de 10 (dez) dias. 

6.1.1.2 Durante o embargo só será permitida a execução dos servi-
ços indispensáveis à eliminação das infrações. 

6.1.1.3 Em se tratando de obra aceita, autorizada ou licenciada pela 
PMSP, o embargo somente cessará após a eliminação das 
infrações que o motivaram e o pagamento das multas impostas. 

6.1.1.4 Em se tratando de obra sem o documento que comprove a 
regularidade da atividade, o embargo somente cessará após 
o cumprimento de todas as seguintes condições: 
a) eliminação de eventuais divergências da obra em relação 
às condições indicadas, autorizadas ou licenciadas; 
b) pagamento das multas impostas; 
c) aceitação de comunicação, ou expedição da autorização 
ou alvará de execução. 

6.1.1.5 Decorrido o prazo assinado, a Prefeitura nos 5 (cinco) dias 
subseqüentes vistoriará a obra e, se constatada resistência 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 94



ao embargo, deverá o funcionário encarregado da vistoria: 
a) expedir novo auto de infração e aplicar multas diárias até 
que a regularização da obra seja comunicada, e verificada 
pela Prefeitura em prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da comunicação, à repartição competente; 
b) requisitar força policial, requerendo a imediata abertura de 
inquérito policial para apuração da responsabilidade do infra-
tor peio crime de desobeditncia, previsto no Código Penal, 
bem como para as medidas judiciais cabíveis. 

6.1.1.6 A resistência ao embargo ensejará ao profissional responsá-
vel pela obra, também, a aplicação da multa diária prevista. 

6.1.1.7 Para os efeitos desta lei, considera-se resistência ao embargo 
a continuação dos trabalhos no imóvel sem a adoção das 
providências exigidas na intimação. 

6.1.2 Lavrado o auto de flagrante policial e aberto o respectivo 
inquérito será o processo encaminhado para as providências 
de ajuizamento da ação judicial cabível, sem prejuízo da inci-
dência das multas, no caso de continuação das irregularidades. 

6.1.3 O servidor municipal que lavrar o auto de infração, por oca-
sião da abertura do inquérito policial, será responsável pela 
inexatidão dos dados que possam prejudicar as medidas ad-
ministrativas ou judiciais cabíveis. 

6.1.4 Não serão objeto de regularização as edificações que, em 
razão da infrigência à legislação edilícia, sejam objeto de ação 
judicial, bem como não poderão ser anistiadas as multas apli-
cadas em razão das irregularidades da obra. 

6.2 Verificação da Estabilidade, Segurança e 
Salubridade da Edificação 

Verificada a inexistência de condições de estabilidade, segu-
rança e salubridade de uma edificação, serão o proprietário 
ou o possuidor intimados a promover, nos termos da lei, o 
início das medidas necessárias à solução da irregularidade, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias, devendo a Prefeitura, nos 
5 (cinco) dias subseqüentes ao prazo assinado na intimação, 
vistoriar a obra a fim de constatar a regularidade exigida. 
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6.2.1 No caso de a irregularidade constatada apresentar perigo de 
ruína ou contaminação, poderá ocorrer a interdição parcial ou 
total do imóvel e, se necessário, o do seu entorno, dando-se 
ciência aos proprietários e ocupantes dos imóveis. 

6.2.1.1 O não cumprimento da intimação, para a regularização ne-
cessária ou interdição, implicará na responsabilização exclu-
siva do intimado, eximindo-se a PMSP de responsabilidade 
pelos danos decorrentes de possível sinistro. 

6.2.2 Durante a interdição somente será permitida a execução dos 
serviços indispensáveis à eliminação da irregularidade cons-
tatada. 

6.2.3 Decorrido o prazo concedido, sem o cumprimenta da intima-
ção, ou verificada desobediência à interdição, deverá o fun-
cionário encarregado da vistoria 
a) expedir auto de infração e aplicar multas diárias ao infrator 
até serem adotadas as medidas exigidas; 
b) requisitar força policial, requerendo imediatamente abertura 
de inquérito policial para apuração da responsabilidade do 
infrator pelo crime de desobediência previsto no Código Pe-
nal, bem como para adoção das medidas judiciais cabíveis. 

6.2.4 Lavrado o auto de flagrante policial e aberto o respectivo 
inquérito será o processo encaminhado para as providências 
de ajuizarnento da ação cabível, sem prejuízo da incidência 
das multas, no caso de continuação das irregularidades. 

6.2.5 O atendimento da intimação não desobriga o proprietário ou 
o possuidor do cumprimento das formalidades necessárias à 
regularização da obra ou serviço, sob pena da aplicação das 
sanções cabíveis. 

6.2.6 Não sendo atendida a intimação, estando o proprietário ou o 
possuidor autuado e multado, os serviços, quando imprescin-
díveis à estabilidade da edificação, poderão ser executados 
pela PMSP e cobrados em dobro do proprietário ou do pos-
suidor, com correção monetária, sem prejuízo da aplicação 
das multas e honorários profissionais cabíveis. 

6.2.7 Independentemente de intimação e assistido por profissional 
habilitado, o proprietário ou possuidor de imóvel que constatar 
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perigo de ruína ou contaminação, poderá dar início imediato 
às obras de emergência, comunicando por escrito à PMSP, 
justificando e informando a natureza dos serviços a serem 
executados. 

6.2.7.1 Comunicada a execução dos serviços, a PMSP, vistoriando o 
imóvel objeto da comunicação, verificará a veracidade da ne-
cessidade de execução de obras emergenciais. 

6.2.8 O servidor municipal que lavYar o auto de infração, na ocasião 
da abertura do inquérito policial, será responsável pela inexa-
tidão dos dados que possam prejudicar as medidas adminis-

. trativas.ou judiciais cabíveis. 

6.3 Penalidades 

A inobservância de qualquer disposição legal ensejará a la-
viatura do competente auto de infração e multa, com notifica-
ção simultânea do infrator para, no prazo de 10 (dez) dias 
corridos, pagar ou apresentar defesa à autoridade competen-
te sob pena de confirmação da penalidade imposta e de sua 
subsequente inscrição como dívida ativa. 

6.3.1 A notificação far-se-á ao infrator, pessoalmente ou por via 
postal, com aviso de recebimento ou, ainda, por edital, nas 
hipóteses de recusa do recebimento da notificação ou não 
localização do notificado. 

6.3.2 Para os efeitos desta lei, considera-se infrator o proprietário 
ou possuidor do imóvel e, ainda, quando for o caso, o síndico, 
o usuário, o responsável peio uso e o dirigente técnico res-
ponsável pela execução das obras. 

6.3.3 Respondem também pelo proprietário os seus sucessores a 
qualquer título e o possuidor do imóvel. 

6.3.4 Nos casos de estar prevista multa ao proprietário e ao dirigen-
te técnico a responsabilidades é solidária, considerando-se 
ambos infratores. 

6.3.5 Do despacho decisório que desacolher a defesa, a ser publi-
cado no Diário Oficial do Município, caberá um único recurso, 
com efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
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contados da notificação, à autoridade superior à notificante, 
mediante prévio depósito do valor da multa discutida. 

6.3.6 As pendências administrativas ou judiciais referentes à impo-
sição das murtas estabelecidas nesta lei suspenderão, ape-
nas provisoriamente, a inscrição e a cobrança da dívida cor-
respondente. 

6.3.7 Quando prevista a reaplicação de multas, será admitida defe-
sa desde que consubstanciada em comunicação de regulari-
zação da situação. 

6.3.8 As multas administrativas impostas na conformidade da pie-
sente lei, não pagas nas épocas próprias, ficam sujeitas à 
atualização monetária e acrescidas de juros moratórias de 1% 
(um por cento) •  ao mês, contados do mês seguinte ao do 
vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, dos honorários 
advocatícios, custas e demais despesas judiciais, nos termos 
em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

6.3.8.1 O valor do depósito, se devolvido por terem sido julgados 
procedentes reclamações, recursos ou medidas judiciais, será 
atualizado monetariamente, de conformidade com o que dis-
puser a legislação municipal pertinente. 

6.3.9 A aplicação das multas pecuniárias, estabelecidas nesta lei, 
não exime o infrator das demais sanções e medidas adminis-
trativas ou judiciais cabíveis, inclusive a apuração de sua 
responsabilidade pelos crimes de desobediência contra a ad-
ministração pública, previstos na legislação penal. 

6.3.10 A execução de obra ou serviço .sem o devido licenciamento 
ou em desacordo com o mesmo constitui infração sujeita à 
aplicação das penalidades previstas na tabela constante do 
Anexo III desta lei. 

6.3.10.1 As multas serão aplicadas ao proprietário ou ao possuidor 
pelo valor indicado na tabela, cabendo ao Dirigente Técnico 
da Obra, se houver, multa no valor de 80% (oitenta por cento) 
dos valores anteriormente referidos. 

6.3.10.2 A autuação de residências unifamiliares se fará através do 
item 7 da tabela constante do Anexo III desta lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



6.3.10.3 A reincidência da infração gerará a aplicação das penalidades 
de forma progressiva, a ser fixada por regulamentação própria. 

6.3.11 As penalidades por inobservância às disposições desta lei, 
referentes a imóveis de valor artístico ou histórico preserva-
dos, a serem preservados, ou ainda àqueles que, em razão 
do gabarito de altura e recuos são necessários à preservação 
da volumetria do entorno, poderão atingir até 10 (dez) vezes 
o estipulado na tabela constapte do Anexo 111. 

6.3.12 Na aplicação dos dispositivos previstos nas seções 6.1 e 6.3 do 
presente Capítulo às moradias econômicas, os prazos serão 
dilatados até o triplo do prazo previsto, e o valor das multas 
será reduzido em 50% (cinqüenta por cento) do valor devido. 
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7 Edificações Existentes 

Uma edificação será considerada regularmente existente ain-
da que sua área edificada seja inferior, igual, ou superior até 
5% (cinco por cento) à constante do documento utilizado para 
comprovação de sua regularidade. 

7.1 Reformas 
A edificação regularmente existente poderá ser reformada des-
de que a edificação resultante não crie nem agrave eventual 
desconformidade com a LOE ou com a LPUOS. 

7.1.1 A edificação existente irregular, no todo ou em parte, que 
atenda ao disposto na LOE e na LPUOS, poderá ser regula-
rizada e reformada, expedindo-se Certificado de Conclusão 
para a área a ser regularizada e Alvará de Aprovação para a 
reforma pretendida. 

7.1.2 A edificação irregular, no todo ou em parte, que não atenda 
na parte irregular ao disposto na LOE ou na LPUOS, poderá 
ser reformada desde que seja prevista supressão da infração. 

7.1.2.1 Não será concedido Certificado de Conclusão para a reforma, 
parcial ou total; sem que a infração tenha sido suprimida. 

7.1.3 Nas edificações a serem reformadas com mudança de uso e 
em comprovada existência regular em período de 10 (dez) 
anos, poderão ser aceitas, para a parte existente e a critério 
da PMSP, soluções que, por implicações de caráter estrutu-
ral, não atendam integralmente às disposições previstas na 
LOE ou na L,PUOS relativas a dimensões e recuos, desde 
que não comprometam a salubridade nem acarretem redução 
da segurança. 

7.1.4 Edificações com soluções alternativas de proteção contra in-
cêndios, aceitas pela PMSP, serão consideradas "conformes", 
nos termos deste COE. 
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7.2 Reconstruções 
A edificação regular poderá ser reconstruída, no todo ou em 
parte, dependendo de sua conformidade com a LOE e a LPUOS. 

7.2.1 A reconstrução de qualquer edificação, caso se pretenda in-
troduzir alterações em relação à edificação anteriormente exis-
tente, será enquadrada como reforma. 

7.2.2 A reconstrução de edificago que abrigava uso instalado irre-
gularmente, só será permitida se: 
a) for destinada a uso permitido na zona, e 
b) adaptar-se às disposições de segurança. 

7.2.3 A edificação irregular não poderá ser reconstruída. 

7.2.4 A PMSP poderá recusar, no todo ou em parte, a reconstrução 
nos moldes anteriores, de edificação com índices e volumetria 
em desacordo com o disposto na LOE ou na LPUOS que seja 
considerada prejudicial ao interesse urbanístico. 
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8 Uso das Edificações 

Para efeito das disposições constantes desta Lei, as edifica- 
ções agrupar-se-ão conforme sua finalidade se assemelhar, 
no todo ou em parte, a uma ou mais das atividades aqui previstas. 

8.1 Habitação 

Destinadas à moradia de caráter permanente, podendo ser 
unifamiliar, multifamiliar ou coletiva incluindo, dentre outros, 
os seguintes tipos: 
a) casas; 
b) prédios de apartamentos; 
c) pensionatos; 
d) moradias de religiosos ou estudantes; 
e) orfanatos e asilos. 

8.2 Comércio e Serviço 

Destinadas à comercialização de mercadorias ou prestação 
de serviços administrativos ou pessoais incluindo, dentre ou: 
tros, os seguintes tipos: 
a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumição de alimentos e bebidas; 
c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de ad-

ministração pública; 
f) serviços de limpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza. 

8.3 Prestação de Serviços de Saúde 
Destinadas .à prestação de serviços de assistência à saúde 
em geral, inclusive veterinária, com ou sem internação incluin-
do, dentre outros, os seguintes tipos: 

• :.r 
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a) clinicas médica, ociontológica, radiológica ou de recupera-
ção física ou mental; 
b) ambulatórios; 
c) pronto-socorros; 
d) postos de saúde ou puericultura; 
e) hospitais ou casas de saúde; 
f) bancos de sangue ou laboratórios de análises. 

8.4 Prestação de Serviços de Educação 

Destinadas à prestação de serviços de educação e ensino em 
geral incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 
a) creches, escolas maternais ou pré-escolas; 
b) ensino de primeiro e segundo grau; 
c) cursos supletivos, de madureza ou preparatórios; 
d) ensino técnico profissionalizante; 
e) ensino superior ou pós-graduação; 
f) cursos livres. 

as Prestação de Serviços de Hospedagem 

Destinadas à prestação de serviços de hospedagem ou mo-
radia de caráter transitório incluindo, dentre outros, os seguin-
tes tipos: 
a) hotéis, hotéis-residência e motéis; 
b) pensões, hospedarias e albergues. 

8.6 Prestação de Serviços Automotivos 
Destinadas à prestação de serviços de guarda, abastecimen- 
to, limpeza, manutenção ou reparo, com ou sem comerciali- 
zação de produtos incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 
a) estacionamentos ou edifícios-garagem; 
b) postos de abastecimento, lavagem ou serviços; 
c) oficinas mecânicas; 
d) venda de acessórios tom serviços destinados à sua instalação; 
e) concessionárias de veículos; 
f) garagem de caminhões ou Ônibus. 
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8.7 Indústrias, Oficinas e Depósitos 
Destinadas à extração, beneficiamento, desdobramento, trans-
formação, manufatura, montagem, manutenção ou guarda de 
matérias-primas ou mercadorias de origem mineral, vegetal 
ou animal incluindo; dentre outros, os seguintes tipos: 
a) pedreiras ou areais; 
b) beneficiamento de leite; 
c) serrarias, carpintarias ou marcenarias; 
d) serralherias; 
e) gráficas e tipografias; 
f) tecelagem e confecção; 
g) químicos e farmacêuticos; 
h) matadouros e frigoríficos; 
1) beneficiamento de borracha natural ou sintética; 
j) aparelhos elétricos ou eletrônicos; 
I) veículos e máquinas; 
m) estocagem de mercadorias, com ou sem comercialização. 
n) terminal particular de carga. 

8.8 Locais de Reunião 
Destinadas a abrigar eventos geradores de público incluindo, 
dentre outros, os seguintes tipos: 
a) cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus. 

8.9 Prática de Exercício Físico ou Esporte 
Destinadas à prática de atividade física ou lazer incluindo, 
dentre outros, os seguintes tipos: 
a) clubes esportivos ou recreativos; 
b) academias de natação, ginástica ou dança; 
c) recintos para competições. 
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8.10 Atividades e Serviços de Caráter Especial 
Destinados a atividades especificas, não enquadráveis nas 
demais seções deste Capitulo incluindo, dentre outros, os 
seguintes tipos: 
a) delegacias; 
b) casas de detenção; 
c) quartéis; 
d) terminais de carga ou passageiros; 
e) velórios ou cemitérios; 
f) parques públicos; 
g) centros de pesquisa médico-cientifico; 
h) sistema de transporte de massa, de média e grande capa-

cidade; 
i) torres de transmissão. 

8.11 Atividades Temporárias 
Destinadas a abrigar determinadas atividades, seja por perío-
dos restritos de tempo, seja em edificações de caráter transi-
tório incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 
a) circos ou parques de diversões; 
b) bancas de jornais ou quiosques promocionais; 
c) caixas automáticas. 

8.12 Uso Misto 
A implantação em uma edificação de mais de uma atividade, 
caracterizando uso misto, estará condicionada a LPUOS e a 
esta lei, em especial no que se refere a espaços destinados 
a circulação e segurança. 

8.12.1 A atividade "estacionamento" somente será aceita, juntamen-
te com outra atividade, desde que não seja reduzido o núme-
ro mínimo de vagas exigido para a atividade principal. 

8.12.2 Em indústrias, oficinas e depósitos será permitida a comercia-
lização de produtos fabricados ou depositados no próprio es-
tabelecimento. 
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9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compa-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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GeD 

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destrnado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 

Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
efou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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8-1 

9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dé desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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10 Implantação, Aeração e 
Insolação das Edificações 

A implantação de qualquer edificação no lote, além do atendi-
mento às disposições previstas na LPUOS, dos afastamentos 
em relação às águas correntes ou dormentes, faixas de domínio 
público de rodovias e ferrovias, linhas de alta tensão, dutos e 
canalizações, deverá respeitar as normas previstas nesta lei, 
visando assegurar a qualidade de vida das edificações vizinhas, 
bem como a higiene e salubridade dos seus compartimentos. 

10.1 Condições Gerais de Implantação e de 
Fechamento de Terrenos Edificados 
As condições gerais, constantes desta Seção, serão aplica- 
das sem prejuízo das demais disposições desta lei. 

10.1.1 As edificações, obras complementares ou mobiliário que pos-
suírem, junto às divisas, altura superior a 9,00 m (nove me-
tros) medidos a partir do perfil original do terreno, ficarão 
condicionadas, a partir desta altura, a afastamento mínimo de 
3,00 m (três metros) no trecho em que ocorrer tal situação. 

10.1.1.1 O disposto neste item não se aplicará às edificações situadas 
em áreas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias ou opera-
ções urbanas, para as quais haja expressa dispensa da ob-
servância dos recuos previstos pela LPUOS. 

10.1.1.2 Os anteparos verticais, gradis, muros, alambrados e asseme-
lhados, que apresentarem superfície vazada uniformemente 
distribuída inferior a 90% (noventa por cento) de sua superfí-
cie total, serão incluídos no cálculo da altura, tratada neste item. 

10.1.2 Para os terrenos edificados será facultativa a construção de 
muro de fecho em suas divisas. 

10.1.2.1 Quando executados, os muros terão altura de: 
a) 3,00 m (três metros) no máximo, acima do passeio, quando 
junto ao alinhamento; 
b) 3,00 m (três metros) no máximo, quando junto às demais 
divisas, medidos a partir fio nível em que se situarem, excetua-
dos os de arrimo que terão altura compatível com o desnível de 
terra. 
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10.1.2.2 Os anteparos verticais que possuírem superfície vazada uni-
formemente distribuída superior a 90% (noventa por cento) 
não terão limite de altura. 

10.1.3 Nos cruzamentos dos logradouros públicos deverá ser previs-
to canto chanfrado de 3,50 m (três metros e cinquenta centí-
metros), normal à bissetriz do ângulo formado pelo prolonga-
mento dos alinhamentos, salvo se tal concordância tiver sido 
fixada de forma diversa em arruamento ou plano de melhora-
mento público. 

10.1.3.1 Em zonas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias, para as 
quais haja expressa dispensa da observância dos recuos pre-
vistos na LPUOS, será admitido o avanço sobre o canto chan-
frado da parte da edificação que se situar a altura superior a 
3,00 m (três metros) do passeio. 

10.1.4 Em observância ao disposto no Código Civil, deverá haver 
reserva de espaço para passagem de canalização de águas 
provenientes de lotes a montante, exigência esta extensível a 
canalizações de esgoto. 

10.1.5 As condições naturais de absorção das águas pluviais no lote 
deverão ser garantidas pela execução de um ou mais dos 
seguintes dispositivos: 
a) reserva de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do 
terreno livre de pavimentação ou construção; 
b) construção de reservatório ligado a sistema de drenagem. 

10.1.5.1 Na hipótese de utilização de piso drenante para atendimento 
à letra "a", apenas sua área efetivamente vazada será consi-
derada como livre de pavimentação. 

10.1.5.2 Considera-se reservatório qualquer dispositivo dimensionado 
de acordo com a fórmula: 
V = (0,15 x S Sp) x IP x t, 

onde: V = volume do dispositivo adotado; 

S = área total do terreno; 
Sp =. área do terreno livre de pavimentação ou construção; 

IP = índice pluviométrico igual a 0,06m/hora: 
t = tempo de duração da chuva igual a 1 (uma) hora. 
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10.1.5.3 O volume de água captado e não drenado em virtude da 
capacidade de absorção do solo, determinado conforme crité-
rios fixados pelas NTO, deverá ter seu despejo no sistema 
público de águas pluviais retardado, para tão logo este apre-
sente condições de receber tal contribuição. 

10.2 Dispositivos para Atendimento da Aeração e 
Insolação 

Observados os mínimos previstos nesta lei, a aeração e a 
insolação naturais poderão ser proporcionadas por: 
a) recuos obrigatórios previstos na LPUOS; 
b) áreas livres internas do lote; 
c) espaço dos logradouros; 
d) faixa livre de aeração "A"; 
e) espaço livre de aeração e insolação "1"; 
f) aeração induzida; 
g) alternativa natural que comprovadamente garanta desem-
penho, no mínimo, similar ao obtido quando atendidas apenas 
as disposições gerais desta lei. 

10.2.1 As reentrâncias em fachadas, com largura igual ou superior a 
uma vez e meia sua profundidade, serão integradas ao espa-
ço de aeração e insolação lindeiro. 

10.2.2 As aberturas destinadas à aeração e insolação dos comparti-
mentos deverão estar voltadas para os espaços de aeração e 
insolação correspondentes. 

10.3 Classificação dos Volumes de uma Edificação 

A volumetria da edificação determinará os afastamentos ne-
cessários à aeração e insolação, na dependência da altura 
estabelecida a partir: 
a) do desnível "d", medido ém metros de Piso a piso entre 
pavimentos consecutivos; 
b) do índice volumétrico "n", obtido em função do desnível 
"d", sendo: 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 114



n = 1, quando 2,00 m d 5 3,00 m; 
n = 1 + 1/3 (d - 2), quando d 5 2,00 m; 
n = 1 + 1/3 (d - 3), quando d a 3,00 m; 
c) da somatória "N" dos índices volumétricos "n" dos andares 
considerados, podendo ser somatória total dos andares quan-
do for considerado o volume total da edificação, ou somatória 
parcial quando houver seu escalonamento. 

10.3.1 Quando se tratar de andar único ou de cobertura, o desnível 
"d" será o pé-direito do andar. 

10.3.1.1 Quando o piso ou o teto forem inclinados, o desnível "d" 
considerado será a altura média do andar. 

10.3.2 Quando se tratar de chaminés e torres em geral, e caixas 
d'água isoladas, o desnível "d" considerado será a distância 
entre a base o ponto mais elevado. 

10.3.3 Os volumes de uma edificação serão classificados em função 
da somatória "N", obtida sempre a partir do pavimento térreo 
definido na LPUOS, sendo: 
a) Volume inferior "Vi", quando N 5 3; 
b) Volume superior "Vs", quando N > 3; 
c) Volume enterrado ou semi-enterrado "Ve", aquele situado 
abaixo do volume "Vi". 

10.4 Aeração e Insolação do Volume Inferior "Vi" 
Para compartimentos situados no volume "Vi" serão suficien-
tes a aeração e insolação naturais proporcionadas pelos se-
guintes espaços: 
a) espaços constituídos pelos recuos obrigatórios previstos na 
LPUOS; 
b) espaço livre dos logradouros públicos, quando a LPUOS 
admitir a implantação de edificações no alinhamento; 
c) espaços livres internos ao lote, que possuírem área mínima 
de 5,00 m2  (cinco metros quadrados) e largura mínima de 
1,50 m (um metro e cinquenta centímetros). 

10.4.1 Quando a edificação for constituída pelos volumes "Ve" e "Vi" 
e desde que o índice "N" total seja menor ou igual a 3 (três), 
serão suficientes a aeração e insolação naturais proporciona-
das pelos espaços estabelecidos nesta seção. 
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10.5 Aeração do Volume Superior "Vs" 
- Faixa Livre "A" 
O volume "Vs", independentemente da existência de abertu-
ras, deverá ser contornado por uma faixa livre "A", destinada 
à aeração da edificação e do seu entorno. 

10.5.1 A faixa livre "A", cujo valor será expresso em metros, poderá 
ser escalonada e deverá ser dimensionada de acordo com a 
fórmula: 
A.= 3 + 0,35 (N - 14), 
respeitada a largura mínima de 3,00 m (três metros), onde 
"N" é a somatória, parcial ou total, dos índices "n" dos anda-
res considerados, contados sempre a partir do piso do andar 
térreo, até o andar considerado, inclusive. 

10.5.1.1 O coroamento das edificações, as chaminés e torres em geral 
isoladas ou não, e as caixas d'água isoladas, deverão obser-
var a faixa livre "A". 

10.5.1.2 O ático deverá observar, no mínimo, a faixa livre "A" do andar 
mais elevado da edificação. 

10.5.2 A faixa livre "A" não poderá ultrapassar as divisas do lote, 
nem poderá interferir com as faixas livres "A" de outras edifi-
cações do mesmo lote. 

10.5.21 Será admitido o avanço de até 20% (vinte por cento) da lar-
gura da faixa livre "A" sobre o logradouro público, em até 1/3 
(um terço) da largura deste, desde que igual porcentagem. 
seja acrescida à faixa livre "A" oposta, caracterizando o des-
locamento da edificação em direção ao logradouro. 

10.5.3 A faixa livre "A" não poderá ser reduzida ou desatendida 
quando da aplicação de soluções alternativas de aeração e 
insolação. 

10.6 Aeração e Insolação do Volume Superior "Vs" 
- Espaço Livre "I". • 
Para os compartimentos situados no volume "Vs" das edifica- 
ções, que necessitarem de condições privilegiadas de aeração 
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e insolação naturais, deverá ser previsto espaço livre "I" fron- 
teiro às aberturas de aeração e insolação destes compartimentos. 

10.6.1 O espaço livre "I", cujo valor será expresso em metros, pode-
rá ser escalonado e corresponderá a um semi-círculo de raio 
"I", cujo centro deverá estar situado em plano vertical e que 
contenha, em projeção horizontal, no mínimo um ponto da 
fachada; "I" será obtido pela fórmula: 
I= 3 + 0,70 (Ni - 8), 
respeitado o raio mínimo de 3,00 m (três metros) e onde "Ni" 
é a somatória, parcial ou total, dos índices "n" dos andares 
considerados, contados sempre a partir do piso do andar mais 
baixo a ser insolado, até o andar considerado, inclusive. 

10.6.1.1 Será integrado ao espaço livre "I" o espaço contado a partir 
do limite do semi-círculo que apresente profundidade: 
a) igual ao recuo da edificação; ou, 
b) igual à distância entre a edificação e a faixa livre "A". de 
outra edificação do mesmo lote. 

10.6.2 O espaço livre 1" não poderá ultrapassar as divisas do lote, 
nem poderá interferir com as faixas livres "A" de outras edffi-
cações do mesmo lote. 

10.6.2.1 Será admitido o avanço de 20% (vinte por cento) do raio "I", 
sobre o logradouro público em até 1/3 (um terço) de sua largura. 

10.7 Aeração e Insolação do Volume Enterrado ou 
Semi-enterrado "Ve" 
Existindo, no volume "Ve", compartimento que necessite de 
condições privilegiadas de aeração e insolação naturais, a 
somatória "Ni" para cálculo do espaço livre "I", será conside-
rada a partir do piso do andar em que tal compartimento 
estiver situado, salvo na situação prevista em 10.4.1. 

10.8 Aeração Induzida 

Os compartimentos que não necessitarem de aeração e inso-
lação naturais poderão ter sua aeração proporcionada por: 
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a) poço de aeração descoberto; 
b) duto de exaustão vertical; 
c) duto de exaustão horizontal; 
d) meios mecânicos. 

10.8.1 O poço de aeração descoberto deverá ter: 
a) área mínima Ap obtida pela fórmula: 
Ap = 4 + 0,40 (Hp - 9), 
respeitada a área mínima de 4,00 m 2  (quatro metros quadra-
dos) onde "Hp" é a altura total das paredes que contornam o 
poço, não sendo admitido escalonamento; 
b) relação mínima de 2:3 entre os lados. 

10.82 O duto de exaustão vertical deverá ter: 
a) área mínima "Ad" obtida pela fórmula: 
Ad = 0,06m x Hd, 
respeitada a área mínima de 1 1 00 m2  (um metros quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido esca-
lonamento; 
b) seção transversal capaz de conter um círculo de 0,60 m 
(sessenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo, acima da cobertura, 
contígua ao duto. 

10.8.3 O duto de exaustão horizontal deverá ter: 
a) área mínima de 0,25 m2  (vinte e cinco decímetros quadra-
dos) observada a dimensão mínima de 0,25m (vinte e cinco 
centímetros); 
b) comprimento máximo de 5,00 m (cinco metros) quando 
houver uma única comunicação direta para o exterior; 
c) comprimento máximo de 15,00 m (quinze metros) quando 
possibilitar ventilação cruzada pela existência, em faces opos-
tas, de comunicações diretas .  para o exterior. 

10.8.4 Os meios mecânicos deverão ser dimensionados de forma a 
garantir a renovação do ar, de acordo com as NTO, salvo 
exigência maior fixada por legislação especifica. 
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io.9 Aeração e Insolação Alternativas 
Poderão ser propostas soluções alternativas, visando a aera-
ção e a insolação das edificações, desde que respeitada a 
faixa livre "A" e comprovada a garantia de desempenho, no 
mínimo similar ao obtido quando atendidas as disposições 
desta lei, através de elementos gráficos ou elucidativos. 

10.9.1 O disposto nesta seção não se aplica aos compartimentos de 
que trata o item 11.1.1. do capítulo 11. 

io.io  Ajustes da Faixa Livre "A" e Espaço Livre "1". 
Para a implantação de edificações em áreas sujeitas a diretri-
zes urbanísticas próprias, ou operações urbanas, para as quais 
haja expressa dispensa da observância dos recuos previstos 
pela LPUOS, será igualmente dispensado o atendimento à 
faixa livre de aeração e insolação "A". 

10.10.1 Nestes casos, os espaços livres, inclusive o do logradouro 
público, destinados à aeração e insolação de compartimentos 
que necessitarem de condições naturais privilegiadas, deve-
rão ser dimensionados de forma a conter um círculo com 
diâmetro mínimo igual a "I". 

10.10.2 As condições de aeração e insolação naturais previstas nesta 
lei poderão ser aceitas de forma diversa pela PMSP quando 
esta vier a elaborar plano de revitalização, reurbanização, ou 
intervenção em áreas urbanas de especial interesse social. 

10.10.3 Quando o terreno, onde a edificação a ser implantada, estiver 
situado nos logradouros oficiais antigos, cuja relação faz parte 
integrante do Decreto rig 9.558, de 12 de julho de 1971, e 
houver edificação vizinha de grande porte implantada sem 
atendimento às normas da Lei ri 2  5.819, de 22 de junho de 
1961, a PMSP poderá, a seu critério, permitir a justaposição 
da nova edificação à edificação lindeira, sem prejuízo dos 
índices de ocupação e aproveitamento previstos na LPUOS. 

10.10.3.1 Quando não for adotada a justaposição, deverá ser previsto 
acréscimo de 3,00 m (três metros) ao raio "r se houver com-
partimento situado no volume "Vs", que necessite de condi-
ções privilegiadas de aeração e insolação naturais e que es-
teja voltado para a divisa edificada. 
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Abrigo ou telheiro sem vedação lateral 
em pelo menos 50% do perímetro 
(máximo de 2 unid. pilote)  

Estufas, quiosques e viveiro de plantas 
(máximo de 2 unid. pilote) 

Arca: 3,00 m2  
Comprimento e largura: 2,00 m 
Altura: 3,00 m 

• Área: 9,00 m 2  
Comprimento e largura 3,00 m 
Altura: 3,00 m 

10.11 Mobiliário 

A implantação e a execução de mobiliário em edificação fica-
rão sujeitas às normas e parâmetros deste Capitulo, de acor-
do com sua função e tipo, conforme tabela a seguir: 

Tabela 10.11 - Mobiliário 
Mobiliário 	 Dimensões Máximas 

Alojamento para animais 
	

Area: 3,00 m2  
(máximo de 2 unid. pilote) 

	
Comprimento e largura 2,00 m 
Altura: 3,00 m 

Guaritas e módulos pré-fabricados 
	

Área: 9,00 m2  
(máximo de 2 unid. pilote) 

	
Comprimento e largura: 3,00 m 
Altura: 3,00 m 

Churrasqueiras e dutos de lareira 
	

Área: 1,50 m2  
Comprimento e largura: 1,50 m 

Jirau 
	

Área: 30,00 m 2  
Ocupação: 30% da área do 
compartimento 

Pérgula Área das nervuras: até 15% da 
área do conjunto. 
Relação de 1:2 entre altura da 
nervura e parte vazada 
Área das colunas de sustentação: 
até 20% da área do conjunto. 

Abrigos para medidores, brinquedos e Sem restrição 
equipamentos infantis, caixas-d'água 
enterradas, espelhos-d'água e piscinas, 
poços e fossas. 

10.11.1 O mobiliário, respeitados os parâmetros fixados na tabela 10.11, 
não será considerado área edificada para fins de observância 
dos índices e recuos estabelecidos peta LPUOS. 

10.11.1.1 Quando ultrapassar qualquer parâmetro fixado na tabela 10.11, 
será considerado no todo como edificação ou andar para efei-
to da LOE e LPUOS. 
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10.11.2 Nenhum mobiliário poderá obstruir os acessos e circulação de 
pessoas e veículos, nem as áreas destinadas a aeração e 
insolação das edificações. 

10.11.2.1 As pérgulas situadas no volume "Vi" poderão ocupar os es-
paços destinados à aeração e insolação. 

10.11.3 Quando implantadas no volume "Vs", deverão obedecer os 
recuos da LPUOS e as faixas e espaços para aeração e 
insolação determinados pór esta lei. 

10.11.4 Qualquer outro tipo de mobiliário não relacionado na tabela 
10.11 ficará sujeito a licenciamento. 

10.12 Saliências e Obras Complementares à 
Edificação , 
A implantação e a execução de saliências e obras comple-
mentares à edificação ficarão sujeitas às normas deste Capí-
tulo e aos parâmetros desta seção, conforme as tabelas se-
guintes: 

Tabela 10.12.1 - Saliências 

Saliências 	 Poderão avançar sobre: Dimensões 
máximas do 
aumento 

 

Passeio Recuos 	Faixas 
público 	LPUOS (2) "A","i" (3)  

Aba horizontal e vertical, 0,40 m 
brise, viga, pilar, 
jardineira e floreira 
ornato e ornamento 

até 10% até 10% 	0,40 m 

Beiral da cobertura 	0,40m 	até 50% 	até 10% 	1,50m 
Marquise 	 até 5050) até 50% 	até 10% • - 
(não sobreposta) 

Balcão e terraço aberto 0,40 m 	até 20% 	até 10% 	projeção da 
(sem caixilho) 	 área ocupa- 

da no lote 
Notas: 
1. acima de 3,00m (três metros) do nível do passeio, não podendo interferir 

nas instalações públicas. 
2. estabelecidos pela LPUOS e não os adotados em projeto. 
3. inclusive o poço de aeração descoberto. 
4. não se aplica às ruas de pedestres ficando a critério da PMSP a análise 

caso a caso. 
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0,40 m 

não 

Abrigo para portão 

Abrigo de porta, 
abrigo para lixo 

Bilheteria não 
Portaria não 	exceto  lateral 30,00 - 

Obras complementares Poderão avançar sobre Dimensões máximas 

Recuos 
LPUOS 

Área 
(m2) 

sim 15,00 

sim.  

sim 3,00 

sim 3,00 

sim (2)  

sim (3)  

não 

sim • 9,00 

Comprimento 
ou largura (m) 

compr. 6,00 

larg. 1,00 

compr. 2,00 

compr. 2,00 

- 

- 

compr. 3,00 

Passeio 
público(1 ) 

Abrigo para auto, 	não 
caixas eletrônicos 

Casa de máquinas isoladas não 

Abrigo de gás 	 não 
(cilindros de GLP) 

Cabine de força 	não 

Caixa-d'água elevada, 	não 
chaminés e torres isoladas 

Tabela 10.12.2 - Obras Complementares " 

Passagem coberta de 	não 	exceto lateral - 	larg. 3,00  
pedestres/vedação lateral  
Notas: 
1. Acima de 3,00m (três metros) do nível do passeio. 
2. Área útil máxima de: 

0,600/unidade até 20 unidades e, 
0,30m2/unidade acima de 20 unidades. 

3. Dimensões de acordo com as exigências da concessionária. 

10.12.3 O elemento que ultrapassar qualquer limite das tabelas 10.12.1 
e 10.12.2 será considerado no todo para efeito de observân-
cia dos índices estabelecidos pela LPUOS e por esta lei. 

10.12.4 A execução isolada ou em conjunto dos elememtos denomi-
nados como saliências e obras complementares poderá, des-
de que respeitados estritamente os parâmetros fixados na 
tabela, ocupar no máximo a porcentagem "P" da área livre de 
terreno, a ser obtida pela fórmula: 

5 i-S- P 	 x 100; 
5 

onde "S" é a área total do terreno. 
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10.12.4.1 A área que exceder a porcentagem "P" da área livre do lote 
será considerada para o cálculo dos índices previstos na LPUOS. 

10.12.5 As abas horizontais ou verticais, brises, pilares, vigas, jardi-
neiras, floreiras, omatos, omamentos e beirais da cobertura, 
desde que respeitados estritamente os parâmetros da tabela, 
não serão considerados como área edificada para os fins 
desta lei. 

10.13 Obras junto a Represas, Lagos e Cursos d'Água 
A execução de qualquer tipo de obra junto a represas, lagos, 
lagoas, rios, córregos, fundos de vale, faixas de escoamento 
de águas pluviais, galerias ou canalizações será permitida 
somente após devidamente demonstrados os cuidados a se-
rem adotados, visando em especial a proteção contra inunda-
ções e garantia do livre escoamento das águas. 

10.13.1 Deverão ser observados recuos, de forma a constituir faixa 
não-edificável, nas seguintes situações: 
a) para galeria ou canalização existente com largura igual ou 
inferior a 1,00 m (um metro), de 2,00 m (dois metros) a contar 
de suas faces externas; 
b) para galeria ou canalização existente com largura superior 
a 1,00 m (um metro), de uma vez e meia a largura da benfei-
toria, observado o mínimo de 3,00 m (três metros) a contar de 
suas faces externas; 
c) para córrego, fundo de vale ou faixa de escoamento de 
águas pluviais não canalizadas, de 15,00 m (quinze metros) 
no mínimo, das margens do córrego ou do eixo de fundo de 
vale e da faixa de escoamento de águas pluviais; 
d) para represa, lago ou lagoa, de 15,00 m (quinze metros) no 
mínimo, a partir da margem estabelecida pelo nível máximo 
do corpo de água. 

10.13.1.1 Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia local, o órgão municipal competente poderá fixar recuo 
inferior ao estabelecido na letra "c", respeitado o mínimo de 
3,00 m (três metros), desde que a área da bacia hidrográfica 
seja, no máximo, de 100 ha (cem hectares) e que: 
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a) o lote seja resultante de parcelamento do solo aprovado 
anteriormente à vigência da Lei Federal 6.766/79; ou 
b) o lote seja resultante de loteamento em processo de regu-
larização. 

10.13.1.2 Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia local, o órgão municipal competente poderá fixar recuo 
superior ao estabelecido nesta Seção. 

10.13.2 A implantação da obra pretendida poderá ser condicionada à 
prévia execução de benfeitorias julgadas indispensáveis à es-
tabilidade ou saneamento locais. 

10.13.3 O fechamento dos lotes não poderá impedir o escoamento 
das águas nem as operações de limpeza e manutenção da 
faixa não-edificável. 

10.13.4 As obras terão as fundações projetadas e executadas de for-
ma a impedir seu solapamento. 

10.13.5 A execução de galerias, pontilhões, travessias, aterros e ou-
tras obras de arte nas faixas não-edificáveis dependerá de 
prévia análise e autorização do órgão municipal competente. 

10.14 Movimento de Terra 
Qualquer movimento de terra deverá ser executado com o 
devido controle tecnológico, a fim de assegurar a estabilida-
de, prevenir erosões e garantir a segurança dos imóveis e 
logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o 
curso natural de escoamento de águas pluviais e fluviais. 

10.14.1 O material empregado no aterro deverá ser de qualidade, no 
mínimo, igual ao do existente no solo. 

10.14.2 Visando a reposição da cobertura vegetal, o movimento de 
terra não destinado à implantação de edificação deverá ter 
seu capea:mento executado com material retirado da camada 
superficial do terreno original. 

10.14.3 Os aterros, que apresentarem junto às divisas altura superior 
a 9,00 m (nove metros) medidos .a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 
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11 Compartimentos 

Os compartimentos e ambientes deverão ser posicionados na 
edificação e dimensionados de forma a proporcionar conforto 
ambiental, térmico, acústico, e proteção contra a umidade, 
obtidos pelo adequado dimensionamento e emprego dos ma-
teriais das paredes, cobertura, pavimento e aberturas, bem 
como das instalações e equipamentos. 

11.1 Classificação e Dimensionamento 

Os compartimentos das edificações classificar-se-ão em "GRU-
POS", em razão da função exercida, que determinará seu 
dimensionamento mínimo e á necessidade de aeração e inso-
lação naturais. 

11.1.1 Classificar-se-ão no "GRUPO A" aqueles destinados a: 
a) repouso, em edificações destinadas a atividades habitacio-
nal ou de prestação de serviços de saúde e de educação; 
b) estar, em edificações destinadas a atividade habitacional; 
c) estudo, em edificações destinadas a atividades habitacio-
nal ou de prestação de serviços de educação em estabeleci-
mentos de ensino até o nível de segundo grau. 

11.1.1.1 Quando situados no volume "Vs", estes compartimentos te-
rão, obrigatoriamente, sua aeração e insolação proporciona-
das pelo espaço livre "I". 

11.1.1.2 Salvo disposição de caráter mais restritivo constante em le-
gislação específica, o dimensionamento deverá respeitar os 
mínimos de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros) de 
pé-direito e 5,00 m 2  (cinco metros quadrados) de área e pos-
sibilitar a inscrição de um circulo com 2,00 m (dois metros) de 
diâmetro no plano do piso. 

11.1.2 Classificar-se-ão no "GRUPO B" aqueles destinados a: 
a) repouso, em edificações destinadas a prestação de servi-
ços de hospedagem; 
b) estudo, em edificações destinadas a prestação de serviços 
de educação, salvo os estabelecimentos de ensino até o nível 
de segundo grau; 
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c) trabalho, reunião, espera e prática de exercício físico ou 
esporte, em edificações em geral. 

11.1.2.1 Quando situados no volume "Vs", estes compartimentos te-
rão, preferencialmente, sua aeração e insolação proporciona-
das pelo espaço livre "I". Quando voltados unicamente para 
a faixa livre "A", deverão ter sua aeração e insolação suple-
mentadas por meios artificiais de renovação de ar e iluminação. 

11.1.2.2 Salvo disposição de caráter mais rdstritivo constante em le-
gislação própria, o dimensionamento deverá respeitar o míni-
mo de 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros) de pé-
direito e possibilitar a inscrição de um círculo com 1,50 m (um 
metro e cinquenta centímetros) de diâmetro no plano do piso. 

11.1.3 Classificar-se-ão no "GRUPO C" aqueles destinados a: 
a) depósitos em geral, com área superior a 2,50 m 2  (dois 
metros e cinquenta decímetros quadrados); 
b) cozinhas, copas e lavanderias. 

11.1.3.1 Quando situados no volume "Vs", estes compartimentos po-
derão ter aeração e insolação proporcionadas apenas pela 
faixa livre "A". 

11.1.3.2 Salvo disposição de caráter mais restritivo constante em le-
gislação própria, o dimensionamento deverá respeitar o míni-
mo de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros) de pé-
direito e possibilitar a inscrição de um círculo com 1,20 m (um 
metro e vinte centímetros) de diâmetro no plano do piso. 

11.1.4 Classificar-se-ão no "GRUPO D" os compartimentos destina-
dos a ambientes que não necessitam de aeração e insolação 
naturais. 

11.1.4.1 Incluir-se-ão no "GRUPO D" as instalações sanitárias e os 
vestiários, as áreas de circulação em geral, os depósitos com 
área igual ou inferior a 2,50 m 2  (dois metros e cingOenta 
decímetros quadrados) e todo e qualquer compartimento que, 
pela natureza da atividade ali exercida, deva dispor de meios 
mecânicos e artificiais de ventilação e iluminação. 

11.1.4.2 Salvo disposição de caráter mais restritivo constante em le-
gislação própria, o dimensionamento deverá respeitar o mínimo 
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de 2,30 m (dois metros e trinta centímetros) de pé-direito e 
possibilitar a Inscrição de um círculo com 0,80 m (oitenta 
centímetros) de diâmetro no plano do piso. 

11.1.4.3 Os compartimentos destinados a abrigar equipamentos terão 
pé-direito compatível com sua função. 

11.1.5 Os compartimentos que necessitarem de cuidados higiênicos 
e sanitários especiais deverão ser dotados de revestimentos 
adequadosà impermeabilidade e resistência àfreqüente limpeza. 

11.1.6 Os compartimentos destinados a abrigar serviços de lava-
gem, lubrificação e pintura serão executados de modo a não 
permitir a dispersão do material em suspensão utilizado no 
serviço. 

11.2 Aberturas (Portas e Janelas) 
As portas ou janelas terão sua abertura dimensionada na 
dependência da destinação do compartimento a que servi-
rem, e deverão proporcionar resistência ao fogo, nos casos 
exigidos, isolamento térmico, isolamento e condicionamento 
acústicos, estabilidade e impermeabilidade. 

11.2.1 Com a finalidade de assegurar a circulação de pessoas por-
tadoras de deficiências físicas, as portas situadas nas áreas 
comuns de circulação, bem como as de ingresso à edificação 
e às unidades autônomas, terão largura livre mínima de 0,80 
m (oitenta centímetros). 

11.2.2 As aberturas para aeração e insolação dos compartimentos 
poderão estar ou não em plano vertical e deverão, observado 
o mínimo de 0,60 m 2  (sessenta decímetros quadrados) ter 
dimensões proporcionais à área 'do compartimento de, no mí-
nimo: 
a) 15% (quinze por cento) para insolação de compartimentos 
dos "GRUPOS A e 8"; 
b) 10% (dez por cento) para insolação de compartimentos do' 
"GRUPO C - . 

11.2.2.1 Metade da área necessária à insolação deverá ser destinada 
à aeração do compartimento. 
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11.2.2.2 Quando a aeração e insolação de um compartimento forem 
feitas através de outro, o dimensionamento da abertura volta-
da para o exterior será proporcional à somatória das áreas 
dos dois compartimentos. 

11.2.2.3 As proporções das aberturas poderão ser reduzidas quando 
se tratar de abertura zenital. 

11.2.2.4 No mínimo, metade da abertura deverá estar contida no es-
paço destinado a proporcionar áeração e insolação do com-
partimento. 

11.2.3 Quando a aeração dos compartimentos classificados no "GRU-
PO D" for feita através de aberturas, estas deverão ter, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) da área do compartimento. 

11.2.4 As aberturas dos compartimentos dos "GRUPOS B e C" po-
derão ser reduzidas, desde que garantido desempenho, no 
mínimo similar ao exigido, pela adoção de meios mecânicos 
e artificiais de ventilação e iluminação. 

11.2.5 Os compartimentos classificados nos "GRUPOS A, B e C" 
poderão apresentar, no máximo, a partir do plano de insola-
ção, profundidade igual a três vezes sua largura e seu pé-direito. 

11.2.5.1 Quando as dimensões das aberturas para aeração e insola-
ção forem iguais ou superiores ao dobro do mínimo necessá-
rio exigido pelo item 11.2.2., a profundidade dos comparti-
mentos poderá ser igual a cinco vezes a sua largura e seu pé-
direito. 

11.2.6 Em observância ao disposto no Código Civil, nenhuma aber-
tura voltada para a divisa do lote poderá ter qualquer de seus 
pontos situado a menos de 1,50 m (um metro e cinquenta 
centímetros) dessa, ressalvadas as aberturas voltadas para o 
alinhamento dos logradouros. 
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12 Circulação e Segurança 

As exigências constantes deste Capítulo, relativas às disposi-
ções construtivas das edificações e instalação de equipamen-
tos considerados essenciais à circulação e à segurança de 
seus ocupantes visam, em especial, permitir a evacuação da 
totalidade da população em período de tempo previsível e 
com as garantias necessárias de segurança, na hipótese de risco. 

12.1 Normas Gerais 

Para os efeitos deste Capítulo, são consideradas: 
a) edificação existente: aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe falte o Certificado de Conclusão; 
b) edificação nova: aquela a construir, ou a reformar com 
acréscimo de área superior a 20% da área da construção 
regularmente existente. Quando a edificação for constituída 
por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 
bloco. 

12.1.1 As edificações existentes, que não atenderem aos requisitos 
mínimos de segurança estabelecidos nesta lei, deverão ser 
adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 
por ato do Executivo. 

12.1.1.1 Não serão necessariamente adaptadas: 
a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de área, 
desde que sem aumento do número de andares; 
b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante-
riormente a 20/06/75, que tenham sido objeto de adaptação 
às Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 
alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re-
gularmente licenciado; 
c) as edificações aprovadas após 20/06/75 que atendam à 
legislação edilícia vigente à época de sua aprovação e se 
mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 
em relação ao regularmente licenciado. 
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12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o último pavimento, excluído o ático. 

12.2 Espaços de Circulação 
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os vestíbulos, que poderão ser de uso: 
a) privativo, os que se destinarem às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80 m (oi-
tenta centímetros); 
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 
devendo observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros). 

12.2.1 Serão admitidos como privativos os espaços de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí-
da menor ou igual a 250,00 m2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 
De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acesso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível igual ou inferior a .3,20 m (três metros e 
vinte centímetros). 
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capítulo. 

12.3.1 Os degraus das escadas deverã6 apresentar altura "a" (espe-
lho) e largura "1" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-
sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 
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a) escada privativa restrita: a 5 0,20 melz 0,20 m; 
b) escada privativa: a 5 0,19m e I z 0,25m; 
c) escada coletiva: a 5 0,18m e 1 z 0,27m. 

12.3.1.1 Quando em curva, a largura "I" do piso dos degraus será 
medida a partir do perímetro interno da escada, a uma distân-
cia de: 
a) 0,35m (trinta e cinco centímetros) se privativa restrita; 
b) 0,50 m (cinquenta centímetros) se privativa; 
c) 1,00 m (um metro) se coletiva. 

12.3.1.2 Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 

12.3.2 Serão obrigatórios patamares intermediários sempre que: 
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e 
vinte e cinco centímetros); ou, 
b). houver mudança de direção em escada coletiva. 

12.3.2.1 Os patamares deverão atender as seguintes dimensões míni-
mas: 
a) de 0,80 m (oitenta centímetros) quando em escada privativa; 
b) de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, de forma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3 As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1,00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superiora 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2,40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garantir lar-
gura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxílio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser contínuos, sem interrupção nos pa-
tamares, prolongando-se pelo menos 0,30 m (trinta centíme-
tros) do início e término da escada. 
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12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica-
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 

As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 
deficiências físicas. 

12.4.1.2 No inicio e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi-
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu-
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

12.5.2 O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 

12.5.3 Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 
1 - Classe 1 - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela exposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin-
do, portanto, combustível ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí-
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Classe II; 
II - Classe II - de combustão entre livre e intensa, incluindo os 
líquidos com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
ção e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura; 
III - Classe 111 - capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluídos de modo geral, os líquidos com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para formulação das exigências relativas à segurança de uso 
admitir-se-ão as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe III, equivale a 10 kg da Classe II que 
equivale a 100 kg da Classe 1. 

x„ 
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12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe-
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem. 

12.6 Lotação das Edificações 
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuá-
rios, calculado na dependência de sua área e utilização. 

12.6.1 A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo índice correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação 	 M2  / pessoa 
Habitação 	 15.00 

Comércio e serviço 
Setores com acesso ao público (vendas/espera/recepção/etc.) 5,00 
Setores sem acesso ao público (áreas de trabalho) 	7,00 
Circulação horizontal em centros comerciais 	 5,00 

Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pé 	 0,40 
Freqüentadores sentados 	 1,00 
Demais áreas 	 7,00 

Prestação de serviços de saúde 
Atendimento e internação . 	 5,00 
Espera e recepção 	 2,00 
Demais áreas 	 7,00 

Prestação de serviços de educação 
Salas de aula 	 1,50 
Laboratórios, oficinas 	 4,00 
Atividades não especificas e  administrativas 	 15,00 

Prestação de serviços de hospedagem 	 15,00  

Prestação de serviços  automotivos 	 30,00 

Indústrias, oficinas 	 9,00 
(continua) 
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12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação (continuação) 
Ocupação 	 1#12  / pessoa 
Depósitos 	 30,00 
Locais de reunião 
Setor para público em pé 	 0,40 
Setor para público sentado 	 1,00 
Atividades não especificas ou administrativas 	 7,00 
Prática de exercício físico ou especial 
Setor para público em pé 	 0,30 
Setor para público sentado 	 0,50 
Outras atividades 	 4,00 
Atividades e serviços públicos de caráter especial 
A ser estipulado caso a caso 

Atividades temporárias 
A semelhança de outros usos 

12.6.1.1 A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos classificados no Grupo "D", 
do Capítulo 11. 

12.6.1.2 Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espaços destinados à circula-
ção horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin-
qüenta centímetros) de largura. 

12.6.1.3 Em casos especiais, a relação m 2/pessoa poderá ser altera-
da, desde que devidamente justificada através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

12.7 Dimensionamento dos 
Espaços de Circulação Coletiva 
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de escoamento,' 
serão constituídos por módulos de 0,30 m (trinta centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros). 
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12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

60 x Lo x Y 
Lc - 

onde: 
"Lc" é a lotação corrigida; 
"Lo" é a lotação de origem; 
"Y" e "K" são valores determinados pesas características da edificação. 

12.7.1.1 O valor de "Y" é obtido pela fórmula: 
Ho + 3 

Y 	 1 
15 

onde: 
"Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi-
mento de saída, e a cota do último pavimento, excluído o ático. 

12.7.1.2 Os valores de "K" a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2. 

Tabela 12.7.1.2 - Valores de "K" 
Uso Tipo de Circulação 

Corredores e rampas Escadas 

Coletivo Coletivo 
Protegido 

Coletivo Coletivo 
protegido 

Residencial 60 240 45 180 

Prestação de serviço 
de saúde 

30 73 22 55 

Demais usos 100 250 65 160 

• 12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação - 
corredor - será dimensionada em razão da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 A via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen-
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri-
gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento, 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de salda, não haja diminuição de sua largura. 
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12.7.1.6 Para as rampas descendentes no sentido de escoamento, 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada. 

12.7.1.7 A capacidade dos elevadores, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecânicos, não será con-
siderada para efeito do cálculà de escoamento do edifício. 

12.7.2 O espaço fronteiro à saída das escadas deverá ter dimensão 
mínima de uma vez e meia a largura da escada. 

12.7.3 No pavimento de saída da edificação, os espaços de circula-
ção serão dimensionados de acordo com a:capacidade de 
escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 
via de escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que proporcionarem escoamento deve-
rão abrir no sentido da saída e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões mínimas exigidas para a via de escoamento. 

12.8 Disposição de Escadas e Saídas 
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utilização, área, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância máxima a percorrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 
Tabela 12.8.1 

Andar 
	

Percurso 	Distância máxima horizontal e percorrer 

Aberto ou coletivo 	Coletivo 

Coletivo 	C/chuveiro protegido 
ou aberto automático 

De saída da De qualquer ponto 45 	68 	68 
edificação 	até o exterior 

Da escada até o 25 
	

38 	45 
exterior 

Demais 	De qualquer ponto 25 	38 	45 
andares 	até uma escada 
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Ç 

12.8.1.1 Nos recintos em que a distância de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a distância 
máxima prevista na tabela será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá serinferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 O número de saídas de uma edificação, no pavimento de 
saída, será no mínimo de duas, com distanciamento mínimo 
de 10,00 m (dez metros) entre si, sem prejuízo do dimensio-
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no mínimo, de uma escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 36,00 m 
(trinta e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.9 Espaços de Circulação Protegidos 

Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições: 
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobstruídos; 
c) contenham apenas as instalações elétricas próprias do re-
cinto e do sistema de segurança; 
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d) não contenham aberturas para dutos, ou galerias de insta-
lação ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
conforme as NTO, e aplicados de acordo com a tabela se-
guinte, em função do uso da edificação. 

Uso 	 Espaços de circulação protegidos (a) 

Salda 	Acesso das saídas Outros espaços 
Educacional 	A 	A ou B - 	 A, B ou C 

I  ou II 	I ou II  
Tratamento de saúde A 	A 	 A 

1 	I  
Residencial 	A 	A ou B 	 A, B ou C 

I 	I ou li 	.  
Locais de reunião - A 	A ou B 	 A, B ou C 

Comércio e Serviços A ou B 	A ou B 	 A, E ou C 

Indústria e depósito A ou B 	A, B ou C 	A, B ou C 
a) Considerar "A", "Ir e "C" os índices para revestimentos de paredes e I 
e li os índices para revestimentos de piso, segundo as NTO; 
b) Quando existir instalação de chuveiros automáticos, estes índices poderão 
ser reduzidos pata uma classificação acima da estipulada na tabela. 

12.9.1 As escadas protegidas, em todos os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, além de atenderem às condi-
ções estabelecidas nos itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestíbulos/antecâmaras também protegidos. 

12.9.1.1 Os vestíbulos deverão ter suas dimensões atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou igual à 
largura da escada. 

12.9.1.2 Os vestíbulos/antecâmaras deverão ter ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entrada de gases e fumaça, através 
de uma das seguintes condições: 
I - ventilação natural, através de abertura voltada para o exte-
rior, com área mínima igual a 50% (cinqüenta por cento) da 
superfície de seu lado maior, distanciada no mínimo 5,00 m 
(cinco metros) de outra abertura da mesma edificação; 
II - ventilação forçada artificial, com funcionamento automático 
no caso de falta de energia, dimensionada de acordo com as NTO; 
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III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
0,70 m2  (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila-
ção, que deverá ter. 
a) área mínima "Av" obtida pela fórmula: 
Av = 0,03m x Hd, 

respeitada a área mínima de 1,00 m 2  (um metro quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento; 
b) seção transversal capaz de conter um círculo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao duto; 
d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluem-se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais muttifamiliares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete' metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120 1  devendo ser solidária com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0:90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 
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12.10.1.2 As proteções previstas neste item poderão ser substituídas 	A 

por outras soluções técnicas que, comprovadamente, dificul-
tem a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a 500 m 2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua destinação, conforme os seguintes parâmetros: 
a) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 
b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 
c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas; . 

d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros).. 

12.10.2.1 A compartimentação prevista neste item poderá ser substituí-
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a área. 

12.10.3 Deverão também constituir-se em Setores de Incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe II, em quantidade 
superior a 200 kg/m 2  de área de depósito, ou mais de 50 kg/m 2  
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos com superfícies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos metros quadrados) e 800 m2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

II - as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 

a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da edificação; 
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b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
c) armazenagem de combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de instrumentos contra incêndio; 

antecâmaras ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação 
de chuveiros automáticos no andar, setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e "f'. 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos demais usos com altura superior a 60,00 m 
(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de Incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura superior a 60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em .  andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m 2  
(cinquenta decímetros quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão deiimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). 
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12.11 Sistemas de Segurança 
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial. 

12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 
específica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído por: 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de instalações e equipamentos que se tor-
nem desnecessários em face à existência de outras instala-
ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mínimo, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança. 

12.11.5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-
gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança. 
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12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de merca-
dorias em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali-
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele-
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança. 

Material predominante Altura (m) 	 Área máxima 
compartimentada 

Classe I 	 Térrea 	 10.000 

s 9 	 5.000 

9 < h s 24 	 3.000  
Classe II 	 Térrea 	 5.000 

5 9 	 3.000 

9<h 5  24 	 1.500  
Classe III 	 Térrea 	 3.000 

s 9 	 1.500 
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13 Estacionamento 

Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de 
veículos serão projetados, dimensionados e executados livres 
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zi-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de 
edificação residencial unifamiliar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação. 

13.1 Acesso 
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da 
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 
deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da calçada. 

13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância 
poderá ser alterada a critério da PMSP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 145



exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar de- . 
graus ou desníveis abruptos na calçada. 

13.2 Circulação 

As faixas de circulação de veículos deverão apresentar di- 
mensões mínimas, para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros e.trinta centímetros) de altura livre 
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de altura livre de 
passagem quando destinadas à • circulação de caminhões e 
ônibus. 

13.2.1 Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo, ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de-
mais usos. 

13.2.2 As rampas deverão apresentar: 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento dos logra-
douros, para seu início; 
b) declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus. 

13.2.2.1 As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
familiares, terão dedividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 

13.2.3 As faixas de circulação em curva terão largura aumentada em 
razão do raio interno, expresso em metros, e da declividade, 
expressa em porcentagem, tomada no desenvoMmento inter-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3. 

13.2.3.1 Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

13.2.3.2 A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento). 
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Tabela 13.2.3. Largura da faixa de circulação em curva 
Caminhões 

até 12% 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

5,30 

5,20 

5,10 

5,00 

4,90 

4,80 

4,70 

Raio Automóveis e utilitários 

O a 4% 5 a 12% 13 a 20% 

3,00 3,35 3,95 4,55 
3,50 3,25 3,85 4,45 

4,00 3,15 3,75 4,35 

4,50 3,05 . 	3,65 4,25 

5,00 2,95 3,55 4715 

5.50 2,85 3,45 4,05 
6,00 2,75 3,35 3,95 
6,50 2,75 3,25 '3,85 
7,00 2,75 3,15 3,75 
7,50 2,75 3,05 3,65 

8,00 2,75 2,95 1 3,55 

8,50 2,75 2,85 3,45 
9,00 2,75 2.75 3,35 

9,50 2,75 2,75 3,25 
10,00 2,75 2,75 3,15 
10,50 2,75 2,75 3,05 
11,00 2,75 2,75 2,95 
11,50 2,75 2,75 2,85 
12,00 2,75 2,75 2,75 
12,50 2,75 2,75 2,75 

13,00 2,75 2,75 2,75 
13,50 2,75 2,75 2,75 
14,00 2,75 2,75 2,75 

14,50 2,75 2.75 2,75 
15,00 2,75 2.75 2,75 

13.2.4 Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá-
rios e caminhões prevalecerá o parâmetro mais restritivo. 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda-
res, contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obri-
gatoriamente ser servida por elevador de veículos. 

4,60 

4,50 

4,40 

4,30 

4,20 

4,10 

4,00 

3,90 

3,80 _ 
3 . 70  
3,60 

3,50 
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13.3 Espaços de Manobra e Estacionamento 
Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento 
de veículos, de forma que estas operações não sejam execu-
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no minium, 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

13.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento, desde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2 Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local do controle. 

13.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2 - Dimensões de vagas e faixa de acesso em metros 

Tipo de veiculo Vaga para estacionamento 	Faixa de acesso à vaga 

Altura Largura Compr. O a 45° 46 a 900  

Pequeno 2,10 2,00 4.20 2,75 4,50 

Médio 2,10 2,10 4,70 2.75 5,00 
Grande 2.30 2,50 5.50 3,80 5.50 

Defic. físico 2,30 3,50 5.50 3,80 5.50 
Moto 2,00 1,00 2,00 2,75 2,75 

Caminhão leve 
(ai PBT) 3,50 3,10 8.00 4,50 7,00 

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 m (dois metros) no comprimento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões e, ônibus. 
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13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos paia 
liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3 A quantidade de vacas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 

Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

Estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS 

Pequena Média Grande 

Particular 100% 

Privativo 50% 45% 5% 

Coletivo 50% 45% 5% 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exigido pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 

Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes 
físicos e motocicletas 

Estacionamento Deficientes fisicosM otocicletas 

Privativo até 100 vagas 10% 

Privativo mais de 100 vagas 1% 10% 

Coletivo até 10 vagas 20% 

Coletivo mais de . 10 vacas 3% 720% 

13.3.5 Quando a LPUOS exigir pata° para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, urna vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a Ptv1SP poderá 
determinar a obrigatcriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade á área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utiiização de equipamento mecânico para 
estacionamento de veículos, observadas as seguintes condições: 
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a) a adoção do equipamento não acarretará alteração dos 
índices mínimos relativos ao número de vagas para estacio-
namento, nem das exigências para acesso e circulação de 
veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelecidas 
na LPUOS e na LOE; 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13.3.3., as 
dimensões, e indicação das vagas através da adoção do sis-
tema mecânico poderão ser feitas levando-se em considera-
ção as reais dimensões 'dos veículos, sem prejuízo do com-
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. 

13.3.7 Quando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventila-
ção permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm 2  (sessenta 
centímetros quadrados) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou local. 

13.3.7.1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por-
tas vazadas ou gradeadas, poderão ser computados no cál-
culo dessas aberturas. 

13.3.7.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
por meios mecânicos, dimensionados de forma a garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superiora 50,00 m 2  
(cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenante quan-
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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14 Instalações Sanitárias 

Toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias con-
forme disposto no presente Capítulo, na razão de sua popu-
lação e em função da atividade desenvolvida. 

14.1 Quantificação 

Os índices para a determinação do número de pessoas serão 
os mesmos adotados na tabela de Lotação das Edificações 
no Capítulo 12, devendo ser descontadas da área bruta da 
edificação, para este fim, as áreas destinadas à própria insta-
lação sanitária e garagens de uso exclusivo. 

14.1.1 As edificações destinadas a uso residencial unifamiliar e mul-
tifamiliar deverão dispor de instalações sanitárias nas seguin-
tes quantidades mínimas: 
a) casas e apartamentos; 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 
(um) chuveiro; 
b) áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) 
bacia, 1 (um) lavatório, e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

14.1.2 As demais edificações deverão.dispor de instalações sanitá-
rias, nas seguintes quantidades mínimas: 
a) hospitais ou clínicas com internação, hóteis e similares: 1 
(uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro para cada 2 
(duas) unidades de internação ou hospedagem, e 1 (uma) 
bacia e 1 (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas 
demais áreas, descontadas deste cálculo as áreas destinadas 
a internação ou hospedagem; 
b) locais de reunião: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 50 (cinqüenta) pessoas; 
c) outras destinações: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 20 (vinte) pessoas. 

14.1.2.1 Quando o número de pessoas for superior a 20 (vinte) haverá, 
necessariamente, instalações sanitárias separadas por sexo. 

14.1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexos será de-
corrente da atividade desenvolvida e do tipo de população 
predominante. 

1, 
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14.1.2.3 Nos sanitários masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das 
bacias poderão ser substituídas por mictórios. 

14.1.2.4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de 
uma instalação sanitária por sexo, distante no máximo 50 m 
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado. 

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, 'uma bacia e um 
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a 
consumição de alimentos, situados no mesmo pavimento deste. 

14.1.2.6 Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações 
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos. 

14.1.2.7 Quando, em razão da atividade desenvolvida, for , prevista a 
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção 
de um para cada 20 (vinte) usuários. 

14.1.2.8 Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta-
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen-
to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos: 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas: 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

14.2 Dimensionamento 
As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do 
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2. 
Tabela 14.2 - Dimensionamento de instalações sanitárias 

Tipo de peça Dimensões mínimas das instalações 

Largura (M) Área (m2) 
Bacia 0,80 1,00 
Lavatório 0,80 0,64 
Chuveiro 0,80 0,64 
Mictório 0,80 0,64 
Bacia e lavatório 0,80 1,20 
Bacia, lavatório e chuveiro 0,80 2,00 
Bacia uso de deficiente físico 1,40 2,24 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 152



14.2.1 Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão 
dimensionados à razão de 0,60 m (sessenta centímetros) por 
usuário. 

14.2.2 Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimen-
sionado vestiário com área mínima de 1,20 m 2  (um metro e 
vinte decímetros quadrados) para cada chuveiro instalado, 
excetuada a área do próprio chuveiro. 
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15 Condições de Instalação e Armazenagem 
de Produtos Químicos, Inflamáveis e 
Explosivos 

A armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e explosi-
vos nos estados sólido, líquido e gasoso, bem corno suas 
canalizações e equipamentos deverão atender as NTO e, na 
falta destas, as Normas regulamentadoras expedidas pela 
PMSP, bem com as Normas Especiais emanadas da autori-
dade competente, respeitando ainda: 
a) quando a armazenagem ocorrer no interior das edificações, 
estas deverão, atender às disposições desta lei; 
b) os tanques e reservatórios a céu aberto deverão obedecer 
os recuos obrigatórios da LPUOS, guardado afastamento mí-
nimo de 3,00 m (três metros) das divisas do lote; 
c) aplicar-se-á às canalizações e aos equipamentos integran-
tes do sistema de armazenagem, os mesmos afastamentos 
previstos na letra "b"; 
cl) as edificações, tanques, reservatórios, canalizações e equi-
pamentos, em função do tipo de produto armazenado, deve-
rão garantir a segurança e integridade do entorno através de 
proteção adequada contra vazamentos, incêndios, descargas 
atmosféricas, emanação de gás e vapores nocivos, odores e 
temperaturas extremas; 

e) excluir-se-ão das disposições deste Capítulo, os reservató-
rios integrantes de máquinas e motores, desde que a eles 
integrados e com capacidade limitada. 
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16 Exigências Especificas Complementares 

Qualquer edificação, sem prejuízo do atendimento às disposi-
ções desta lei e NTO deverá, quando pertinente e na depen-
dência dos agrupamentos previstas no Capítulo 8, observar 
as restrições especificas da legislação correlata Federal e 
Estadual nas áreas do trabalho, saúde e educação, bem co-
mo leis municipais complementares. As atividades a seguir 
relacionadas deverão atender, ainda, às respectivas restri-
ções constantes deste Capítulo. 

16.1 Habitação 
Às habitações, que deverão conter, no mínimo, espaços des-
tinados a repouso, instalação sanitária e preparo de alimen-
tos, serão aplicadas as seguintes disposições: 
a) nos apartamentos com mais de um compartimento de 
estar e dois de repouso será admitida a classificação, no 
"Grupo B" dos demais compartimentos usualmente classifi-
cados no "Grupo A"; 
b) as instalações sanitárias situadas sob escadas, cujo pé- • 
direito médio seja inferior a 2,30 m (dois metros e trinta cen-
tímetros) serão admitidas desde que, nesta habitação, haja 
outro compartimento sanitário que atenda às normas desta lei. 

16.2 Prestação de Serviços de Educação 
As edificações destinadas à prestação de serviços de educa-
ção, até o nível do segundo grau, deverão prever áreas de 
recreação para a totalidade da população de alunos, calcula-
da conforme tabela de Lotação do Capítulo 12, na proporção de: 

a) 1,00 m2  (um metro quadrado) por aluno para recreação 
coberta; 
b) 2,00 m2  (dois metros quadrados) por aluno para recreação 
descoberta. 

16.2.1 Não será admitida, no cálculo das áreas de recreação, a 
subdivisão da população de alunos em turnos em um mesmo 
período. 
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16.2.2 As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximo 
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares 
a meia altura quando a declividade do terreno assim o permi-
tir, desde que os alunos não vençam desníveis superiores a 
4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros). Serão admi-
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi-
nistração. 

16.2_3 As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) anda-
res para uso dos alunos, admitindo-se andares a meia altura 
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que 
os alunos não vençam desníveis superiores a 7,50 m (sete 
metros e cinqüenta centímetros). Serão admitidos outros an-
dares para uso exclusivo da administração. 

16.3 Indústrias, Oficinas e Depósitos 

Visando o controle da qualidade de vida da população, de-
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe-
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos, 
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores. 

16.4 Locais de Reunião 

As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem 
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos 
fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi-
sitos: 
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tive-
rem corredores em ambos os lados; 
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre-
dor em um único lado; 
c) setorização através de corredores transversais que dispo-
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas; 
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro 
de, no mínimo, 0,50 m (cinqüenta centímetros). 

16.4.1 Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para 
o cálculo de sua largura, o disposto no Capítulo 12. 
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16.4.2 Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por 
parte de deficientes físicos. 

16.5 Atividades e Serviços de Caráter Especial 
As edificações e instalações com características especiais 
terão seus projetos regulados, no que se refere à observância 
dos padrões de segurança, higiene, salubridade e conforto, 
por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do 
Executivo. 

16.5.1 Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5, 
os prédios públicos deverão manter, no mínimo, 50% (cin-
qüenta por cento) da área de terreno não edificada livré de 
pavimentação, ou executada com-pisos drenantes, permitindo 
a absorção das águas pluviais. 

16.6 Atividades Temporárias 
Além do atendimento às normas gerais fixadas por esta lei, 
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a 
fixação de normas para sua instalação e funcionamento. 
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0,01 
0,003 
0,005 

2,00 
0,66 
1,00 

m2  ou fração da 
área de terreno 
a terraplenar 
ou a escavar 

cada 

• Movimento de terra 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

II - Muro de arrimo 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

0,03 
0,01 
0,015 

m2  ou fração III - Edificação nova, ou área acrescida em 
reforma ou reconstrução 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

0,015 
0,005 
0,008 

1,00 

m2  ou fração da 
área objeto de 
reforma ou de 
reconstrução 

cada 
equipamento 

IV - Reforma ou reconstrução 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

V - Aprovação de equipamento 

0,0015 	m2  ou área total 
do imóvel 

VI - Exame e verificação projetos de 
sistema de segurança 

Valor em Base de 
U.F.M. unidades 

Exame e verificação de projetos de construções 

cada 7. Pedido de emissão de alvará de execução 	5,00 

cada 
equipamento 

8. Pedido de emissão de alvará de 
funcionamento de equipamento 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação do pedido 

1,00 
0,50 

0,03 
0,01 
0,015 

m2  ou fração 9. Pedido de emissão de alvará de licença para residência 
unifamiliar 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

Anexo II 
Integrante à Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 

Tabela de taxas para exame e verificação de projetos e construções 
Exame e verificação de projetos de construções Valor em Base de 

U.F.M. 	unidades 

1. Pedido de emissão de ficha técnica 	 0,90 
	

cada 

2. Pedido de análise de diretrizes de projeto 	0,005 
	

m2  ou fração 

3. Apresentação de comunicação 
	

1,00 
	

cada 

4. Pedido de emissão de alvará de 
	

1,00 
	

m ou fração da 
alinhamento e nivelamento 

	
testada 

5. Pedido de emissão de alvará de autorização, 	5,00 
	

cada 
exceto para o avanço de tapume 
sobre a parte do passeio público 

6. Pedido de emissão de alvará de aprovação 

I 

10. Pedido de certificado de mudança de uso 	0,01 	m2  ou fração 
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Anexo III 
Integrante à Lei ng 11.228, de 25 de junho de 1992 

Tabela de muitas por desatendimento a disposições do 
Código de Obras e Edificações (COE) 

Infração 

	  Infringindo U.F.M. 
Dispositivo Valor em Base de 

Cálculo 
1. Pela não apresentação de documento 

que comprove o licenciamento da obra 
ou serviço em execução 

6.1 10,00 unidade 

2. Pela inexistência de Comunicação, ou 
pelo desvirtuamento da Comunicação 
apresentada, em caso de execução de:  

I - Restauro em edificação tombada 3.3.a 1,00 m2  
- Reparos externos em edificação 

com mais de 2 (dois) andares  
3.3.b 20,00 unidade 

III - Reparos externos em fachada 
situada no alinhamento  

3.3.c 1,00 

IV - Pequenas reformas 3.3.d m2  
a) em residência com até 80,00m2  0,40 
b) em residência com mais de 0,60 

80,00 m2  ou em edificação não 
residencial 

V - Obras emergenciais 3.3.e m2 
a) em residência com até 80,00m 2  0,40 
b) em residência com mais de 0,60 

80,00 m2  ou em edificação não 
residencial 

VI - Muros e gradis nas divisas do lote 3.3.1 0,40 
VII - Serviços que objetivem a suspensão 

de embargo de obra licenciada 
a) em residência com até 80,00 m2  

3.3.g 

1,60 

m2 

b) em residência com mais de 2,40 
80,00 m2  ou em edificação não 
residencial 

Infração Dispositivo Valor em 
Infringindo U.F.M. 

Base de 
Cálculo 

3. Pela execução de obra licenciada sem 
apresentação de Comunicação para efeito 
de comprovação da validade do Alvará 
de Execução 

3.3.h 10,00 unidade 

4. Pela implantação de mobiliário sem 
comunicação prévia ou em desacordo com 
a Comunicação 

3.3.i 10,00 unidade 

5. Pelo prosseguimento de obra ou serviço 
sem assunção de novo dirigente técnico, 
em virtude de afastamento do dirigente 
anterior 

3.3.j m2  

I - em residência com até 80,00 m2  1,60 
II - em residência com mais de 80,00 m 2  

ou em edificação não residencial 
2,40 

6. Pela inexistência de Alvará de Autorização 
ou pelo desvirtuamento da licença 
concedida, em caso de: 

I - implantação e/ou utilização de 
edificação transitória ou 
equipamento transitório 

3.5.a 20,00 unidade 

II - implantação e/ou utilização de 
canteiro de obras em imóvel distinto 
daquele onde se desenvolve a obra 

3.5.b 20,00 unidade 

III - implantação e/ou utilização de 
estande de vendas de unidades 
autônomas de condomínio a ser 
erigido no próprio imóvel 

3.5.c 10,00 unidade 

IV - avanço de tapume sobre parte do 
passeio público 

3.5.d 
5.2.1 

1,00 rn 

V - utilização temporária de edificação 
licenciada para uso diverso do 
pretendido 

3.5.e 20,00 unidade 

VI - transporte de terra ou entulho 3.5.1 3,00 viagem 
(continua) 
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Infração Dispositivo Valor em 
Infringindo U.F.M. 

Base de 
Cálculo 

7. Pela inexistência de Alvará de Execução, 
ou peio desvirtuamento da licença 
concedida, em caso de execução de: 

I • movimento de terra 3.7.a 0,04 m2 

II - muro de arrimo 3.7.b 0,50 
III - edificação nova 3.7.c 1,00 m2  
IV - demolição total 3.7.d 0,012 m2  
V - reforma 3.7.e 1,00 m2  

VI - reconstrução 3.7.f 1,00 m2  
VII - instalação de equipamentos 3.7.g 3,00 unidade 

VIII - sistema de segurança 3.7.h 0,05 m2 

8. Pelo funcionamento de equipamento sem 
o devido Alvará de Funcionamento de 

3.8 6,00 unidade 

Equipamentos 

9. Pela utilização de edificação sem o devido 3.9 1,50 m2 

Certificado de Conclusão 

10. Pela utilização de edificação para uso 
diverso do licenciado 

3.11 2,00 m2 

11. Canteiro de obras 5.1.1 6,00 unidade 
5.1.2 
5.2.1.2 
5.2.2.2 
5.3.a 
5.3.b 
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20/08/2015 Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 

Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3o ao art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 6o e acrescenta par. 4o ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3o desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas com piem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

-7, 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termoW' 	1-  

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.0  A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 
• 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada Ri 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo I°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3• 0 . 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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20/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11693 

Total de referências : 1  

1/1 

Título: LEI No 11.693 22/12/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de Obras e 
Edificaçoes, anexo a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 101/1993 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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C 
jnar d 

ui n2 11.693 	, DE 22 DE DEZEMBRO 	DE 1994 
(Projeto dm Lei n2 101/93, do Vereador Nadib Mutran) 

4 Dispõe sobre requisitos de portas corta-
fogo, alterando o item 12.9 do Código de 
Obras e Edificações, anexo à Lei ne 
11.228, de 25 de junho de 1992. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de no-
vembro de 1994 decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - É acrescido ao item 12.9 - 
"Espaços de Circulação Protegidos" - do Código de Obras e 
Edificações, anexo à Lei n2 11.228, de 25 de junho de 
1992, um subitem com a seguinte redação: 

"12.9.3 - As portas resistentes a fogo 
destinadas a isolar .espaços protegidos, nas edificações,. 
além de obedecerem às normas técnicas da ABNT referentes 
a condições de construção, instalação e funcionamento, 
devem ser providas de dispositivo de fechamento •automá-
tico com amortecimento hidráulico." 

Art. 22 - Esta lei será regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua pu-
blicação. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ,  revogadas as disposições em con-trário. 

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dem:abro .  
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES RRAHENBUBL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 de devadom 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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20/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 1 a 
OC. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 32963 

Total de referências : 1 

1/1 

   

Título: DECRETO No 32.963 15/01/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Cadastro de Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das 
Edificaçoes; revoga o Decreto no 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras providencias. 

Legislação explicativa: Decreto no 32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutençao do Sistema de Segurança das 
Edificaçoes; revoga o Decreto no 26.136/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de Manutençao dos 
Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto no 33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 4o deste Decreto. 
- Decreto no 34.818/1995 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
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'9 	2'  
o N` 	<-(01 

DECRETO N9 32.963 , DE 15 DE JANEIRO DE 1993 

Institui o CADASTRO DE MANUTENÇÃO bos su 
-TEMAS DE SEGURANÇA CONTRAINC2NDIOS DAg 

• :EDIFICAÇÕES; revoga o Decreto n9 32.033, 
de 11 de agosto de 1994 e dá Outras Rro 
vidências . 	- 

PAULO MALUF,'Piefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e . 
CONSIDERANDO 9uea credibilidade dos sistemas de 'seguran-
ça contra incendio depende de consdientilação dos usuerios 
acerca do objetivo da instalação desses alternas, e da ne-
cessidade dwcantrols'de filia manutenção; ' 
CONSIDERANDO ha constatação de que ,a -maioria dos edifícios 
adaptados às normas especiais de seguran9a, ou construi-
dona conformidade das leis vigentes à epoca de sua apto 
vaçaor  esta com os equieamentós que compoem o seu sistema 
de segurança,contraincendios inoperantes, por falta de 
manutenção; 
CONSIDERANDO a legislação vigente relativa ã . cessavlo da 
validade do documento comprobatório de atendimento as "Dlar. 
maxEopeciais de Segurança";., ,. 	 - 
CONSIDERANDO a necessidade. de,se manter um sistema de fia 
dalização e controle do quel•participem'usuerios e .. Poder 
Público; 	 • 	' 	• 	' 	 ' 
CONSIDERANDO, ainda, as artigos 27 e:28'de Lei—n9 10.237, 
de . 18-de.dezembro de 1986; que'cuidam . dh'compoeição da Di. 
visão-Técnica de Manutenção e-da competência do Diretor 
do, Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, 
p E.C - R É ir 

CAP/TULO I. 

DiVCADASTRO DE MANUTENÇÃO DOSSISTEMAS • 'DE SEGURANÇA 
CONTRA /NCENDIOS DAS EDIFICAÇÕES 	- 

m 	- - 
- Art.. 19 - Fica instituída, na Secretaria 

da Habitação e DetenvolLimento Urbano -.SEHAB, o Cadastro 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios 

das:Edificações, á ser mantido pelo Departamento de :Con-
trole do Uso:dos Imóveis .ONTRtr, visando o controle pe-
riódico das:CondiçõeS.de --tUncionaMenta . desses sistemas e 
das informações necesserias 'a 'sua fiscalização. 

- 	Art. 29 - O :Cadaetro. de Manutenção abran- 
gere informações sobreedifi.óciçaex,,eqUipamentos. e proce-
dimentos operadionais .  componentes dos sistemas de seguran 
Ça. contra incendia r  relativamente a abras novas ou edifi-
cações adaptadas .. 

Att. 39 O. Cadastro de Manutenção : . sere 
composto de: 

I - Ficha de. inscrição - FICAM; 
II -1•armUlãrio,campacto descritivo do mis

•tema de'segurança existente.. 	 - 
• Parãgraf“nico --O modelo. dos documentos 

enunciados no "caput" deste artigo é as instruções para 
seu preenchimento serão objeto de Portaria, a .ser expedi 

_da r -  oportunamente, pX1aSedtetaria -da Habitação e Desen-
volvimento Urbano :SEHAW. -  

CAP/TULO II 

DA INSCRIÇÃOANIO CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS. SISTEMAS DE 
SEGURANÇA CONTRA INCENDIOS:DASSDIFICAÇOES - : 

Art.: - 49 - No. Cadastro de Manutenção serão 
inscritos a - edifidação e o responseVellegel pelo contra-
le de sua segurança, podendo ser este.a-usuário,o síndi-
co, o ptoprieterioJou seusreptesentantes legais.' 
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praz para inscrição no Cadastro 
de ManUtehçeo e de. 90 (noventa) dias, a contar da publica 
ção do presente decreto: .  

- 	" 	29"-' Transcorrido o prazo. .de que cuida 
mparigrafo enterior,it) não -atendimento de disposto neste 
artigo e - tos artigos ,59 . a',69 deste'decreto:gerari notifi-
ceção, intimação ou'interdição,'noe termos da legislaçao 
vigente,'fióandoo responsaVel pelo controle sujeito- as 
• 

; 	_ 
eançoes administrativas. pertinentes. ,  

' 	 §.^-39'.$0-1.ornecimentO,ao Cadastro-de-Manu 
tenção¡dadaderou:informações falsas ou'indoiretas sujeiH 
tara o'responsavel is penalidades previstas no artigo. 29 
do. Código .Penal, e implicará' a interdição do imóvel. 

§ 49 - A- baixa no - Cadastro de -  ManutençãO 
dainseriçãO:do reeponsiVel:legel pelo' controle da segu-
rançad&edificaçãode&nderã. da apresentação -de . outro 
response/mel. : - 

-. : Art. :59' -, Winscrição no Cadastro de Menu 
tenção ceberã 'ao-  respOnsWvel .yelo'controle da segurança 
a dadificaCão, que 'preenchera os documentos 'enunciadosno 

artigo 39 deste decreto e oeencaminharã, posteriormente, 
i Secretaria - de Habitaçãcia -Desenvolvimento : 'Urbano - 
~5. • 

Art. 69 -.Sempre que ocorranufatos ou cir 
ounstâncias que impliquem a módificaçao 'Aos dados constai 
tos da Ficha, da Inscrição FICAM, principalmente vendi 
do bera, transferencia de local;-mudança de uso ou encerra 
Mento ZWatividades, o Zeeponsivel pelo-, controle de segu, 
rança dic'édifiCação devera comünicar as alterações para 
atuelizacão ou cancelamento da inscrição no Cadastro ,  de 
Manutençao. 

,CAP/TUDW III 

DO CONTROLE DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CON 
TRA.  INCÊNDIO - 

Art. 79 - O controle' dos sistemas de se-
gurança contra indendio ,  das edificações seri:efetuado por 
verificações e testes constantes.; TM cargo do-responsãyel 
legal. 

Art.-  89 - 0 disposto neste decreto apli 
ca-se is edifidações sujeitas is Condições de- segurança 
de use definidas nas Leia n9 8.268, de'20 -de junho de 
1975 e n9 11.228, de 25 de junho de 1992," no Decreto n9 
10.878;.de 7 - de . fevereiro de 1974; e, nó artigo 29 dó De-
creto n9 - 15.636 ,„ de 18 de janeiro de-1979,com a redação 
dada pelo Decrete n9-24.636 -;' . de 24 de setembro de 1987. 

Art. 99 As edificações abrangidas por 
este decreto deveria estar inscritas no Cadastro de Ma-
nutenção, quando do'recebimentodoe documentos'Comprobe-
tõrios de atendimento is normas de segurança de uso, ' 
saber auto,de conclusão, de -conservação; de regulariza. ,. 
Cão: auto de verificaçãdde eegurança,:alveris e/ou au-
tos de licença de:funcionamento. ' 

• —. Art. 10-'Fica criado 40,Certificado de 
ManutençãO,a eerfornecidmpelo Departamento de Contro-
le do Uso de Imóveis 	 relativamente ' a imóveis 
que de 	comprovado detenham equipamentos e procedi- 

__ 

	

	mentos operacionais componentes do sistema de segurança 
de uso.' 

CAP1TULD IV:. 

DAS. -  PENALIDADES 

Art. 11: Quando .por vistoria no local, 
for constatada inoperincia do todo ou de parte do sietema 
de segurançamontrMincéndio, : o resPonsavel pelo controle 
sara intimado pelo:Departamentode Controle' do Uso de 
'mareie - CONTRU, da'Secretariada Habitação e Desenvolvi. 
mento Urbano SEHAH; pari corrigir as irregularidades. 

. 	 §,19:-..09 prazos para atendimentodalInti 
mação.para Execução -de Obras, e-Serviços - daManutenção se- 

, 

rao fixados após anilise aser efetuada por técnicos 'do 
Departamento de Controle do :Uso de Imóveis - CONTRU,mon-
siderados, principalmente,- ograu de risco .e o uso da adi 
ficação. ' • - 

Wmão cumprimento da intimação . pe-
la inexecução de obra ou serviço no término do-prazo fixa 
do acarretaria cessação. de validade do documento compro-
batõrio de atendimentodásnormas de segurança de :uso, 
nos termos do artigo 59 do Deckato n9 17..116, de 9 de mar 
ço de 1981. , 

§ 39 NahiOtese de que cuida o paragra 
fo anterior, A" renovação' do documento comprobatõrio de 
atendimento das normas :diaegurançade mso . dependerã da 
aceitação do Laudo Técniedde Segurança é da execução das 
obras propostas para:a:adaptação da edificação:.' 

Art. 12 4-A - Secretatia da Habitação e, De-
senvolvimento Urbana: -,,HEHAB.definir4.'mediante portaria, 
normais e instruçõeacompleMenteres -nécessiriesi execução 
deste decreto. ' , - ' ' • 

Art. Este decreto entrara. em- vigor 
na data de sua publicação:;.Zevogadas as disposições em 
contrario, em especialo - d?ecreto n9 32.033: de 11 de agos 
to.de 1992. • ' , 
PREFEITURA DO MUNICIPIO ik.SÃO PAULO, aos :15  de janeiro 
de 1993;:4399. da tundaçãode São Paulo. ' 
PAULOAMLUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA OE':MORA/g JUNIOR, Secretãrio doi Negócios 
Jurldicos: 	' 	 • CELSO RoBERTO , PITTA'DO'MASCIMENTo,:Secretirio das Finan- 

JOÃO MELLÁ0t4ETO; Secretario 'da Habitarão e Desenvolvimen 
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20/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 51816 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 51.816 24/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara Executiva de 
Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 25/09/2010, p. 1 c. 3 

DECRETO No 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 20 . A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 20 . A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 30 . Além dos integrantes mencionados no artigo 2 0  deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1 0 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 20 . As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 40 . A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1 0  deste decreto. 
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Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 5 0 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 111 

PROJETO DE LEI 01-00494/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (P5B) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, 
composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabelecimentos que esta Lei menciona. 
Art. 20  - Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  são: 
I - shopping center; 
II - casa de shows e espetáculos; 
III - hipermercado; 
IV - grandes lojas de departamentos; 
V - campus universitário; 
VI - empresa de grande porte instalada em imóvel com área superior a 3.000 m2 
(três mil metros quadrados); 
VII - qualquer estabelecimento de reunião pública, educacional ou eventos em área 
pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em número acima 
de 1000 (mil) ou com circulação média de 1500 (mil e quinhentas) pessoas por dia. 
§ 1 0  - Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 
I - shopping Center: empreendimento empresarial, com reunião de lojas 
comerciais, restaurantes, cinemas, em um só conjunto arquitetônico; 
II - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realização de shows 
artísticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, em local cuja 
capacidade de lotação seja superior a 500 (quinhentos) lugares; 
III - hipermercado: supermercado grande, que, além dos produtos tradicionais, 
venda outros como eletrodomésticos e roupas; 
IV - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para especialização 
profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 3.000 m2 (três 
mil metros quadrados). 
§ 20  - no caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta 
lei, que seja associado a shopping center, a unidade de combate a incêndio poderá 
ser única, atendendo o shopping center e o estabelecimento associado. 
Art. 3 0  - Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo: 
I - recurso de pessoal: 
a) pelo menos 2 (dois) Bombeiros civis por turno de trabalho, de nível básico, 
combatente direto ou não do fogo. Sendo que um pelo menos da equipe deva ser 
bombeiro feminino nos locais onde haja grande concentração de pessoas do sexo 
feminino; 
b) nos casos de shopping centers e locais de reunião pública deverá ser atendido o 
disposto na Legislação Estadual de Segurança Contra Incêndios do Corpo de 
Bombeiros do Estado de São Paulo que deverá, no momento da expedição do 
AVCB, fiscalizar o cumprimento desta lei. 
II - recursos Materiais obrigatórios: 
a) equipamentos de proteção Individual e de Proteção Respiratória às expensas do 
empregador 
b) uniforme às expensas do empregador. Não podendo ser semelhante aos 
uniformes utilizados por órgãos públicos e nem conter dístico ou símbolos públicos; 
c) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil 
acesso inerente aos riscos de cada planta; 
d) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, 
incluindo o Desfibrilador nos casos em que a lei exija; 
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e) reciclagem anual de qualificação com carga horária mínima de 20 horas aulas. 
Sendo 10 horas aulas teóricas e 10 horas aulas práticas abordando os riscos 
específicos da edificação, devendo ser emitido certificado por profissional habilitado 
de acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 
f) certificação anual de operação do Desfibrilador de acordo com as exigências da 
lei. 
Art. 40  - No caso de descumprimento aos termos desta lei, o estabelecimento 
estará sujeito à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado 
anualmente com base no índice Geral de preços - Mercado - IGP-M - ou, em sua 
falta, em outro índice de referência, sendo que a reincidência implica a cassação do 
alvará de funcionamento. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes". 
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olha 

	qG 
-Àroc.1■7-7"/"--  

aonardo F. M. 
RF 1 

beiro PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 104 

PROJETO DE LEI 01-00821/2013 do Vereador Goulart (PSD) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. GOULART (PSD) 
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 

"Dispõe sobre o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de 
Evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Esta Lei institui o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e 
de Evacuação dos edifícios que abrigam entidades de ensino, públicas ou privadas, 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  O Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação 
tem por objetivo a preparação e organização dos meios existentes para garantir a 
salvaguarda dos ocupantes dos edifícios que abrigam entidades de ensino em caso 
de ocorrência de situação perigosa. 
Art. 3 0  É obrigatória, para cada um dos edifícios que abrigam entidades de ensino, 
a caracterização do espaço e levantamento de riscos, mediante clara identificação 
das vias de acesso exteriores e interiores, descrição das instalações, identificação 
das fontes de emergência, e localização de equipamento de combate a incêndios ou 
outros sinistros. 
Art. 4 0  A partir da caracterização do espaço de que trata o art. 3 0, é obrigatória a 
compilação de Instruções de Segurança, com o fim de prevenir situações 
suscetíveis de colocar em risco a segurança dos alunos e demais usuários das 
instalações, definindo-se um plano de emergência que permita minimizar as 
consequências de eventual sinistro. 
Art. 5 0  Para cada instalação física em que esteja abrigada entidade de ensino deve 
existir um Plano de Evacuação. 

Parágrafo único. Plano de Evacuação é um procedimento de evacuação rápida e 
segura dos usuários do edifício em caso de ocorrência de uma situação perigosa. 
Art. 6 0  Além da fiscalização das autoridades competentes, o Plano Estratégico de 
Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação será fiscalizado por órgão 
paritário formado por pais, alunos e professores. 
Art. 7 0  E obrigatória a instalação e manutenção de luzes de emergência no interior 
das unidades escolares, públicas ou privadas, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 8 0  O não cumprimento desta lei pela iniciativa privada implicará ao infrator 
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrado o valor no caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, novembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
I Folha n° 	<NI. do 

Processo n°0 t_ 401115 
Carmen Cristina Malavaz 
RE 1 1.197 

PAR 

2073/2015 
	 PI0401-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0401/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que dispõe 

sobre a utilização do sistema hidráulico de edificações, através dos dispositivos de recalque, 

para o combate de incêndios, e dá outras providências. 

Dispositivo de recalque é "dispositivo para uso do Corpo de Bombeiros, que permite o 

recalque de água para o sistema, podendo ser dentro da propriedade quando o acesso do 

Corpo de Bombeiros estiver garantido" (NBR 13714/2000). 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, nos moldes do 

Substitutivo ao final sugerido, eis que elaborada no regular exercício da competência 

legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

De acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa Lei Orgânica, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por interesse 

local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse 

predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de Dirley da 

Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a  edição, Salvador, Juspodivm, p. 841). 

A propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja definição legal 

encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 

prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 

da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 

ou coletivos. 
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RF 11.197  .40 

MI CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0401-15 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 

administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 

policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 

localização até a instalação e funcionamento (..) Para esse policiamento deve o Município 

indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 

estabelecidas por lei Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 

geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 

de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 

Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

A respeito do tema, importa mencionar a Instrução Técnica 22 do Corpo de Bombeiros, a 

qual se aplica às edificações em que seja necessária a instalação de Sistemas de hidrantes 

e/ou de mangotinhos para combate a incêndio, de acordo com o previsto no Decreto 

Estadual n° 56.819/11 - Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas 

de risco do Estado de São Paulo. A referida instrução assim dispõe: 

"5.3.6 Deve haver dispositivo de recalque tipo coluna nas portarias da 

edificação, quando esta estiver muito afastada do leito carroçável, com 

válvula apropriada para o recalque pelo Corpo de Bombeiros. Sua 

localização não deve ser superior a 10 m do local de estacionamento das 

viaturas do Corpo de Bombeiros. 

5.3.7 É vedada a instalação do dispositivo de recalque em local que tenha 

circulação ou passagem de veículos." 

Depreende-se que o projeto, em seu art. 1°, está em sintonia com a legislação em vigor, 

uma vez que é possível que o mencionado dispositivo de recalque fique situado no interior 

da edificação, sendo prudente dispor sobre a autorização expressa do Corpo de Bombeiros 

para adentrar ao local e utilizar o sistema. 

Todavia, os demais itens do projeto — que dispõem sobre convênio a ser celebrado pelo 

Poder Executivo com o Corpo de Bombeiros e a concessionária de abastecimento de água 

— não possuem respaldo jurídico, daí a razão da apresentação do Substitutivo abaixo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	
Rck 	

do 

Processo n° ‘0 ; 	15 
Carmen Cristina Mala az i 
IRE 11197 

PI0401-15 

Com efeito, o contrato administrativo em sentido amplo denominado "convênio público" 

possui a seguinte definição, segundo o ilustre administrativista Marçal Justen Filho, é a 

avença em que dois ou mais sujeitos, sendo ao menos um deles integrante da 

Administração Pública, comprometem-se a atuar de modo conjugado para a satisfação de 

necessidades de interesse coletivo, sem intento de cunho lucrativo. (In, Curso de Direito 

Administrativo, São Paulo: Saraiva. 3a edição, 2008 p. 327). 

Todavia, compete ao Sr. Prefeito a função de administrador do Município, nos termos do art. 

69, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, cujo desempenho das funções executivas 

independe de qualquer autorização da Câmara, razão pela qual se revela incabível a prévia 

manifestação legislativa para celebração de convênios, porquanto se destinam a regrar atos 

ordinários de gestão, caracterizados pela discricionariedade e conveniência para melhor 

atender ao interesse público. 

Ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal já deixou assentado em inúmeros julgados, a 

ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes ante a prévia 

autorização legislativa para celebração de convênios, nesses termos: 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme  no sentido de que a regra 

que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos do 

Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da Assembléia Legislativa, 

fere o princípio da independência e harmonia entre os Poderes (art. 2°, da C.F.). 

ADIn n° 3421PR. Relator Min. Sydney Sanches. Tribunal Pleno. DJ 06/02/2003. 

Denota-se, também, que se trata de um projeto de lei autorizativa, ou seja, contém uma 

autorização para que o Executivo pratique um ato para o qual não necessita da permissão 

que lhe está sendo outorgada, matéria sobre a qual há precedente regimental (Precedente 

n° 02/93) dispondo que as leis autorizativas impróprias são inconstitucionais por violarem o 

princípio da separação entre os Poderes, devendo ser restituídas ao seu autor, nos termos 

do art. 212, inciso I, do Regimento Interno. 
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Folha n°  100 

Processo n° O -401 
Carmen Cristina Mal va 
RF. 11.197 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0401-15 

Resta vulnerado, pois, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, inserido 

no art. 50 da Constituição do Estado de São Paulo, refletindo o teor do art. 2° da 

Constituição Federal, considerando a ingerência indevida deste Legislativo na função 

precípua do Chefe do Poder Executivo. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo apresentado, 

o qual retira os artigos do projeto que disponham sobre a autorização conferida ao Poder 
Executivo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0401/15. 

Dispõe sobre a utilização do sistema 

hidráulico de edificações, através dos 

dispositivos de recalque, para o combate de 

incêndios e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo — 

CBPMESP a utilizar o sistema de instalação hidráulica de edificações, através dos 

dispositivos de recalques existentes no interior da propriedade ou no passeio público, nos 

termos da NBR n° 13.714:2000 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, ou 

outra que a suceder, para abastecimento de veículo de combate a incêndio em situação de 

atendimento. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. M
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Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi 	articipativa, em 

RELCOM 

2224/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
 

p10401-15. 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 179



RF Secretário 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

24 NOV. 2015 

PUBUCADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Coní.erído,„____ 

Paulo Victor '40. l ire Ribeiro 
RF 11.335 -SGP.12 

A comissão 

.Ern 02-5.  /.  
C3rmen Cristina Malavazz' 
RF. 11.197 

luntado_, nesta data doctimento(s) 

e papel de informa ão rubricado--  sob folhats) 

n' X 
	1.12„Q,Do 

Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 
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Processo n° vai /i 
!narrar Alves df Sousa Jr. 

PAR 

805/2016 

CÂIllARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 401/15 

Trata-se do Projeto de Lei n° 401/15, de autoria do Vereador Andrea Matarazzo 

que "dispõe sobre a utilização do sistema hidráulico de edificações, através dos 

dispositivos de recalque, para o combate de incêndios e dá outras providências". 

Na justificativa apresentada pelo seu autor é citado que esta propositura visa 

autorizar o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo — CBPMESP a 

abastecer seus veículos de combate a incêndio, em situações de atendimento, a partir 

dos dispositivos de recalque dos sistemas hidráulicos das edificações. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade desta propositura, conforme Parecer n° 2073/2015, na forma de um 

Substitutivo proposto, no qual são retirados artigos que concedem autorizações ao 

Poder Executivo. 

Posteriormente, o autor da propositura decidiu apresentar um novo Substitutivo, 

com um aprimoramento da redação inicial, mas mantendo o objetivo pretendido 

inicialmente, nas situações de atendimento emergencial de combate a incêndios. 

Considerando que não há óbices quanto aos aspectos que lhe compete analisar, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente à aprovação deste Projeto de Lei, na forma do Substitutivo proposto 

pelo seu autor, com anuência do relator, o qual é apresentado a seguir. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 401/2015. 

"Dispõe sobre a utilização do sistema hidráulico de 
edificações, através dos dispositivos de recalque, para 
o combate de incêndios e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  - Fica autorizado o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
- CBPMESP a utilizar o sistema de instalação hidráulica de edificações, através dos 
dispositivos de recalque existentes no interior da propriedade ou no passeio público, nos 
termos da NBR n° 13.714:2000 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
outra que a suceder, para abastecimento de veículo de combate a incêndio em situação 
de atendimento emergencial. 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 181



DALTON SILVANO 
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NABIL BONDUJ 

NE O RODOLFO 
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PAULO FRANGE 

SOUZA SANTOS 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	_10  

Processo no /1() 

InamarAlves de Sousa 
g. 101.20e - 

PARECER DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 401115 

§1° - A captação de água a partir dos dispositivos de recalque de que trata o "caput" 
deverá ser feito de modo a não implicar em desabastecimento prolongado da edificação. 

§2° - O proprietário do imóvel, seu possuidor ou responsável pelo uso devem garantir o 
acesso do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - CBPMESP ao 
dispositivo de recalque para captação de água. 

Art. 2° - A concessionária de abastecimento de água deverá isentar a edificação do 
pagamento de tarifa correspondente ao consumo de água disponibilizada para o combate 
a incêndio em situação de atendimento emergencial. 

Art. 3°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°  - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

RELCOM 

831120 16  
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São Paulo, 02 de janeiro de 2017 

Elaine 
RF 100.465 • 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubr 	como foi a n° 104 

do processo 01-401/2015 	02/01/2017 

  

Elaine 

' 

A SGP — 33, Para arquivamento nos termos do artigo 275 dORegimento 
Interno. 
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